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resumo/Abstract

A importância da escala regional para a implementação 
de políticas de inovação generalizou-se em paralelo com 
uma grande atenção teórica à noção de sistema regional 
de inovação. Apesar do seu desenvolvimento e de uma 
aplicação generalizada através de programas regionais na 
União Europeia, este conceito permaneceu relativamente 
ambíguo. O artigo, partindo da comparação entre duas re-
giões fronteiriças, o Algarve em Portugal e a Andaluzia 
em Espanha, ilustra os limites a que as intervenções re-
gionais da inovação podem estar sujeitas. As duas regiões 
NUTS II apresentam níveis de desenvolvimento económi-
co, medidos pelo PIB per capita, muito semelhantes, mas 
distanciam-se em muitas outras dimensões. Esta compara-
ção contribui para compreender as dificuldades de criar 
políticas baseadas em boas práticas e a necessidade de dar 
maior atenção à governação territorial na elaboração de 
estratégias de inovação.

Palavras-chave: Sistema Regional de Inovação, Região, Po-
lítica Regional, Algarve, Andaluzia.

Códigos JEL: C4, O2, O3, R5

The importance of the regional level for the imple-
mentation of innovation policies has been generalized in 
parallel with greater theoretical attention to the notion of 
regional innovation systems. Despite the theoretical devel-
opment and extensive application of the concept in the 
European Union’s regional programmes, it remains am-
biguous. This article, based on a comparison between 
two border regions, the Algarve in Portugal and Andalu-
sia in Spain, illustrates the limits to which interventions to 
support regional innovation may be subject. Both NUTS 
II regions have similar levels of economic development, 
measured by GDPpc, albeit a distance apart in other di-
mensions. This comparison helps in understanding the dif-
ficulties of replicating policies based on best practices and 
the need to give greater attention to regional governance 
when constructing strategies for innovation.

Keywords: Regional Innovation System, Region, Regional 
Policy, Algarve, Andalusia.

JEL Codes: C4, O2, O3, R5
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1. Introdução

O impacto central da inovação no crescimento econó-
mico é sublinhado pela teoria e tem sido transposto para 
a definição e adoção de políticas que têm incorporado a 
inovação como um dos aspetos centrais no desenvolvimen-
to económico e no aumento da competitividade territorial. 
Atualmente as estratégias de desenvolvimento regional co-
locam no centro o tema da inovação. Este aspeto é ilustrado 
por numerosas estratégias de inovação postas em marcha 
nos últimos anos em regiões europeias. Programas euro-
peus como as Regional Innovation Strategies ou as Ações 
Inovadoras do Fundo Europeu de Desenvolvimento Regio-
nal (FEDER) deram um importante contributo para a de-
finição e consolidação dos mecanismos de promoção de 
inovação nas regiões. Na criação destas estratégias o con-
ceito de sistema regional de inovação (SRI) foi amplamen-
te utilizado como referencial normativo na estruturação das 
atividades inovadoras nos territórios. 

O paradigma dos SRI está intimamente ligado a um le-
que de propostas teóricas que apontam a proximidade física 
como elemento central na criação de externalidades, spill- 
overs e massa crítica que potenciam a geração de inovação. 
Os estudos dos sistemas de inovação destacaram o papel da 
região e respetivos recursos, como a capacidade de aprendi-
zagem coletiva e institucional, as atitudes empresariais e as 
infraestruturas existentes, como fatores de desenvolvimento. 
Apesar de diversos autores terem focado a sua atenção nas 
características dos SRI, a noção permanece ambígua, com 
uma utilização difícil em termos analíticos e com uma com-
plexa operacionalização. 

O Algarve e a Andaluzia são utilizados como estudos 
de caso para avaliar a dificuldade em arquiteturar políticas 
gerais adequadas às especificidades regionais de inovação. 
Estas regiões vizinhas, que assumem uma característica peri-
férica tanto em relação aos seus países, Portugal e Espanha, 
como à União Europeia (UE), são importantes destinos tu-
rísticos e, em termos de comparações estatísticas na área da 
inovação, assumem muitas vezes um perfil débil semelhan-
te. Ambas as regiões conduziram estratégias de incentivo à 
inovação, tentando consolidar aspetos centrais para um SRI, 
promovendo a emergência de atores de ciência e tecnologia. 
As diferenças de dimensão, de cultura empresarial e de go-
vernação, mesmo em regiões semelhantes e próximas como 
o Algarve e a Andaluzia, assumem-se como elementos que 
contribuem para a discussão da região enquanto unidade 
com escala para a implementação de políticas de inovação e 
perante o grau de homogeneidade que estas políticas podem 
ter no território europeu e em regiões heterogéneas.

O artigo está organizado da seguinte forma: na primeira 
secção, discute-se o nível regional como escala analítica e 
de implementação de políticas de inovação, aprofundando 
os dilemas em torno da noção de sistema regional de ino-
vação. Na segunda secção, efetua-se uma análise compa-
rativa do Algarve e da Andaluzia. Após uma apresentação 
geral das regiões são examinados indicadores estatísticos re-
presentativos do desempenho, em diferentes dimensões, da 

inovação. Finalmente, são discutidas diferenças na governa-
ção territorial, em particular, a administração regional, o pla-
neamento da inovação e a relação ciência-empresa. No final 
é apresentado um conjunto de conclusões e de implicações 
para as políticas de inovação.

2. A Região como Escala Analítica e de 
Implementação de Políticas de Inovação

2.1. Dilemas conceptuais dos Sistemas Regionais 
de Inovação 

A abordagem dos sistemas regionais de inovação for-
nece um quadro útil para a análise da diversidade regio-
nal, dando atenção à empresa, aos clusters e às instituições 
na interdependência de um espaço regional e na sua ar-
ticulação com outros níveis (Todtling e Trippl, 2005), evi-
denciando que a proximidade geográfica desempenha 
um papel importante na criação de confiança e de capi-
tal social, facilitando a partilha de conhecimento tácito e 
de spillovers. A vantagem competitiva tem um importante 
caráter localizado, de concentração de conhecimento co-
dificado e tácito, de instituições, de competidores, de par-
cerias e de consumidores e é na região que essa vantagem 
pode ser construída (Cooke e Leydesdorff, 2005). 

Apesar de muitos estudos se terem focado nas caracte-
rísticas de localização dos sistemas produtivos, baseados no 
uso do conhecimento e da tecnologia e na concentração de 
empresas e organizações como indutora de inovação atra-
vés das interações e aprendizagem coletiva e institucional 
(Asheim e Gertler, 2005; Hassink e Lagendijk, 2001, Mor-
gan, 1997), a noção de SRI permanece ambígua (Doloreux 
e Parto, 2005). O que é afinal um sistema regional de ino-
vação? Tomemos como definições sintéticas de SRI as pro-
postas de Stough e Nijkamp (2009) e Navarro (2007). Para 
os primeiros autores, um SRI pode ser entendido como a 
infraestrutura física e institucional que permite à região de-
tetar efeitos de mudança externa e interna mobilizando, 
estruturando e reestruturando-se de forma a, efetivamente, 
promover um crescimento e desenvolvimento sustentado, 
incluindo a produção e uso de conhecimento técnico e 
científico para se ajustar às condições de incerteza como 
as induzidas por fatores cíclicos, tecnologia nova, desastres 
naturais e humanos e alterações nas estruturas industriais. 
Navarro (2007) explicita a integração do SRI em diferentes 
subsistemas de geração de conhecimento, infraestruturas 
de apoio, de exploração do conhecimento e de estrutura 
produtiva na região que interatuam e se encontram imersos 
num quadro socioeconómico e cultural específico sobre o 
qual atua um subsistema de política regional. Estas defini-
ções, coerentes com as ideias que se foram cristalizando na 
temática da inovação regional, são aparentemente claras 
mas não resolvem um conjunto de dilemas que limitam o 
conceito. De uma forma geral estes dilemas relacionam-se 
com três grandes limites à noção de sistema regional de 
inovação: as ideias de sistema, de regional e de inovação.
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O primeiro problema é o dilema que consiste na ideia 
de que todas as regiões têm de ter algum tipo de sistema 
de inovação ou, pelo contrário, se admite existirem algu-
mas regiões que de facto não apresentam nenhum sistema 
de inovação (SI) (Uyarra, 2010). A ideia de sistema refle-
te a inovação como um processo interativo, que envolve 
um número alargado de componentes que influenciam as 
atividades inovadoras, que interagem, aprendem, depen-
dem uns dos outros, influenciam-se e modificam o seu 
ambiente externo. A abordagem sistémica facilita a análi-
se de fatores económicos, institucionais, organizacionais e 
políticos da inovação. Os SI, bem sintetizados em Edquist 
(2005), identificam os respetivos constituintes com as suas 
componentes e com as relações entre essas componentes. 
As componentes compreendem as estruturas formais cons-
cientemente criadas e que têm propósitos explícitos (as 
organizações ou atores) e os hábitos, normas, rotinas, prá-
ticas estabelecidas, regras, leis que regulam as relações e 
interações entre indivíduos, grupos e organizações, incen-
tivando e restringindo determinados comportamentos in-
dividuais e coletivos (as instituições ou as regras do jogo). 
As atividades de cada sistema determinam as suas funções. 
No caso de um SI, todos os aspetos influenciam o de-
senvolvimento, difusão e utilização de inovações. Quando 
não temos componentes ou ligações entre as componen-
tes, poderemos realmente dizer que estamos perante um 
sistema? No caso de não existirem, numa região, os cons-
tituintes de um SI, poderemos falar de um SRI? Mesmo as 
análises mais recentes não chegaram a um consenso neste 
ponto. Quando não existem as componentes do sistema 
regional é possível que esta noção não seja útil para anali-
sar o território nem para nele intervir.

O segundo problema é que o conceito de SRI enfatiza 
a centralidade da região. A região assume-se como espaço 
de associação do conhecimento, da tecnologia, do merca-
do, do capital, da cultura e de representações não sendo 
um mero suporte à alocação de recursos mas sim o am-
biente que condiciona a produção de recursos endógenos, 
que possibilita a atração de recursos externos e cria dinâ-
micas específicas. Como Uyarra (2007) evidencia, muitos 
dos conflitos em torno da construção de políticas de ino-
vação têm início nas dificuldades em definir ou explicar 
o que se entende por região. Vários autores (entre outros 
Lagendijk, 2007 e Hudson, 2007) defendem que a região 
se tornou efetivamente uma escala territorial de grande 
importância, beneficiando das tensões emergentes da glo-
balização. A reemergência da região como escala central 
de análise e implementação de políticas não deve asso-
ciar-se à perda de poder e influência dos estados-nação 
que mantêm um papel crucial na governação, moldando 
as decisões dos atores através da capacidade de regulação. 
A UE, em particular, tem utilizado a escala regional para 
alinhar as suas estratégias territoriais com as agendas na-
cionais e locais. Para o paradigma de SRI, o que está mui-
tas vezes em causa é se devemos ter em conta o aspeto 
funcional do território, ligado à articulação entre os atores, 
as instituições e as atividades económicas, ou se devemos 

salientar o aspeto administrativo, explicitando a governa-
ção das próprias atividades e as políticas inovadoras que 
muitas vezes assumem uma relevância crucial na gestão 
dos recursos financeiros, nomeadamente nos fundos estru-
turais da UE. Uma noção simplificada de região que pode 
ser utilizada baseia-se na divisão administrativa com um 
nível inferior ao nível nacional e, simultaneamente, supe-
rior ao nível local (Cooke e Leydesdorff, 2005). Estes auto-
res defendem, contudo, mesmo que determinado país não 
possua regiões administrativas, apenas governo nacional 
e municípios como é o caso de Portugal, esse país pode 
evidenciar dinâmicas de desenvolvimento regional, como 
por exemplo através de parcerias intermunicipais que pro-
curam construir vantagens competitivas. As NUTS II são 
muitas vezes utilizadas na UE como escala adequada para 
analisar os SRI. Esta escala tem muitos aspetos positivos, 
designadamente pelo facto de coincidir, em muitos casos, 
com regiões administrativas, de ser objeto de planeamento 
e de recolha de informação estatística que permite a sua 
análise e monitorização. Alguns aspetos limitadores des-
te nível relacionam-se com o facto de ser, muitas vezes, 
criado por imposição exógena, não respeitando as lógi-
cas funcionais dos territórios, relativamente heterogéneos 
em termos de dimensão e alterados sistematicamente pelos 
estados-membros de forma a explorarem de forma mais 
efetiva recursos europeus. Outro problema da dimensão 
regional é a visão que pode emergir da região como uma 
ilha, não compreendendo que um SRI é um sistema aberto 
em contínua interação com outros sistemas (Uyarra, 2010). 
A importância regional é sobrestimada e a explicação do 
desempenho inovador das regiões está muitas mais depen-
dente da sua integração com as redes e fluxos de globais 
de conhecimento do que com as atividades económicas 
que são definidas por determinado limite territorial do sis-
tema (Cooke, 2005). 

Finalmente, o terceiro problema da noção de SRI é a 
complexidade da própria noção de inovação. Apesar das 
recomendações do Manual da Inovação (OECD, 2005a), 
que alargam a noção da inovação, enquadrando igualmen-
te neste conceito outros aspetos como o marketing ou a 
mudança organizacional e não só o novo produto ou pro-
cesso, a intervenção e análise da inovação continua mui-
tas vezes demasiado presa a paradigmas tecnológicos. Esta 
situação é confirmada quer pela maioria das políticas de 
inovação que continuam a reservar para o modelo linear 
um papel central no estímulo à inovação, quer pelas análi-
ses empíricas que sobrestimam a importância da indústria 
e da produção de artefactos tecnológicos face ao setor dos 
serviços, negligenciando uma série de atividades criativas 
com elevado potencial inovador. 

2.2. Desafios à Adequação das Políticas de 
Inovação no Nível Regional

A escala regional é atual e frequentemente utilizada na 
operacionalização de políticas de incentivo à inovação. A 
descentralização das políticas públicas tem sido uma ten-



6 Hugo Pinto  •  Elvira Uyarra  •  João Guerreiro

Revista Portuguesa de Estudos Regionais, n.º 29, 2012, 1.º Quadrimestre

dência atual (Lagendijk, 2007). Fritsch e Stephan (2005) 
apresentam várias razões para esta regionalização. A re-
gionalização das políticas de inovação pode ter múltiplos 
significados: objetivos específicos para a região, aplica-
ções para regiões particulares, instrumentos diferencia-
dos regionalmente, administrações regionalizadas, poder 
de decisão regionalizado, financiamento com origem na 
própria região. Uma primeira razão deriva do facto de os 
processos inovadores não se distribuírem simetricamente 
pelo espaço, concentrando-se nalgumas regiões e quase 
ausentes noutras. O mapeamento da inovação regional na 
Europa com base em indicadores compostos (por ex., Pin-
to, 2009; Bruijn e Lagendijk, 2005) permite validar a exis-
tência de perfis científicos, tecnológicos e empresariais 
nas regiões europeias onde a diversidade é o elemento 
estruturante. Em segundo, existem diferenças não só em 
termos da proporção da atividade inovadora, mas também 
na forma como os sistemas de inovação funcionam. As  
políticas nacionais têm um impacto regional pelo que es-
tas diferenças justificam per se uma orientação regiona-
lizada das metas nacionais com maior eficácia. Políticas 
baseadas na replicação de boas práticas não produzem 
os mesmos efeitos em todas as regiões e diferentes instru-
mentos necessitam de ser adaptados para alcançarem de-
terminado objetivo. Uma política de dimensão única não 
é eficiente, antes será desadequada (Toedling e Trippl, 
2005; Asheim e Coenen, 2005). Em terceiro, a inovação é 
central para o crescimento económico e, apesar de cons-
tituir um ponto de partida das políticas que almejam esti-
mular desenvolvimento regional, pode conflituar com os 
desígnios de crescimento do nível nacional. Uma quarta 
razão aponta para a variedade de abordagens, a qual sen-
do um requisito interessante para a comparação e para o 
benchmarking, ao favorecer a aprendizagem dos atores 
e a identificação e escolha de soluções mais adequadas, 
embora possa ser igualmente uma fonte adicional de com-
plexidade geradora de ineficiência. 

Howells (2005) defende que a política de inovação é 
importante para as regiões, mas que o seu desenho e im-
plementação enquadram várias tensões. Como escolher a 
política adequada? O investimento na inovação deve esti-
mular a I&D pública ou o incentivo direto às atividades de 
I&D nas empresas é essencial? A política deve ser baseada 
na recolha de boas práticas ou a adoção de um desenho 
próprio é melhor opção? Apostar numa política com im-
pactos de curto e médio prazo ou aceitar que objetivos li-
gados à inovação necessitem muitas vezes de uma espera 
de longo prazo? Orientar os instrumentos para o lado da 
oferta ou pensar que a procura tem o papel crucial? To-
dtling e Trippl (2005) defendem que as políticas de inova-
ção devem variar, entre outras dimensões, de acordo com 
o peso das inovações radicais e incrementais, a orientação 
para empresas endógenas ou exógenas, para a fonte de 
conhecimento e pelas relações externas. Os problemas e 
barreiras à inovação requerem uma política de inovação 
diferenciada. Nas regiões periféricas, o desafio central que 
é colocado aponta para o fortalecimento da economia no 

sentido da convergência. As políticas devem focar, entre 
outros aspetos, a atração de empresas externas e as tenta-
tivas de as incrustar no território. As empresas locais de-
vem ativamente promover a respetiva interligação a redes 
internacionais e aos sistemas de inovação de nacionais. 
Prange (2008) apresenta alguns fatores adicionais da di-
versidade de políticas regionais na Europa: a concentra-
ção geográfica da ciência e dos sistemas de investigação, 
a fragmentação vertical do sistema político, o grau de eu-
ropeização da região e os recursos financeiros existentes 
e disponíveis. Esta diversidade ilustra que não há uma li-
nha de convergência para um modelo único de políticas. 
Diferentes arranjos institucionais, sistemas empresariais e 
disponibilidade de recursos exigem, cada um deles, dife-
rentes tipos de política.

Outro fator interessante é a existência da diversifica-
da capacidade dos atores em aceder a fundos de apoio 
à inovação. Regiões mais débeis, em termos nacionais, 
podem aumentar o seu hiato face às mais desenvolvidas 
pela aplicação de políticas de inovação que apenas as em-
presas das regiões mais avançadas têm capacidade para 
aceder. Esta situação relaciona-se com a capacidade de 
absorção das empresas e foi comprovada para as regiões 
espanholas por Herrera e Nieto (2008). As regiões sofrem 
efeitos diferenciados das políticas nacionais. É fundamen-
tal considerar a localização das empresas para avaliar cor-
retamente o efeito da política. Os apoios são concedidos 
às empresas que garantem o sucesso dos projetos inova-
dores, sendo neste aspeto o ponto de partida tecnológica 
uma dimensão relevante para as avaliações propiciado-
ras de concentrações e de economias de aglomeração. 
Também Nuur et al. (2009) defendem que, muitas vezes, 
as políticas regionalizadas da inovação correm o risco de 
perder a sua força quando lidam com atividades altamen-
te dependentes destas redes globais. O extremo enfoque 
regional pode criar um lock-in numa busca exagerada por 
parcerias regionalizadas. Para reforçar o SRI há a necessi-
dade de uma governação multinível do sistema de inova-
ção, favorecendo e promovendo ligações inter-regionais 
e internacionais. Incentivar o reforço do SRI estimulando 
os atores que procuram conhecimento a relacionar-se fora 
do próprio sistema, garantindo que as limitações de uma 
visão linear da inovação não são replicadas nas políticas 
de inovação e que estas políticas estimulam a perspetiva 
regional, embora enquadrem também a noção de cadeia 
de valor em que as empresas operam. Fromhold-Eisebith  
(2007) sublinha a ideia de que os sistemas regionais, na-
cionais e internacionais de inovação não funcionam de 
forma independente, mas potenciam-se e restringem- 
-se mutuamente nas respetivas características específicas, 
condicionando o sistema produtivo. Determinado país e 
respetivas regiões podem beneficiar de uma integração no 
sistema internacional se conseguirem estruturar SRI ade-
quados às dinâmicas existentes a nível nacional. Em ter-
mos de políticas de inovação é recomendável uma divisão 
de instrumentos pelas escalas territoriais mais adequadas 
tendo em conta as interdependências e as vantagens com-
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parativas das escalas quanto à sua função de apoio à ino-
vação sistémica. As estruturas de nível nacional parecem 
ter mais capacidade de interagir e interligar com os dois 
outros níveis. Mas a região é a mais adequada para pro-
mover a governação da inovação devido ao caráter forte-
mente localizado das dinâmicas inovadoras. 

Os limites indicados estão também presentes numa vi-
são dicotómica entre políticas de inovação que dão impor-
tância à proximidade geográfica face a políticas centradas 
em relações externas (Vale, 2009a, Vale 2009b). A proximi-
dade geográfica enquanto elemento central dos sistemas 
regionais de inovação é considerada limitada porque um 
território apenas ganha sentido através das suas relações 
externas (Amin e Cohendet, 2004). Estes autores argumen-
tam que devem ser as comunidades, onde se gera o conhe-
cimento, a unidade central para as políticas de inovação. 
As comunidades podem ser entendidas como sistemas, 
embora não se esgotem na sua dimensão espacial. A capa-
cidade relacional e o contexto institucional são elementos  
estruturantes. Este argumento é compatível com a discus-
são sobre as múltiplas facetas da proximidade. A proxi-
midade não se limita a uma dimensão geográfica (Torre e 
Rallet, 2005) e pode ser “organizada”, um atributo construí
do de caráter relacional que permite que diferentes ato-
res interajam de forma produtiva. As dimensões cognitiva, 
organizacional, social e institucional são centrais na es-
truturação de relações profícuas conducentes à inovação 
(Boschma, 2005). Estas outras dimensões de proximidade 
permitem arquiteturar soluções para os desafios da ino-
vação com base em redes externas quando nem todos os 
recursos estão localizados na região. Um exemplo desta 
situação em Portugal é o caso da indústria do calçado no 
Norte (Caldeira e Vale, 2007). As empresas que tentam 
inovar e diferenciar-se neste setor beneficiam principal-
mente do conhecimento absorvido de relações não locais 
para o acesso a tendências e a mercados internacionais. 
Uma visão relacional da região desafia a existência de 
fronteiras fixas, mas um enfoque exagerado à abertura e 
conectividade pode originar problemas de dispersão e de 
incoerência estrutural das economias regionais, pondo em 
causa a sua viabilidade (Pyke et al., 2006).

Como foi referido anteriormente, apesar deste vasto 
interesse, a noção de sistema regional de inovação re-
quer ainda um enquadramento mais robusto que o for-
taleça enquanto conceito útil para a implementação de 
políticas. Uyarra (2010) ilustra algumas das dificuldades 
em estabilizar uma noção de SRI para que se adeque em 
termos analíticos e normativos. As políticas de inovação 
ao serem influenciadas por um conjunto cada vez mais 
alargado de enquadramentos teóricos veem a sua defi-
nição tornar-se mais complexa e difícil a aplicação dos 
respetivos instrumentos às circunstâncias específicas de 
cada região (Laranja et al., 2008). Um SRI só terá senti-
do se for interpretado quer pela importância dos fato-
res ancorados no território, quer pelas ligações externas 
e relações multiescalares. Uma noção satisfatória de SRI 
possibilita identificar um território de governação, atores 

e instrumentos específicos, mas simultaneamente deverá 
possuir uma porosidade que lhe permita integrar também 
as relações extrarregião. 

3. Análise Comparada do Algarve  
e da Andaluzia

3.1. Algarve e Andaluzia: Um Retrato das Regiões 
Fronteiriças

O interesse de comparar as regiões do Algarve e da An-
daluzia deriva essencialmente da proximidade geográfica 
existente que estimula elevados níveis de cooperação em-
presarial (Paquete, 2005) e de colaboração na investigação 
científica (Cruz, 2006). O caráter fronteiriço provoca ine-
vitáveis e recorrentes comparações pelos seus habitantes. 
Paralelamente, estas duas regiões caracterizam-se pela diver-
sidade de contactos que se estabelecem e estruturam parce-
rias e redes entre os atores regionais. O interesse também 
surge aumentado pelo facto de, em muitas comparações dos 
respetivos desempenhos inovadores, as regiões apresenta-
rem padrões semelhantes, nem sempre confirmados devido 
a diferenças existentes que serão seguidamente exploradas. 

Esta secção apresenta sinteticamente estas duas regiões 
do sul peninsular, utilizando uma bateria de indicadores es-
tatísticos, e compara os seus desempenhos face à média 
comunitária através da construção de índices. As análises 
baseadas em indicadores estatísticos para compreender os 
SRI focam recorrentemente os inputs da inovação (por ex., 
os recursos afetos a I&D) e os outputs de inovação (por  
ex., as patentes). A esta visão, eminentemente quantitativa, 
tem de ser adicionada a visão da governação territorial da 
inovação que permita compreender as interligações na re-
gião, focando os atores e as instituições. Assim, após confir-
mar algumas semelhanças e diferenças destes territórios em 
termos estatísticos, são apresentados alguns aspetos caracte-
rizadores da governação da inovação. 

O Algarve é a região portuguesa mais a sul de Portu-
gal continental, limitada a norte pelo Alentejo e a este pela 
Andaluzia, especificamente a província de Huelva. A região 
é composta pelo distrito de Faro, a cidade capital, dividi-
da por 16 municípios, que correspondem a cerca de 5% 
do território nacional português. A morfologia do Algarve 
dá-lhe um caráter periférico, que a região ultrapassou nos 
últimos 30 anos com uma enorme mudança estrutural. De 
uma das regiões mais pobres e com níveis de vida mais bai-
xos, emigração massiva, economia baseada na agricultura, 
pescas e manufaturas tradicionais, a região transformou-se  
na que mais cresceu em termos populacionais em Portugal 
(para cerca de 450 000 habitantes) e que abandonou o gru-
po de regiões de “convergência” (o PIB é superior a 75% da  
média comunitária) no período de 2007-2013. Este estatuto 
de região em apoio transitório trouxe quebras significati-
vas nos apoios financeiros vindos dos fundos estruturais e 
um efeito de ilha face às regiões limítrofes que mantiveram 
este estatuto. A região é a NUT II portuguesa, a seguir a 
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Lisboa, com mais elevado PIB per capita e poder de com-
pra. O desenvolvimento do Algarve reflete um setor turísti-
co dinâmico que, potenciado pelo Aeroporto Internacional 
de Faro, estimula atividades relacionadas com o turismo, a 
construção ou o imobiliário. No entanto, a sobre-especia-
lização em atividades ligadas ao turismo, em particular o 
produto “sol e praia”, originou elevados custos de oportu-
nidade para investir noutros setores de atividade, levando 
à redução da base económica regional. As atividades eco-
nómicas mais relevantes, do ponto de vista do emprego e 
da produção regional, são o alojamento, a restauração e a 
construção. Contudo, a atividade económica transcende es-
tes setores com atividades como a agrícola e as pescas com 
importante valor na memória coletiva da região. O turismo 
tem vindo a diversificar gradualmente as suas atividades em 
produtos como o golfe ou associado ao turismo náutico e 
de cruzeiros. Outras atividades baseadas em conhecimen-
to começam a despontar, ligadas às ciências do mar ou às 
tecnologias agroalimentares. Paralelamente, o Algarve rural 
sofreu um processo de abandono, de desertificação huma-
na, com problemas de envelhecimento, níveis muito baixos 
de rendimento e acesso limitado a equipamentos e serviços 
coletivos, contrastando com a densidade elevada de ocupa-
ção da costa, onde cerca de dois terços da população resi-
de aproximadamente de 20% do território.

A Andaluzia é a região espanhola mais a sul, consi-
derada a porta de entrada entre a Europa e a África. É 
uma região de grande dimensão, mais de sete milhões 

de habitantes, 18% da população de Espanha, e quase  
90 000 km2. A Andaluzia é a segunda comunidade autó-
noma mais extensa, de tamanho aproximado a Portugal, 
composta por oito províncias: Huelva, Sevilha, Almeria, 
Cádis, Córdoba, Granada, Málaga e Jaén. A região está 
servida de redes viárias, caminhos de ferro e comboios de 
alta velocidade (Sevilha-Córdova-Madrid e Málaga-Córdo-
va-Madrid). O transporte aéreo é garantido por aeropor-
tos internacionais, com destaque para o de Sevilha e o de 
Málaga. Os portos marítimos têm um papel estratégico, 
em particular, o de Algeciras, um dos principais portos de 
transporte marítimo da Europa. 

A agricultura e o turismo são muito relevantes na eco-
nomia regional mas outros setores como a indústria quí-
mica, a indústria complementar do setor automóvel, a 
eletrónica, as telecomunicações e a agroalimentar são tam-
bém importantes. Nos últimos anos, o crescimento econó-
mico tem sido intenso. A atração do Investimento Direto 
Estrangeiro (IDE) tem tido particular importância para uma 
melhoria tecnológica da região (Porras Gómez, 2007). 
As empresas multinacionais investem normalmente uma 
maior proporção de despesas em I&D e geram externali-
dades positivas de conhecimento relevantes. Atualmente, a 
região já ultrapassou o limiar de 75% da média comunitária 
do PIB per capita, que a colocava como região de “con-
vergência” na corrida aos fundos estruturais da UE, mas 
permanece numa situação débil comparada com outras re-
giões de Espanha. 

Figura 1. Localização do Algarve e das províncias da Andaluzia

Fonte: Elaboração própria.

Para a comparação estatística foi utilizado um conjun-
to de indicadores relativos ao nível NUTS II da UE com 27 
estados-membros (European Commission, 2007 e Hollan-
ders, Tarantola e Loschky, 2009). Estes indicadores repre-
sentam aspetos importantes para a caracterização de 268 

regiões europeias (Quadro 1) ligados ao nível e crescimen-
to económico, produtividade do trabalho, nível e cresci-
mento populacional, emprego, I&D, patentes, escolaridade 
da população e indicadores de sucesso de objetivos liga-
dos à Agenda de Lisboa. 
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Quadro 1. Indicadores estatísticos

Variáveis Utilizadas

1. PIB per capita em PPC (Index, EU27=100), 2004

2. PIB por pessoa empregada em euros (Index, EU27=100), 2004

3. Crescimento do PIB (variação média anual %), 1995-2004

4. População Total (1000 hab.), 2004

5. Crescimento Populacional (variação média anual % ), 1995-2004

6. Taxa de Emprego (%), 2005 – Idades 15-64

7. Taxa de Desemprego (%), 2005

8. Emprego no Setor dos Serviços (% do total de emprego), 2005

9. Despesa em I&D (% do PIB), 2004

10. Despesa Empresarial em I&D (% do PIB), 2004

11. Pedidos de Registo de Patentes no European Patent Office 
(patentes por milhar de habitantes), 2004

12. Emprego em Indústria de Média Alta Tecnologia  
(% do total de emprego), 2004

13. Emprego em Serviços Intensivos em Conhecimento  
(% do total do emprego), 2004

14. População com Escolaridade Inferior, Idades 25-64  
(% do total), 2005

15. População com Escolaridade Superior, Idades 25-64  
(% do total), 2005

16. Indicador composto dos Indicadores Económicos  
da Agenda de Lisboa

Fonte: Elaboração própria.

Com base nestas 16 variáveis foi construído um índice 
que compara a situação da região em análise com outras 
regiões europeias. Como está expresso na equação (1), o 
cálculo do índice para cada variável (V) baseou-se na com-
paração do valor observado na região i com o valor míni-
mo para essa variável em todas as regiões ponderado pela 
diferença entre o valor máximo e mínimo observados do 
conjunto de regiões. Esta formulação permite compreen-
der o desempenho da região analisada face à diversidade 
de desempenhos das regiões europeias. 

min

max min

( )

( )
i

i

V V
í

V V

−
=

−
	 (1)

A figura 2 ilustra a comparação entre o Algarve e a An-
daluzia identificando também o valor médio das regiões 
europeias em cada indicador. A análise destes índices per-
mite um conjunto de constatações. A primeira constatação 
relaciona-se com a correspondência exata entre o nível 
económico. As regiões apresentam uma forte debilidade 
neste domínio afastando-se claramente das regiões com 
melhores performances. A semelhança no PIB é muito sig-
nificativa em termos de políticas europeias e acesso aos 
fundos estruturais. Este indicador continua a ser a referên-
cia na análise do comportamento e dinamismo dos territó-
rios. Se nos basearmos apenas neste indicador o Algarve e 
a Andaluzia não são distinguíveis. 

Figura 2. Indicadores estatísticos
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A diferenciação entre o Algarve e a Andaluzia deve 
então ser feita por outros indicadores. Em relação ao cres-
cimento económico e ao crescimento populacional, no-
tamos que ambas as regiões estiveram acima da média 
europeia. São regiões atrativas que conseguiram um cami-
nho de convergência face a territórios mais desenvolvidos. 
Em termos de produtividade notamos uma posição supe-
rior da Andaluzia em relação ao Algarve. A Andaluzia é em 
termos de dimensão populacional uma das maiores NUTS 
II enquanto o Algarve é das mais pequenas. A situação 
do mercado laboral na Andaluzia é mais débil que a mé-
dia das regiões europeias enquanto o Algarve mostra um 
desempenho superior com um maior nível de emprego1. 
Nos indicadores ligados à I&D nota-se um esforço limita-
do em ambas as regiões, com uma ligeira superioridade 
da Andaluzia. As despesas privadas em I&D são particu-
larmente exíguas, o que limita a capacidade de absorção 
empresarial e o potencial inovador das regiões. O número 
de patentes segue a mesma tendência. O emprego em se-
tores avançados, tanto na indústria como nos serviços, é 
exíguo. O nível educacional é o grande défice de ambas 
as regiões, que têm valores muito elevados de população 
com baixa escolaridade. No entanto, deve ser realçado o 
esforço da Andaluzia que consegue qualificar uma parte 
significativa da população com educação ao nível do ensi-
no superior ao nível da média das regiões europeias ana-
lisadas (0,39 na Andaluzia face a 0,4). O Algarve é, neste 
indicador, uma das regiões mais fracas. Em termos do indi-
cador criado pela Comissão Europeia para medir o suces-
so em relação aos objetivos da Estratégia de Lisboa, ambas 
as regiões estavam aquém dos valores médios alcançados. 
Mesmo com um conjunto limitado de variáveis estatísticas 
é possível ilustrar as diferenças significativas entre os dois 
territórios que são escondidas pela comparação simples 
dos produtos internos brutos per capita. 

3.2. Diferenças na Governação  
da Inovação nas Regiões: Administração, 
Planeamento e Relação Ciência-Empresa 

Uma das razões para as diferenças do Algarve e da An-
daluzia, e que não são imediatamente traduzíveis para os 
indicadores estatísticos, é a diversidade dos mecanismos 
de governação territorial. A governação refere-se aos siste-
mas e práticas que os governos utilizam para fixar priori-
dades e agendas, implementar políticas e obter informação 
sobre o seu impacto e eficácia (OECD, 2005b). A territoria-
lidade das políticas públicas é, como foi anteriormente su-
blinhado, encarada atualmente como um dos fatores-chave 
na gestão dos processos de desenvolvimento. Este proces-
so pressupõe a atenção aos contextos em que se inscre-
vem e faz crescer a importância da governação territorial. 

1 Os dados utilizados não contemplam os efeitos da crise 
económica em 2009-2010 que degradaram o mercado laboral em 
ambas as regiões e que fizeram duplicar as taxas de desemprego 
no Algarve. 

A governação territorial é entendida como a capacidade 
multinível de integrar e adaptar diferentes organizações, 
grupos e interesses no desenvolvimento de estratégias no 
território (Feio e Chorincas, 2009). A atenção dada à re-
gião enquanto sujeito de desenvolvimento aumenta a im-
portância da governação para facilitar o aproveitamento 
de recursos endógenos e concretizar o potencial inovador 
(Lagendijk, 2007). 

A governação territorial é assim entendida, neste ar-
tigo, num sentido amplo das configurações através das 
quais os coletivos se estruturam, e relaciona-se com a for-
ma de governar que envolve diferentes atores, as suas par-
cerias e colaborações. Não é associável à simples execução 
de um programa de governo e não passa necessariamente 
pelo domínio legislativo, o que provoca muitas vezes a in-
coerência entre o que é o espaço da governação e o que é 
a unidade administrativa de determinado território. 

Uma análise da governação territorial deve ter em aten-
ção (Davoudi et al., 2008) o contexto, focando as condi-
ções estruturais, a dinâmica dos territórios e a densidade 
institucional, as políticas, analisando as estruturas institu-
cionais que suportam a implementação de instrumentos 
específicos, e as ações, que consistem em medidas e pro-
gramas que contribuem para a governação territorial. 

Deste modo, são seguidamente analisados três aspetos. 
Em primeiro lugar é dada ênfase às estruturas regionais 
que coordenam e promovem as atividades inovadoras na 
região. É relevante entender como é efetuada a adminis-
tração do território, especificamente se existe uma divisão 
administrativa regional e uma entidade que tenha um po-
tencial deliberativo forte. Em segundo, o planeamento das 
regiões é central ao dar atenção à capacidade de visão es-
tratégica, de ação coletiva e de disponibilidade de recursos 
que os territórios possuem. Em terceiro lugar, a existência 
de entidades produtoras de conhecimento, instituições de 
ensino superior e outras unidades de I&D, é central para 
a capacidade de aprendizagem e potencial de inovação. 
Este potencial só se concretiza se existirem intermediários 
ciência-empresa que garantam uma efetiva transferência 
de conhecimento e que assegurem que as invenções são 
levadas para o mercado e se transformem em inovações. 
Estas organizações podem ser gabinetes de transferência 
de tecnologia, parques tecnológicos, estruturas de incuba-
ção ou outros serviços de apoio às empresas. 

A administração das regiões é absolutamente diferente, 
uma vez que a região da Andaluzia possui um governo re-
gional autónomo enquanto em Portugal não existe regio-
nalização administrativa, estando o território dividido em 
regiões plano apenas para a aplicação de políticas e distri-
buição de fundos. A Comissão de Coordenação e Desen-
volvimento Regional do Algarve (CCDR Alg) tem um papel 
modesto, é um serviço desconcentrado da administração 
central, mudando frequentemente o ministério a que tem 
de prestar contas. As CCDR gozam de autonomia financeira 
e administrativa e têm por missão a execução de políticas 
ambientais e de ordenamento do território, de planeamento 
regional e urbano promovendo a coordenação dos atores 
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locais, regionais e nacionais. O governo autónomo da An-
daluzia, a Junta de Andalucía, é um organismo que opera 
em todas as áreas da administração da região, possuindo 
uma dimensão apreciável, com 14 departamentos e sete or-
ganismos independentes e empregando cerca de 200 000 
trabalhadores. A Junta criou a Consejería de Innovación, 
Ciencia y Empresa que reflete a sua estratégia em torno do 
desenvolvimento baseado na inovação, enquadrando na 
mesma entidade as responsabilidades do ensino superior, 
do desenvolvimento tecnológico, da sociedade da informa-
ção, da energia e da cultura empreendedora. 

Os últimos anos viram o Algarve desenhar importantes 
documentos estratégicos: a Estratégia de Desenvolvimento 
Regional 2007-2013, o PROTAlgarve – Plano Regional de 
Ordenamento do Território e o PRIAlgarve – Plano Regional  
de Inovação do Algarve. Estes documentos convergiram 
na identificação do papel central da inovação para reduzir 
a dependência do setor do turismo no Algarve mostrando 
a necessidade de reforçar o tecido empresarial com novas 
áreas que derivem do potencial científico regional e do 
conhecimento tradicional instalado. Esta visão foi central 
para estruturar o Algarve 21 – o Programa Operacional da 
região para o período 2007-2013. O programa tem por am-
bição fortalecer a economia regional, aumentando a com-
petitividade e coesão económica no contexto da sociedade 
do conhecimento. Para alcançar esta ambição foram defi-
nidas prioridades ligadas à qualificação, inovação e diver-
sificação da economia, valorização dos recursos humanos 
e criação de competências, promoção de um modelo terri-
torial competitivo e sustentável. Este programa está inseri-
do no QREN – Quadro de Referência Estratégico Nacional 
com um financiamento do Fundo Europeu de Desenvolvi-
mento Regional que ronda os 175 milhões de euros. 

Na Andaluzia, a estratégia regional está vertida no Plan 
de Innovación y Modernización de Andalucía (PIMA). Este 
é um instrumento que definiu o enquadramento e as ações 
que deverão suscitar uma mudança cultural na Andaluzia, 
fortalecendo um paradigma inovador. O orçamento exce-
de os seis mil milhões de euros. O PIMA foi criado como 
consequência do comprometimento da Junta em promover 
o desenvolvimento da Andaluzia favorecendo a inovação 
e a modernização. Este programa é um guia transversal da 
orientação estratégica das políticas e ações governamentais 
de forma a dar coerência aos recursos disponíveis. 

Em termos de entidades de ensino superior, a oferta 
pública no Algarve é garantida pela Universidade do Al-
garve (UAlg), entidade que está na sua terceira década de 
vida. Apesar de esta universidade beneficiar de uma ca-
pacidade relevante em termos de investigação e atenção 
às parcerias nacionais, europeias e internacionais (Cruz, 
2006), principalmente em domínios específicos como as 
ciências do mar, verificamos que a Andaluzia, devido à sua 
dimensão, possui uma rede muito relevante de universi-
dades públicas com dimensão semelhante ou superior à 
do Algarve que propicia uma massa crítica ampliada: Uni-
versidade de Almeria, Universidade de Cádis, Universida-
de de Córdoba, Universidade de Granada, Universidade 

de Huelva, Universidade de Jaén, Universidade de Málaga, 
Universidade de Sevilha, Universidade Pablo de Olavide e 
Universidade Internacional de Andaluzia. Estas universida-
des apresentam áreas de especialização diversificada mui-
tas vezes interligada com os setores de atividade regional. 

Na Andaluzia estão ainda presentes 23 centros de I&D 
e delegações do CSIC (Consejo Superior de Investigacio-
nes Científicas) e numerosas unidades de investigação de 
nível provincial ligadas à Junta de Andalucia, através das 
Diputaciones. No Algarve, para além das unidades asso-
ciadas à UAlg, apenas o laboratório do IPIMAR (Instituto 
de Investigação das Pescas e do Mar) e o recente centro 
UNESCO ICCE (International Center for Coastal Ecohydro-
logy) têm dimensão comparável.

No Algarve a transferência de conhecimento entre a 
ciência e a empresa tem sofrido de constrangimentos va-
riados. Um deles é a falta de atores vocacionados para este 
espaço de fronteira. Apenas em 2003, tentando responder 
a este problema de interligação entre o tecido empresarial 
e a investigação científica realizada na região, a CCDR Alg, 
a UAlg e duas associações empresarias, o NERA, a asso-
ciação mais representativa dos empresários do Algarve e a 
ANJE, associação de novos empresários, uniram esforços 
e, beneficiando do Projeto INOVAlgarve aprovado no âm-
bito do Programa de Ações Inovadoras da Comissão Eu-
ropeia 2000-2006, promoveram o Centro Regional para a 
Inovação do Algarve (CRIA), atualmente a Divisão de Em-
preendedorismo e Transferência de Tecnologia na UAlg. 
Desde a sua génese o CRIA tem-se salientado na criação 
de novas empresas de base tecnológica, no apoio à estru-
turação de parcerias universidade-empresa e na promoção 
da utilização dos direitos de propriedade industrial. Sub-
sistem na região algarvia grandes limitações em relação 
às infraestruturas científico-tecnológicas: não existem par-
ques de ciência ou de tecnologia, nem incubadoras com 
áreas laboratoriais. No final de 2010 estão em marcha vá-
rios projetos que tentarão responder a este défice, mas 
que tardam em se concretizar. Entre outros, vale a pena 
referir os projetos do Polo Tecnológico liderado pela UAlg, 
de uma incubadora na área das energias renováveis em 
Tavira e de um centro empresarial avançado na área das 
ciências do mar em Olhão. Em Espanha generalizou-se a 
figura das OTRI (Oficinas de Transferencia de Resultados 
de la Investigación) orientadas para a promoção das rela-
ções dos departamentos das universidades, dos seus gru-
pos de investigação e do mundo empresarial. Todas as 
universidades andaluzas possuem estas oficinas que estão 
inseridas numa rede nacional. Especificamente, o papel de 
cada OTRI passa por avaliar o estado da I&D na respetiva 
universidade e identificar a potencial procura empresarial, 
facilitando a transferência de conhecimento, em particular 
em aspetos ligados à elaboração de contratos de inves-
tigação em consórcio e na proteção e licenciamento de 
propriedade intelectual. Outro ator de interface muito rele-
vante é a Agencia de Innovación y Desarollo de Andalusia 
(IDEA) que promove o crescimento económico da região 
através do incentivo à cultura empreendedora, facilitando 
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a criação de empresas e a modernização empresarial. A 
IDEA é o principal agente da Consejería de Innovación, 
Ciencia y Empresa na execução de políticas de ciência, tec-
nologia e inovação para o desenvolvimento regional. Nos 
últimos anos, tem-se feito esforços concertados para ins-
talar infraestruturas inovadoras que permitam aumentar a 
competitividade da economia. Surgiram vários Centros de 
Inovação e Tecnologia (CIT) que se destacam claramente 
em setores de atividade cruciais para a Andaluzia e que 
têm forte interligação com as economias locais. São enti-
dades mais próximas das necessidades do tecido empre-
sarial e que visam expressamente encontrar soluções em 
termos de investigação aplicada. Nesse sentido foi criada 
uma rede formalizada, a Red de Espacios Tecnológicos de 
Andalucía (RETA), que potencia as sinergias entre os vários 
atores do sistema de inovação andaluz. 

4. Implicações de Política  
e Notas de Reflexão 

A crescente territorialidade das políticas públicas trou-
xe a região para o centro do debate académico e político. 
A região como ilha isolada, fechada sobre si própria, com 
fronteiras estáveis e homogéneas, contrasta com a região 
aberta, permeável e heterogénea. A visão mais adequada 
será uma noção intermédia refletida numa política regio-
nal de inovação que desempenhe um papel central no 
aproveitamento dos recursos endógenos existentes e na 
construção de novos recursos, mas que reserve uma aten-
ção especial à estruturação de canais de comunicação com 
atores fora da região. Um conceito útil de sistema regional 
de inovação tem de conseguir responder a esta tensão.

A comparação realizada entre o Algarve e a Andalu-
zia permitiu identificar vários problemas que aproximam 
estas duas regiões fronteiriças. Uma das maiores dificul-
dades é o nível educacional, com uma elevada proporção 
de população ativa com baixa escolaridade e uma exígua 
população com educação superior. Esta realidade limita a 
capacidade de aprendizagem, restringindo as dinâmicas 
empreendedoras, aumentando a aversão ao risco e o dis-
tanciamento da cooperação. As tradicionais medidas de 
input de inovação, despesas e pessoal em I&D são bas-
tante baixas. Outro importante limite na I&D é a excessiva 
concentração do financiamento e da execução despesas 
nos atores públicos. O valor limitado da I&D empresarial 
tem um grande impacto na inovação. Esta situação restrin-
ge os outputs de inovação. 

A comparação entre as regiões apresenta igualmente 
algumas diferenças que merecem reflexão. A comparação 
de regiões do mesmo nível de análise (NUTS II), que nor-
malmente serve de referencial para a criação de políticas 
de inovação na Europa, pode resultar em grandes discre-
pâncias em termos de dimensão. A Andaluzia é uma região 
muito grande e o Algarve é uma muito pequena. Esta si- 
tuação, traduzida em maior população residente e em maior  
número de empresas, cria um mercado interno relevante, 

atrai mais IDE e consolida um conjunto de atores, gerando 
maior densidade institucional. Este problema, relacionado 
com a massa crítica, só pode ser superado em regiões mais 
pequenas com articulações bem sucedidas e com a partici-
pação em redes nacionais e internacionais. 

Neste quadro, uma diferença essencial refere-se aos 
processos de governação territorial. Os territórios que flo-
rescem possuem modos de governação que promovem a 
troca e a partilha de ideias, de pessoas, de desafios ou de 
projetos entre os diferentes atores. Neste sentido é cru-
cial que existam atores e instituições que estruturem um 
ambiente propício à inovação. Os défices existentes em 
termos de atores de inovação, em particular na interface 
ciência-empresa, são uma restrição central à estruturação 
de ambientes mais inovadores. Quer no Algarve quer na 
Andaluzia, as economias regionais ficaram marcadas nos 
últimos anos pela criação de vários atores, como reflexo da 
ação coletiva. No Algarve, a criação de atores foi, em geral, 
mais dirigida por iniciativas centrais e com uma expressão 
relativamente exígua; pelo contrário, na Andaluzia esse 
movimento emergiu na própria região e com uma grande-
za considerável. Enquanto no Algarve a escassez de atores 
de inovação não está resolvida, na Andaluzia o problema 
mais referido é a escassez de relações entre os atores re-
gionais. É urgente a criação de um clima de confiança, em 
particular entre as empresas e as entidades públicas, que 
promova uma elevada densidade de relações, adicionando 
à proximidade geográfica outras proximidades.

Finalmente, num contexto de crise global como o que 
se vive atualmente, a análise efetuada permite questionar 
até que ponto o Algarve ou a Andaluzia são regiões que 
estão preparadas para responder a um contexto de reces-
são. As regiões que forem capazes de estruturar sistemas 
regionais de inovação dinâmicos, interligados e conecta-
dos serão mais inovadoras e mais competitivas. Apesar de 
as duas regiões terem visto o seu nível económico crescer 
acentuadamente nas últimas décadas e convergir face a 
outras mais desenvolvidas no panorama europeu, ambas 
enfrentam limites estruturais para a inovação. Estes limites 
podem condicionar a sustentabilidade do seu desenvolvi-
mento, principalmente se não tiverem resposta das políti-
cas públicas, que neste momento privilegiam medidas de 
controlo orçamental em detrimento de outras dirigidas ao 
estímulo do conhecimento, tecnologia e inovação. 
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resumo/Abstract

Este trabalho analisa a evolução da estrutura econó-
mica da região do Algarve e o posicionamento alcançado 
pela atividade turística na região entre 1995 e 2003 com 
o objetivo de avaliar o grau de especialização da região 
no turismo. A metodologia adotada utiliza instrumentos 
de análise regional, em particular os indicadores de lo-
calização e de especialização aos níveis interregional e  
intrarregional. Os resultados sugerem que o Algarve é a 
segunda região mais especializada do país, juntamente 
com a Madeira e depois da região dos Açores. Na base 
deste fenómeno estão os setores da hotelaria e restau-
ração, os quais se encontram diretamente associados à 
atividade turística, e outros setores como as pescas, o 
comércio, os transportes, as comunicações e outros ser-
viços, indiretamente ligados à atividade turística. Adicio-
nalmente, os focos de concentração localizam-se na orla 
costeira, com particular incidência nos concelhos de Al-
bufeira, Vila do Bispo e Portimão.

Palavras-chave: Turismo, Emprego, Algarve, Indicadores de 
Localização, Indicadores de Especialização.

Códigos JEL: R11, R12, R15

This paper analyses the evolution of the Algarve’s eco-
nomic structure and the position achieved by tourist activ-
ity in the region between 1995 and 2003 to evaluate the 
region’s degree of specialization on tourism. The meth-
odology applies regional analysis tools, in particular the 
location and specialization indicators and the analysis is 
developed both at the inter-regional and intra-regional lev-
els. The results suggest that the Algarve is the second most 
specialized region in the country, together with the region 
of Madeira, and behind the region of Azores. In the basis 
of this phenomenon are the sector of hotels and restau-
rants, which is directly connected to tourism, and other 
sectors such as fishery, trade, transports, communications 
and other services, which are indirectly connected to tour-
ism. Furthermore, the focuses of concentration are limited 
to the coast line, with particular relevance in the areas of 
Albufeira, Vila do Bispo and Portimão. 

Keywords: Tourism, Employment, Algarve, Location Indi-
cators, Specialization Indicators.

JEL Codes: R11, R12, R15
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1. Introdução

A especialização e a concentração espacial da ativida-
de produtiva têm estado no centro do debate sobre desen-
volvimento regional em muitos países e têm constituído 
um fator condicionante não só de políticas nacionais mas 
também de políticas supranacionais. Se, ao nível interno, 
as decisões de produção e de localização do tecido empre-
sarial têm impacto direto na redução das assimetrias regio-
nais com a criação de emprego, a atração de investimentos 
e, em última análise, com a geração de riqueza, ao nível 
supranacional, o sucesso das políticas de integração eco-
nómica dos países depende igualmente das decisões do 
tecido empresarial e da sua eficiência produtiva.

A relevância da questão reflete-se também no apare-
cimento de vários artigos na literatura internacional que 
procuram identificar, explicar e comparar padrões de espe-
cialização regional e de localização da atividade industrial 
em vários países (Amiti, 1998 apresenta um survey sobre 
evidência empírica). Estes estudos usam predominante-
mente uma análise agregada ao nível nacional com espe-
cial incidência nos casos dos Estados Unidos (Krugman, 
1991, e Ellison e Glaeser, 1997, entre outros), nos países 
membros da União Europeia (UE) (Brulhart, 1996; Brulhart 
e Torstensson, 1996; Molle, 1997; Knarvik e outros, 1999 
e Traistaru e outros, 2002) e países do leste europeu (Ne-
mes-Nagy, 1994, 1998; Constantin, 1997). Outros estudos 
reportam-se à análise das implicações em termos de inte-
gração económica (Hanson, 1996; Krugman e Venables, 
1990, entre outros). 

Em Portugal, as políticas setoriais, enquadradas numa 
ótica global de desenvolvimento integrado das regiões, 
de redução de assimetrias e de competitividade externa 
do país têm assumido uma importância crescente desde 
a adesão à Comunidade Económica Europeia, atualmen-
te UE, o que determinou a tentativa de redefinir o tecido 
industrial, suportado largamente por fundos comunitários. 
Outras reformas são esperadas num futuro próximo de 
forma a acomodar os desafios decorrentes dos sucessivos 
alargamentos da UE. O sucesso das medidas de política as-
senta em larga escala no conhecimento do perfil de locali-
zação geográfica das atividades económicas e no grau de 
especialização produtiva das sete regiões NUTS II que in-
tegram o país. Se por um lado a concentração espacial das 
atividades e a especialização produtiva das regiões pode 
determinar uma maior vulnerabilidade a choques externos, 
por outro lado permite o eventual aproveitamento de eco-
nomias de aglomeração, ou seja, de ganhos de eficiência 
das atividades produtivas em situação de proximidade geo- 
gráfica. Neste sentido, o conhecimento do perfil produtivo 
das regiões e do perfil de concentração espacial das ativi-
dades é fundamental para os decisores de políticas de de-
senvolvimento sustentado

No âmbito desta questão central, a região do Algarve 
constitui um caso paradigmático devido à relevância do 
setor do turismo. Através da análise da matriz de entradas 
e saídas de 1994 (CIDER e CCDR Algarve, 2001), que é 

a mais recente, conclui-se que a riqueza gerada pela re-
gião concentra-se num pequeno número de ramos sendo 
os principais o comércio, o alojamento e a restauração, 
o imobiliário e alugueres e os transportes e comunica-
ções que, em conjunto, são responsáveis por 50% do valor 
acrescentado regional em 1994. Por outro lado, a maior 
fatia dos recursos gerados pela região destinou-se ao con-
sumo privado, onde os não residentes têm um forte peso. 
Acresce ainda que a procura dos não residentes é satisfei-
ta em 61% pelo ramo do alojamento e restauração e em 
20% pelas indústrias transformadoras, o que os torna nos 
ramos mais diretamente ligados à atividade turística na re-
gião. Os seus principais fornecedores são, para além da 
própria indústria transformadora e alojamento e restaura-
ção, o imobiliário e alugueres, a eletricidade, gás e água, 
a agricultura, as atividades financeiras, os transportes e co-
municações, os outros serviços, o comércio e outros, e a 
pesca, ou seja, são os ramos indiretamente mais ligados ao 
turismo na região, o que demonstra a transversalidade das 
atividades turísticas.

Este contexto económico justifica assim que esta região 
seja responsável por 38% da oferta turística, em termos de 
número de camas e por uma procura turística que absor-
ve 22% das dormidas nos estabelecimentos hoteleiros em 
Portugal (INE, 2005). Em termos económicos, o turismo 
representa para a região direta e indiretamente cerca de 
66% do PIB regional e a ocupação de aproximadamente 
60% da população ativa (World Travel & Tourism Council, 
2003). Verifica-se que mais de 50% do valor acrescentado 
na região foi gerado por quatro ramos, nomeadamente os 
ramos do comércio e outros com 17,3%, do alojamento e 
restauração com 15,4%, do imobiliário e alugueres com 
12,8% e dos transportes e comunicações com 8,1%. Estes 
ramos configuram, portanto, o núcleo dos principais cria-
dores de riqueza na região e possuem coeficientes de in-
tensidade das exportações relativamente elevados. 

Neste enquadramento, o Algarve tem registado taxas 
de crescimento bastante elevadas, face à média nacional. 
Contudo, a forte dominância do setor turístico, através dos 
seus efeitos transversais, permite suspeitar de um cresci-
mento regional assente numa estrutura económica forte-
mente especializada, situação que é, aliás, expectável em 
unidades territoriais de dimensão relativamente pequena 
(Eczurra e outros, 2006). Se, por um lado, a especializa-
ção configura um crescimento pouco sustentado e fragi-
lizado, assente numa estrutura fortemente dependente de 
um setor altamente sujeito a flutuações cíclicas e a choques 
externos da mais variada natureza, por outro são potencia-
das as oportunidades que decorrem do aproveitamento de 
economias de escala internas e externas1.

Esta questão enquadra-se na temática da caracteri-
zação das estruturas económicas regionais que tem sido 
objeto de estudo de várias publicações (Delgado e Godi-
nho, 1986; Cabral e Sousa; 2001, Sargento, 2002; e Silva 

1 Os autores agradecem esta importante observação a um dos 
relatores anónimos.
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e Andraz, 2005, entre outros), com aplicações às regiões 
Norte e Centro ou a áreas metropolitanas específicas. Con-
tudo, o presente artigo contribui para a literatura existente 
ao utilizar instrumentos de análise regional no âmbito de 
análises interregional e intrarregional com especial enfo-
que na região do Algarve com o objetivo geral de estudar 
a evolução da estrutura económica da região do Algarve e 
o posicionamento da atividade turística, no contexto das 
restantes atividades económicas, entre 1995 e 2003. Es-
pecificamente, pretende-se averiguar se há evidência de 
concentração setorial na região, com o consequente afas-
tamento em relação ao perfil nacional, identificar os seto-
res com maior concentração relativa na região, identificar 
as localizações de maior concentração e, por fim, saber 
em que medida a concentração, a existir, é motivada di-
reta ou indiretamente pelo setor turístico. Os resultados 
oferecem informação de suporte à tomada de decisões de 
política regional dirigidas à região do Algarve e a sua rele-
vância estende-se a outras regiões com padrões de espe-
cialização produtiva. Contudo, não se pretende com este 
artigo sugerir quaisquer medidas de política em matéria 
de desenvolvimento regional, sendo este tema objeto de 
investigação futura.

O artigo encontra-se estruturado como se descreve se-
guidamente. A secção 2 apresenta a metodologia adotada. 
A secção 3 descreve os dados utilizados e alguns resulta-
dos preliminares. A secção 4 apresenta os resultados empí-
ricos centrais deste artigo e, finalmente, a secção 5 reporta 
as principais conclusões.

2. Enquadramento Metodológico

Os indicadores de localização e especialização regional 
são medidas de natureza descritiva (Delgado e Godinho, 
2005), que permitem caracterizar as estruturas produtivas 
de cada região com o objetivo de se analisar o grau de 
concentração/dispersão geográfica e o correspondente 
grau de especialização ou de diversificação. Enquanto que 
o cálculo dos indicadores de localização permite concluir 
se os ramos de atividade apresentam um padrão de con-
centração relativamente acentuado ou se se distribuem de 
forma relativamente equilibrada pelo país, o cálculo dos 
indicadores de especialização permite analisar os índices 
regionais de concentração das atividades económicas e re-
tirar conclusões sobre a atividade económica regional.

Estas são medidas relativas, calculadas através do con-
fronto da estrutura económica de cada região com um pa-
drão de referência, o que permitirá identificar a existência 
de eventuais desvios em relação a esse mesmo padrão 
(identificação de problemas), e a respetiva amplitude, a 
qual vai ditar o maior ou menor grau de concentração/ 
/especialização (amplitude do problema) da unidade terri-
torial. Contudo, os maiores ou menores desvios regionais 
relativamente ao conjunto de referência podem configurar 
bases de maior ou menor aproveitamento de economias 
de escala resultantes da maior especialização das regiões, 

podendo tais desvios proporcionar vias de desenvolvimen-
to regional não obstante a fragilidade também inerente à 
reduzida diversificação estrutural.

Considere-se cada um dos ramos de atividade, i, o con-
junto dos ramos de atividade da economia, I, cada uma das 
regiões em que se subdivide o espaço de análise, r, o con-
junto das regiões, R, o valor da variável x para o ramo de 

atividade i, dado por 
1

i

R

i r
r

x x
=

= ∑  o valor da variável x para  

a região, dado por 
1

I

r ri
i

x x
=

= ∑ , e o valor global da variável  

x, dado por 
1 1

R I

ri
r i

x x
= =

= ∑∑ .

O Quadro 1 apresenta um sumário dos indicadores de 
localização e de especialização utilizados neste artigo, atra-
vés dos quais se pretende apurar a existência de polos 
de concentração versus dispersão espacial dos setores de 
atividade entre dois períodos de tempo, bem como ana-
lisar os índices regionais de concentração das atividades 
económicas e retirar conclusões sobre a atividade econó-
mica regional, respetivamente. Em particular, o quocien-
te de localização QL

ri
 possibilita a análise de cada região 

isoladamente, através da medição do nível de concentra-
ção relativa do ramo de atividade i numa dada região r, 
ao comparar a importância da atividade i na região r com 
a importância que essa mesma atividade tem na região 
padrão R. Torna-se assim possível identificar os polos de 
localização relativa da atividade i no espaço nacional. Tra-
ta-se, portanto, de um instrumento importante para a ca-
racterização interna de cada região, comparando-as entre 
si e com o espaço de referência que, no caso particular, é o 
país. Esta análise é complementada através do coeficiente 
de localização CL

i
, que é particularmente útil para avaliar o 

grau de especialização das regiões, nomeadamente o grau 
de concentração relativa das atividades nelas desenvolvi-
das. Mais concretamente, o seu valor indica se o ramo i se 
concentra numa determinada região ou se, pelo contrário, 
o ramo está disperso por todas as regiões do país. Parale-
lamente, o coeficiente de associação geográfica CA

ij
 com-

para as distribuições percentuais dos ramos entre regiões, 
permitindo identificar ramos com padrões de distribuição 
regional idênticos. Por fim, ainda ao nível dos indicadores 
de localização, o coeficiente de redistribuição CR

i
 permite 

analisar a dinâmica de localização de um ramo de ativida-
de ao comparar os coeficientes de localização do ramo em 
dois momentos diferentes. A análise permite identificar a 
possível existência de alterações no padrão relativo de lo-
calização de cada ramo. 

Entre os indicadores de especialização, o coeficiente 
de especialização CL

r
 permite comparar a estrutura seto-

rial regional com a estrutura setorial do espaço de refe-
rência, em geral o país, permitindo concluir sobre o grau 
de especialização da região. A dinâmica no grau de es-
pecialização da região r entre dois momentos distintos 
é analisada através do coeficiente de reestruturação CR

r
.

Os indicadores de localização e de especialização 
apresentam limitações quer ao nível técnico, quer ao nível 
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teórico (veja-se Isard, 1960). As primeiras resultam do mé-
todo e quadro analítico previamente definidos. O facto de 
os indicadores serem calculados a partir de um coeficien-
te, ou sob a forma de uma diferença entre os elementos 
de duas distribuições de frequências relativas, leva a que 
os resultados estejam condicionados a uma interpretação 
que deve levar em linha de conta as características do 
modelo utilizado. Isto decorre do facto de, independente-

mente do indicador, os resultados obtidos serem sensíveis 
à desagregação espacial e setorial e à variável (ou variá-
veis) adotadas para quantificar o fenómeno em estudo. 
Geralmente, quanto maior for a desagregação setorial e 
espacial, mais elevados são os valores obtidos (Delgado e 
Godinho, 2005) e, consequentemente, só é possível com-
parar duas regiões com recurso a desagregações setoriais 
e espaciais idênticas.

Quadro 1. Resumo dos indicadores de localização  
e de especialização

Indicadores Equações Interpretação dos resultados2

Quociente de localização 
(QL

ri)

ri

r
ri

i

x

x
qL

x

x

=
QL ≥ 1 significativo
0,5 ≤ QL < 1 médio
QL ≤ 0,49 fraco

Coeficiente de localização 
(CL

i
)

1

1

2

R
ri r

i
r i

x x
CL

x x=

= −∑ Próximo a 0 = dispersão relativa significativa
Próximo a 1 = concentração relativa significativa

Coeficiente de associação 
geográfica (CA

ij
)

1

1

2

R
rjri

ij
r i j

xx
CA

x x=

 
= −  

 
∑

CA ≥ 0,775 = associação fraca
0,775 < CA ≤ 0,258 associação média 
0,258 < CA ≤ 0,001 associação forte

Coeficiente de 
redistribuição (CR

i
)

1 1

1

2

R
ri r ri r

i
r i it t

x x x x
CR

x x x x= +

   
= − − −   

   
∑ Próximo de 0 = alterações pouco significativas

Próximo de 1 = alterações significativas 

Coeficiente de 
especialização (CL

r
) 1

2

I
ri i

i r
r

x x

x x
CE =

−
=

∑ Próximo a 0 = diversificação relativa significativa
Próximo a 1 = dispersão relativa significativa

Coeficiente de 
reestruturação (CR

r
)

1 1

1

2

I
ri i ri i

r
i r rt t

x x x x
CR

x x x x= +

   
= − − −   

   
∑ Próximo de 0 = alterações pouco significativas

Próximo de 1 = alterações significativas

Fonte: Delgado e Godinho (2005) e Lima et al. (2007).

2

As limitações teóricas colocam-se a dois níveis. Num 
primeiro nível, salienta-se o facto de os instrumentos uti-
lizados serem de caráter descritivo, permitindo traçar 
associações empíricas, tendências estatísticas e compor-
tamentos regulares, mas não possibilita explicar as rela-
ções de casualidade, nem os fenómenos que provocaram 
as tendências ou regularidades detetadas (veja-se Ha-
ddad, 1989). Num segundo nível, salienta-se a limitação 
decorrente do facto de os indicadores se basearem ape-
nas nas propriedades estatísticas das distribuições utili-
zadas na análise, obrigando a que as interpretações dos 
resultados, e eventuais classificações que deles decorram, 
não sejam completamente objetivas (veja-se Delgado e  
Godinho, 1986).

2 Esta interpretação dos limites foi usada por Lima et al. (2007).

3. Dados: Descrição, Fontes  
e Análise Preliminar

São utilizados os dados anuais do emprego no período 
1995-2003, por NUTS II3, que têm por base as contas regio-
nais publicadas pelo Instituto Nacional de Estatística (INE), 
que utilizam a classificação A174 e dados dos concelhos da 
região do Algarve, que têm como fonte os censos de 2001.

3 A utilização de um maior nível de desagregação, por NUTS III, 
debater-se-ia com problemas de inexistência de dados estatísticos.

4 A escolha do período de análise entre 1995 e 2003 deveu-se ao 
facto de não ter sido possível usar uma base de dados maior já que 
a base utilizada entre 1988 e 1994, a NCN86 (nomenclatura dos ra-
mos de atividade das contas nacionais portuguesas que representa a 
divisão da economia em 49 ramos de atividade segundo a base 86), 
não tem uma correspondência biunívoca com a classificação A17.
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Na base do cálculo dos indicadores de localização, ao 
nível nacional, está a informação apresentada no Quadro 2 
sobre as frequências relativas da distribuição dos ramos de 
atividade por NUTS II. Observa-se que a região de Lisboa e 
Vale do Tejo surge na primeira posição com 35,8% do em-
prego nacional, seguida muito perto pela região Norte, com 
34,5%. Relativamente distanciadas surgem a região Centro, 
com 16,7%, o Alentejo, com 4,5%, o Algarve, com 3,6%, a 
Madeira, com 2,7% e os Açores, com 2,2%. A análise dos va-
lores médios por região é confirmada pela análise da distri-
buição espacial do emprego nos vários ramos. Observa-se 
que a maior parcela do emprego, em praticamente todos 

os ramos, está na região Norte e de Lisboa e Vale do Tejo. 
Por sua vez, os indicadores de especialização têm por 

base a informação sobre a distribuição setorial do emprego 
por regiões, apresentada no Quadro 3. Da sua análise, ob-
serva-se um peso elevado da Agricultura (A) na estrutura 
económica do Alentejo, do Centro e das ilhas. Nas regiões 
Norte e Centro, a Indústria Transformadora (D) é o ramo 
com maior peso na economia das respetivas regiões e o 
Comércio e Outros (G) assume-se como o maior empre-
gador nas regiões do Algarve e de Lisboa e Vale do Tejo.  
O ramo do Alojamento e Restauração (H) tem maior peso 
nas economias do Algarve e da Madeira.

Quadro 2. Frequências relativas da distribuição espacial do emprego  
por ramos de atividade no período 1995-2003

Ramos
Regiões

Total
Norte Centro L.V. Tejo Alentejo Algarve Açores Madeira

A 34,6 26,1 15,5 8,2 6,2 5,6 3,8 100,0

B 23,2 10,5 18,2 5,7 24,1 14,1 4,2 100,0

C 29,0 14,8 25,1 24,0 3,4 2 1,7 100,0

D 49,2 18,0 26,0 2,7 1,2 1,2 1,7 100,0

E 27,2 14,7 42,9 4,1 3,2 4,2 3,7 100,0

F 37,3 16,0 33,1 3,8 4,1 2,1 3,6 100,0

G 32,5 15,6 38,5 4,4 5,2 1,8 2,0 100,0

H 24,5 12,6 44,8 4,6 8,5 1,3 3,7 100,0

I 24,9 13,0 49,3 3,6 4,2 2,5 2,5 100,0

J 22,4 8,8 60,7 2,7 2,6 1,6 1,2 100,0

K 23,2 9,3 57,8 2,5 3,6 1,3 2,3 100,0

L 22,7 13,6 45,9 6,3 3,8 3,8 3,9 100,0

M 32,1 18,4 36,9 5,1 3,8 2,0 1,7 100,0

N 28,7 17,6 40,4 5,1 3,4 2,5 2,3 100,0

O 24,3 12,3 49,8 4,1 4,2 2,4 2,9 100,0

P 33,6 19,5 33,7 5,7 2,6 2,7 2,2 100,0

% do emprego 
total na região

34,5 16,7 35,8 4,5 3,6 2,2 2,7 100,0

Unidade: Valores percentuais médios. 
Fonte: Elaboração própria com base nas contas regionais.
Ramos: Agricultura (A); Pesca (B); Indústrias Extrativas (E); Indústrias Transformadoras (D); Eletricidade, Gás e Água (E); Construção (F); 
Comércio e Outros (G); Alojamento e Restauração (H); Transportes e Comunicações (I); Atividades Financeiras (J); Imobiliário e Alugue-
res (K); Administração Pública, Defesa e Segurança Social (L); Educação (M); Saúde e Ação Social (N); Outros Serviços (O); Famílias com 
Empregados Domésticos (P). 

A centralidade económica da região do Algarve no 
turismo é uma ideia comummente aceite. O recurso “sol 
e praia” é o seu principal elemento de atração, embora 
outros produtos turísticos tenham contribuído para a di-
versificação da oferta turística algarvia, nomeadamente 
o golfe, o desporto aventura, o turismo de negócios e 
o turismo de natureza, este particularmente associado 
ao interior da região. Tal contexto económico explica o 
peso de ramos como o Comércio e Outros (G), a Cons-
trução (F), o Alojamento e Restauração (H) e mesmo a 

Agricultura (A) na estrutura do emprego na região, já 
que se tratam de ramos que estão diretamente e indire-
tamente ligados às atividades turísticas na região ou ten-
dem a desenvolver-se à volta do ramo mais diretamente 
ligado ao turismo como é o caso do ramo da Construção 
(F). O ramo das Pescas (B), embora não tenha a impor-
tância de outrora, continua a ser uma importante fonte 
de emprego em algumas regiões, como no Norte e no 
Algarve onde concentra mais de 20% do emprego total 
do setor.
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A comparação com outras regiões torna ainda mais 
evidente a importância relativa que aqueles ramos assu-
mem na região, já que ocupam cerca de 52,8% do empre-
go na região do Algarve, sendo o valor mais elevado do 
que nas restantes regiões. Aqueles ramos ocupam 39,4% 

do emprego no Norte, 44,2% no Centro, 34,9% em Lis-
boa e Vale do Tejo, 47,7% no Alentejo, 45,8% nos Açores 
e 48,7% na Madeira. Verificamos assim que estes ramos 
provocam uma diferenciação da região algarvia, relativa-
mente ao conjunto do país. 

Quadro 3. Frequências relativas da distribuição setorial do emprego  
por regiões no período 1995-2003

Ramos Regiões % do emprego 
total no ramo

Norte Centro L.V. Tejo Alentejo Algarve Açores Madeira

A 10,8 17,1 4,4 20,1 10,5 21,7 15,2 10,3

B 0,3 0,3 0,2 0,3 3,2 3,1 0,8 0,4

C 0,2 0,3 0,2 1,9 0,3 0,3 0,2 0,3

D 30,6 22,4 13,8 11,4 5,7 9,1 11,5 20,4

E 0,5 0,6 0,8 0,6 0,6 1,2 0,9 0,6

F 10,5 9,1 8,7 8,0 10,5 9,2 14,1 9,5

G 14,6 14,4 15,9 14,5 19,7 12,4 12,2 15,1

H 3,5 3,6 5,9 5,1 12,1 2,5 7,2 4,8

I 2,4 2,6 4,4 2,6 3,9 3,7 3,7 3,3

J 1,5 1,2 4,1 1,4 1,6 1,8 1,1 2,4

K 4,4 3,5 10,7 2,9 6,5 3,1 4,9 6,5

L 4,9 6,2 10,4 11,1 7,3 12,8 12,0 8,0

M 5,9 6,9 6,4 7,0 6,7 5,4 4,2 6,3

N 4,5 5,8 5,8 6,1 4,8 6,1 4,8 5,3

O 2,6 2,6 5,6 3,3 4,6 4,1 4,6 3,9

P 2,8 3,4 2,7 3,7 2,0 3,5 2,6 2,9

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Unidade: Valores percentuais médios.
Fonte: Elaboração própria com base nas contas regionais.
Ramos: Ver nota no Quadro 2.

As regiões do Norte, Centro e Lisboa e Vale do Tejo 
caracterizam-se por uma atividade assente nas Indústrias 
Transformadoras (D) e no Comércio e Outros (G) que 
no conjunto ocupam 45,2%, 36,8% e 29,7%, respetiva-
mente. As regiões do Alentejo, Açores e Madeira assu-
mem uma expressão significativa no ramo Agrícola (A), 
ao ocupar 20,1%, 21,7% e 15,2% da força de trabalho 
respetivamente.

4. Os Padrões de Localização  
e de Especialização

Nesta secção são apresentados os resultados empíri-
cos da abordagem seguida. Embora o enfoque do arti-
go seja a região do Algarve, procede-se primeiramente 
a uma análise interregional com o objetivo de relativi-
zar a posição da economia algarvia face às restantes re- 
giões e, simultaneamente, enquadrar a análise dos resul-
tados ao nível intrarregional, considerando os respetivos  
concelhos. 

4.1 Análise nacional e interregional

O cálculo dos indicadores de localização e de especia-
lização têm por objetivo analisar, respetivamente, o padrão 
de localização dos ramos e o grau de especialização das 
regiões relativamente ao que é evidenciado pelo conjunto 
dos ramos da economia nacional e encontram-se resumi-
dos no Quadro 4. 

Ao nível mais agregado, considerando a totalidade do 
território nacional, o coeficiente de localização apresenta, 
em geral, valores muito baixos, denotando assim a inexis-
tência de ramos com padrões de localização muito dife-
renciados do padrão de localização do emprego nacional. 
Contudo, é possível identificar ramos com valores relativa-
mente mais altos, como sejam os ramos da Pesca (B), das 
Atividades Financeira (J), do Imobiliário e Alugueres (K), 
das Indústrias Extrativas (C) e da Agricultura (A). Verifica-
-se igualmente que os valores do coeficiente de redistribui-
ção são relativamente baixos, praticamente nulos, o que 
indicia a inexistência de alterações significativas no grau 
de concentração relativa dos ramos ao nível nacional, no 
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período em análise. Neste ponto destaque-se, contudo, o 
valor relativamente mais elevado registado pelo ramo das 
Indústrias Extrativas (C). 

A análise ao nível das NUTS II permite observar a ocor-
rência de valores do quociente de localização superiores à 
unidade em vários ramos na região do Algarve. Correspon-
dem a ramos com um peso no emprego na região superior 
ao peso que possuem no emprego do país. Esta situação 
evidencia a existência de concentração setorial na região. 
Os valores mais elevados, ou seja, os seus principais polos 
de concentração são a Pesca (B), o Comércio e Outros (G), 
o Alojamento e Restauração (H), os Transportes e Comu-
nicações (I) e os Outros Serviços (O), os quais integram o 
grupo dos ramos ligados ao turismo. Por sua vez, os ramos 
da Construção (F), da Agricultura (A), das Indústrias Ex-
trativas (C), do Imobiliário e Alugueres (K) e da Educação 
(M) apresentam valores próximos da unidade, o que é indi-
cativo do facto da importância da região nesses ramos ser 
idêntica à importância que o emprego assume no emprego 

nacional. Esta situação está certamente na base do valor 
obtido para o coeficiente de especialização de 0,18, que faz 
da região do Algarve a segunda região com uma estrutura 
produtiva que mais se afasta do perfil nacional, a par da 
Madeira, e precedida pelos Açores. Constata-se assim que a 
região do Algarve apresenta uma das estruturas produtivas 
que mais se afasta do perfil nacional, porquanto a região 
Centro é a que se apresenta com um perfil de especiali-
zação mais próximo do padrão nacional, ou seja, a região 
com maior diversificação da estrutura produtiva.

Contudo, a análise dinâmica, apresentada na Figura 1, 
revela que os principais ramos em que o Algarve apresenta 
concentração relativa tendem ligeiramente para valores de 
concentração mais baixos, o que significa que se verificou 
uma tendência para a redução do seu peso na estrutura 
produtiva da região. Ao mesmo tempo, através do cálculo 
do coeficiente de reestruturação entre 1995 e 2003 conclui-
-se que a região do Algarve foi a que mais evoluiu na dire-
ção do perfil de especialização do padrão nacional.

Quadro 4. Valores médios dos indicadores de localização e de especialização no período 1995-2003

Ramos

Indicadores de localização

Coeficientes  
de localização

Coeficientes de 
redistribuição

Quocientes de localização

Norte Centro L. V. Tejo Alentejo Algarve Açores Madeira

Agricultura (A) 0,21 0,03 1,05 1,66 0,43 1,96 1,02 2,13 1,47

Pesca (B) 0,38 0,08 0,67 0,62 0,49 0,61 7,26 6,94 1,84

Indústrias Extrativas (C) 0,23 0,15 0,77 0,86 0,70 5,83 1,01 0,95 0,70

Indústrias Transformadoras (D) 0,19 0,02 1,50 1,10 0,67 0,56 0,28 0,45 0,56

Eletricidade, Gás e Água (E) 0,11 0,02 0,76 0,87 1,23 0,92 0,88 1,97 1,47

Construção (F) 0,05 0,03 1,09 0,96 0,91 0,83 1,10 0,96 1,48

Comércio e Outros (G) 0,03 0,02 0,97 0,95 1,06 0,96 1,31 0,82 0,81

Alojamento e Restauração (H) 0,15 0,02 0,71 0,75 1,24 1,05 2,50 0,52 1,49

Transportes e Comunicações (I) 0,14 0,02 0,73 0,80 1,35 0,81 1,20 1,14 1,15

Atividades Financeiras (J) 0,25 0,03 0,65 0,53 1,70 0,61 0,68 0,75 0,46

Imobiliário e Alugueres (K) 0,23 0,01 0,68 0,53 1,65 0,45 1,01 0,48 0,75

Admin. Púb., Def. e Seg. Social (L) 0,16 0,03 0,61 0,77 1,30 1,39 0,91 1,59 1,49

Educação (M) 0,04 0,05 0,95 1,10 1,02 1,12 1,07 0,86 0,67

Saúde e Ação Social (N) 0,06 0,04 0,85 1,09 1,10 1,14 0,91 1,16 0,91

Outros Serviços (O) 0,17 0,02 0,68 0,68 1,44 0,87 1,20 1,05 1,19

Famílias com Emp. Domésticos (P) 0,05 0,05 0,97 1,18 0,94 1,28 0,70 1,22 0,89

Indicadores de especialização Coeficiente de especialização 0,12 0,11 0,14 0,17 0,18 0,22 0,18

Coeficiente de reestruturação(*) 0,02 0,02 0,03 0,04 0,08 0,06 0,05

Fonte: Elaboração própria com base nas contas regionais.
(*) O coeficiente de reestruturação é calculado tendo por referência o início e o fim do período.

Complementando a análise efetuada para a região do 
Algarve, verifica-se que os principais polos de concentra-
ção relativa nas restantes regiões que definem o espaço na-
cional são a Indústria Transformadora (D) na região Norte, 
a Agricultura (A), e as Famílias com Empregados Domés-
ticos (P) na região Centro, a Eletricidade, Gás e Água (E), 

o Alojamento e Restauração (H), os Transportes e Comu-
nicações (I), as Atividades Financeiras (J), o Imobiliário e 
Alugueres (K), a Administração Pública, Defesa e Seguran-
ça Social (L) e Outros Serviços (O) na região de Lisboa e 
Vale do Tejo e, por último, a Agricultura (A), as Indústrias 
Extrativas (C), a Administração Pública, Defesa e Seguran-
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ça Social (L) e as Famílias com Empregados Domésticos 
(P) no Alentejo. Nas ilhas, a Madeira tem como principais 
polos os ramos primários, Agricultura e Pescas (A e B), a 
Eletricidade, Gás e Água (E), a Construção (F), o Aloja-
mento e Restauração (H), a Administração Pública, Defesa 

e Segurança Social (L) e os Outros Serviços (O), enquanto 
que os Açores apresentam igualmente os ramos primários 
(A e B), a Eletricidade, Gás e Água (E), a Administração 
Pública, Defesa e Segurança Social (L) e as Famílias com 
Empregados Domésticos (P).

Figura 1. Evolução do quociente de localização nos ramos com maior concentração  
no Algarve no período 1995-2003
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Fonte: Elaboração própria com base nas contas regionais.

Figura 2. Evolução da especialização relativa do Algarve no período 1995-2003
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Fonte: Elaboração própria com base nas contas regionais.

A Figura 2 é bastante esclarecedora desta situação ao 
revelar a tendência decrescente do grau de especialização 
relativa em todo o período, ou seja, a região tende a apro-
ximar o seu perfil de especialização do padrão nacional.

Em suma, da análise efetuada da economia da região 
do Algarve no contexto nacional, podemos concluir que o 
Algarve apresenta focos de concentração em ramos ligados 
à atividade turística, como sejam os ramos da Pesca (B), do 
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Comércio e Outros (G), do Alojamento e Restauração (H), 
dos Transportes e Comunicações (I) e dos Outros Serviços 
(O). Verifica-se igualmente que este padrão é comum a ou-
tras regiões turísticas, como a Madeira e Lisboa e Vale do 
Tejo, nas quais também se identificam padrões de concen-
tração/especialização em outros ramos ligados à atividade 
turística, como os ramos da Agricultura (A), das Atividades 
Financeiras (J), do Imobiliário e Alugueres (K) e da Eletri-
cidade, Gás e Água (E).

4.2 Análise intrarregional

Para identificar os padrões de localização e de espe-
cialização na própria região do Algarve, procedeu-se ao 
cálculo dos indicadores de localização e de especializa-
ção, tendo como espaço de referência a região, e os resul-
tados são apresentados no Quadro 5. 

O cálculo do grau de concentração relativa dos ramos 
na região algarvia é obtido através do coeficiente de loca-
lização, que revela que os ramos com grau de localização 
relativo mais elevado são a Pesca (B), a Agricultura (A), as 

Indústrias Extrativas (C), o Alojamento e Restauração (H) e 
a Saúde e Ação Social (N), com valores superiores a 0,15. 
Verifica-se ainda que o padrão de localização não sofreu 
grandes alterações durante os 10 anos em análise, já que 
os valores que o coeficiente de redistribuição apresenta 
para os diversos ramos são bastante baixos. Apenas as In-
dústrias Extrativas (C), tal como acontece ao nível agrega-
do, assumem um valor mais elevado, apontando para uma 
ligeira alteração no padrão relativo de localização. 

A análise ao nível concelhio permite constatar que os 
concelhos com maior especialização relativa são os de 
Albufeira, Alcoutim, Aljezur, Castro Marim, Monchique e 
Vila do Bispo, com valores do coeficiente de especiali-
zação superiores a 0,15, enquanto que concelhos como 
os de Loulé, Lagoa, Lagos, Portimão, Silves e Vila Real 
de Santo António apresentam um maior grau de diversi-
ficação, com valores do indicador inferiores a 0,10. Estes 
valores revelam uma relativa especificidade destes conce-
lhos no contexto regional, a qual pode ser fundamentada 
pela existência de focos de concentração/especialização 
em certos ramos.

Quadro 5. Indicadores de localização e de especialização,  
por concelhos, para o ano de 2001
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A 0,25 0,06 0,45 4,24 3,43 2,33 0,93 0,42 0,45 1,03 4,24 0,88 0,38 0,64 1,77 2,11 1,00 0,47

B 0,33 0,08 0,33 0,10 1,35 0,59 0,57 0,90 0,71 0,94 0,11 3,20 0,54 0,06 0,24 1,77 4,30 1,57

C 0,23 0,27 0,88 0,00 0,76 0,45 0,79 1,12 0,41 1,33 4,84 1,43 0,58 3,13 0,52 1,46 0,49 0,10

D 0,09 0,04 0,65 1,15 0,77 0,90 0,98 1,01 0,86 1,01 0,92 1,51 0,79 1,72 1,05 0,90 0,58 1,29

E 0,08 0,09 0,66 0,12 1,04 0,76 1,11 0,73 1,24 1,12 0,91 1,21 0,93 0,83 0,86 1,09 0,77 1,16

F 0,07 0,03 0,93 0,84 1,30 1,37 0,67 1,20 1,12 1,03 0,98 0,97 0,97 1,06 1,12 1,27 0,94 1,18

G 0,04 0,04 0,94 0,50 0,77 0,80 1,01 0,98 0,87 1,00 0,77 1,19 1,07 1,09 1,12 0,88 0,71 0,91

H 0,18 0,05 2,01 0,45 0,65 0,86 0,51 1,17 1,12 1,11 0,73 0,44 1,27 0,51 1,09 0,64 1,46 1,12

I 0,10 0,08 0,98 0,50 0,45 0,80 1,55 1,01 0,80 1,08 0,77 0,77 0,95 0,89 0,94 0,73 0,68 0,71

J 0,12 0,05 0,85 1,18 0,84 0,74 1,58 0,82 0,92 0,68 1,09 0,91 1,14 1,20 0,75 1,07 0,48 1,04

K 0,09 0,06 0,96 0,34 0,53 0,51 1,27 1,08 1,05 1,26 0,38 1,03 0,95 0,96 0,74 0,77 0,63 0,60

L 0,10 0,04 0,81 2,60 1,60 1,38 1,25 0,97 1,11 0,77 1,32 0,92 0,81 0,94 0,84 1,19 1,46 1,18

M 0,11 0,05 0,64 1,13 0,70 0,68 1,52 0,83 0,98 0,79 0,66 1,12 1,07 1,17 0,83 1,04 0,65 0,95

N 0,16 0,08 0,51 1,40 0,98 0,89 1,54 0,73 1,22 0,66 0,82 1,12 1,32 1,58 0,61 0,91 0,76 0,85

O 0,07 0,07 0,88 0,58 0,61 1,12 1,08 0,89 1,05 1,20 0,95 0,86 0,98 0,85 0,82 0,89 1,36 1,31

P 0,12 0,06 0,94 0,15 0,59 0,76 1,03 1,12 1,63 1,33 1,54 0,76 0,88 1,30 0,76 0,66 0,78 0,54

Coef. de especialização (1991) 0,21 0,34 0,31 0,19 0,16 0,12 0,11 0,06 0,28 0,17 0,14 0,17 0,10 0,18 0,24 0,12

Coef. de especialização (2001) 0,16 0,32 0,21 0,15 0,14 0,07 0,08 0,06 0,19 0,12 0,09 0,13 0,09 0,13 0,18 0,10

Coef. de reestruturação 0,07 0,18 0,17 0,08 0,04 0,06 0,05 0,03 0,15 0,08 0,08 0,09 0,08 0,07 0,11 0,07

Fonte: Elaboração própria com base no INE (1996, 2002).
Ramos: Ver nota no Quadro 2.
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O Quadro 5 apresenta ainda os valores dos quocientes 
de localização, permitindo identificar os ramos que eviden-
ciam maior nível de concentração. A informação corres-
pondente está sintetizada no Quadro 6 onde o concelho 
de Albufeira surge com elevada especialização em ramos 
como o Alojamento e Restauração (H), a Construção (F), o 
Comércio e outros (G), os Transportes e Comunicações (I)  
e o Imobiliário e Alugueres (K)” por  “Albufeira surge com 
elevada especialização no ramo do Alojamento e Restaura-
ção (H) e evidência uma importância relativa  nos ramos da 
Construção (F), do Comércio e outros (G), dos Transpor-
tes e Comunicações (I) e do Imobiliário e Alugueres (K). O 
concelho de Alcoutim apresenta um nível de concentração/ 
/especialização relativamente forte nos ramos da Agricultura 
(A) e da Administração Pública, Defesa e Segurança Social 
(L) e em menor grau nas Indústrias Transformadoras (D) e 
nas Atividades Financeiras (J). No concelho de Aljezur, o 
ramo com maior nível de concentração/especialização é a 
Agricultura (A), seguido, a uma distância relativa, dos ramos 
da Pesca (B), da Construção (F) e da Administração Pública, 
Defesa e Segurança Social (L). O concelho de Castro Marim 
apresenta uma estrutura de especialização semelhante, com 

exceção do ramo da Pesca (B). O concelho de Monchique 
apresenta uma forte e praticamente exclusiva concentração 
nos ramos da Agricultura (A) e das Indústrias Extrativas (C). 
Por último, o concelho de Vila do Bispo apresenta-se com 
um foco de concentração/especialização bastante intenso 
no ramo da Pesca (B), o qual é seguido a grande distância 
pelos ramos do Alojamento e Restauração (H) e da Adminis-
tração Pública, Defesa e Segurança Social (L). Os restantes 
concelhos apresentam ramos com um peso regional seme-
lhante ao peso que têm na estrutura económica do país.

Entre 1991 e 2001, os concelhos que mais alteraram o 
seu perfil de especialização face ao padrão regional, segun-
do o coeficiente de reestruturação, foram concelhos cujas 
estruturas produtivas mais diferem do padrão regional, no-
meadamente Alcoutim, Aljezur, Monchique e Vila do Bispo. 
No entanto, em termos gerais, as alterações verificadas no 
coeficiente de especialização espacial para os vários conce-
lhos foram no sentido de uma maior diversificação relativa, 
já que o valor do coeficiente de especialização de todos eles 
diminuiu de 1991 para 2001, demonstrando que os conce-
lhos do Algarve tendem a aproximar as suas estruturas pro-
dutivas do perfil de especialização regional.

Quadro 6. Ramos de especialização, por concelhos, em 2001

Concelhos Ramos de especialização Concelhos Ramos de especialização

Albufeira H Monchique C,A,J,L,P

Alcoutim A,D,J,L,M Olhão B,C,D,E,G,K,M,N

Aljezur A, L,B,F,E Portimão H,G,J,M,N

Castro Marim A,F,L,O São Brás de Alportel C,D,F,G,J,M,N,P

Faro E,G,I,J,K,L,M,N,O Silves A,D,F,G,H

Lagoa C,D,F,H,I,K,P Tavira A,B,C,E,F,J,L,M

Lagos E,F,H,K,L,N,O,P Vila do Bispo B,H,L,O

Loulé A,C,D,E,F,G,H,I,K,P,O Vila Real de Santo António B,D,E,F,H,J,L,O
Fonte: Elaboração própria com base no INE (1996, 2002).
Ramos: Ver nota no Quadro 2.

De forma geral, a análise anterior permite retirar um 
conjunto de conclusões relevantes. Por um lado, os conce-
lhos compreendidos na faixa litoral entre Vila do Bispo e 
Loulé e o concelho de Vila Real de Santo António são rela-
tivamente especializados no ramo do Alojamento e Restau-
ração (H), enquanto que os concelhos do interior, como 
é o caso de Alcoutim, Aljezur, Monchique e Castro Marim 
e ainda os concelhos com áreas do barrocal, como Tavira 
e Silves, são essencialmente especializados na Agricultura 
(A). Outros focos de especialização relativa são identifica-
dos no ramo das Pescas (B) nos concelhos de Olhão, Ta-
vira, Vila do Bispo e Vila Real de Santo António, no ramo 
das Indústrias Extrativas (C) nos concelhos de Monchique, 
São Brás de Alportel, Olhão, Loulé e Tavira e no ramo da 
Indústria Transformadora (D) nos concelhos de São Brás 
de Alportel, Olhão e Vila Real de Santo António.

Se por um lado o ramo do Alojamento e Restaura-
ção (H) se identifica diretamente com a atividade turística 

na região, outros ramos estão-lhe associados conforme 
concluímos anteriormente, o que determina uma forte 
relação entre eles no que respeita à sua distribuição ge-
ográfica. Com base no cálculo dos coeficientes de asso-
ciação geográfica, representados no Quadro 7, verifica-se 
que a localização geográfica do ramo do Alojamento e 
Restauração (H) está fortemente relacionada com a lo-
calização geográfica de vários outros ramos, como sejam 
os ramos das Indústrias Transformadoras (D), da Eletri-
cidade, Gás e Água (E), da Construção (F), do Comér-
cio e Outros (G), dos Transportes e Comunicações (I), 
do Imobiliário e Alugueres (K), da Administração Públi-
ca, Defesa e Segurança Social (L), Outros Serviços (O) e 
as Famílias com Empregados Domésticos (P) e apresenta 
uma associação média com a localização de todos os res-
tantes ramos. Assim, em particular o primeiro grupo de 
ramos são os que mais beneficiam do desenvolvimento 
da atividade turística na região.
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Quadro 7. Coeficiente de associação geográfica entre os diferentes ramos  
ao nível regional, em 2001

Ramos A B C D E F G H I J K L M N O P

A 0,00

B 0,38 0,00

C 0,27 0,33 0,00

D 0,26 0,28 0,20 0,00

E 0,26 0,31 0,23 0,09 0,00

F 0,25 0,30 0,23 0,12 0,11 0,00

G 0,26 0,33 0,22 0,07 0,09 0,09 0,00

H 0,38 0,40 0,35 0,24 0,22 0,15 0,18 0,00

I 0,29 0,39 0,27 0,15 0,13 0,15 0,10 0,21 0,00

J 0,32 0,38 0,29 0,17 0,14 0,17 0,13 0,27 0,10 0,00

K 0,31 0,37 0,21 0,15 0,10 0,14 0,10 0,22 0,08 0,14 0,00

L 0,26 0,33 0,27 0,13 0,10 0,12 0,13 0,25 0,13 0,10 0,12 0,00

M 0,31 0,35 0,28 0,13 0,10 0,16 0,10 0,27 0,10 0,05 0,12 0,10 0,00

N 0,34 0,38 0,32 0,18 0,14 0,21 0,16 0,29 0,15 0,08 0,16 0,15 0,07 0,00

O 0,27 0,33 0,23 0,11 0,07 0,10 0,09 0,18 0,10 0,13 0,08 0,10 0,13 0,18 0,00

P 0,30 0,40 0,21 0,16 0,13 0,15 0,13 0,21 0,12 0,18 0,08 0,16 0,19 0,21 0,10 0,00
Nota: Associação forte (0,001 ≤ CA < 0,258); Associação média (0,258 ≤ CA ≤ 0,775); Associação fraca (CA > 0,775).
Fonte: Elaboração própria com base no INE (1996, 2002).
Ramos: Ver nota no Quadro 2.

Conclusões

Este trabalho teve como objetivo geral estudar a evo-
lução da estrutura económica da região do Algarve e o 
posicionamento da atividade turística, no contexto das res-
tantes atividades económicas, entre 1995 e 2003, nomea
damente averiguar se a região apresenta uma estrutura 
económica especializada no setor turístico. 

Foram utilizados os instrumentos de análise regional, so-
bretudo os indicadores de localização e de especialização, 
e desenvolvida uma análise ao nível interregional e ao nível 
intrarregional, tendo como fontes de informação as contas 
regionais publicadas pelo INE e os censos, respetivamente. 
Foi assim possível analisar a evolução da estrutura econó-
mica da região e posicionar as atividades turísticas no con-
texto das restantes atividades económicas entre 1995 e 2003.

O cálculo dos indicadores de localização e especiali-
zação demonstrou que o Algarve é a segunda região mais 
especializada do país, a par da Madeira, e precedida pelos 
Açores, ao apresentar uma das estruturas produtivas que 
mais se afasta do perfil nacional. No entanto, a região foi a 
que mais evoluiu na direção do perfil de especialização do 
padrão nacional, apresentando uma tendência no sentido 
da diversificação económica. Os focos de concentração/ 
/especialização na região incidem em ramos ligados dire-
tamente à atividade turística identificados através da matriz 
de entradas e saídas (CIDER e CCDR Algarve, 2001), como 
o Alojamento e Restauração e em ramos indiretamente li-
gados ao turismo, nomeadamente os ramos da Pesca, do 
Comércio e Outros, dos Transportes e Comunicações e 
dos Outros Serviços. Verifica-se igualmente que este pa-
drão é comum a outras regiões turísticas, como a Madeira 

e Lisboa e Vale do Tejo, nas quais também se identificam 
padrões de concentração/especialização noutros ramos in-
diretamente ligados à atividade turística, como os ramos 
da Agricultura, das Atividades Financeiras, do Imobiliário e 
Alugueres e da Eletricidade, Gás e Água.

O Alojamento e Restauração é o ramo que se identifi-
ca diretamente com a atividade turística na região, e a sua 
concentração/especialização faz-se sentir sobretudo numa 
pequena faixa litoral, com especial destaque para os con-
celhos de Albufeira, Vila do Bispo e Portimão, onde apre-
senta uma forte associação geográfica com os ramos das 
Indústrias Transformadoras, da Eletricidade, Gás e Água, 
da Construção, do Comércio e Outros, dos Transportes e 
Comunicações, do Imobiliário e Alugueres, da Administra-
ção Pública, Defesa e Segurança Social, Outros Serviços 
e as Famílias com Empregados Domésticos, o que sugere 
que estes ramos são os que mais beneficiam do desenvol-
vimento da atividade turística na região.

A evidência de especialização da região do Algarve, no-
meadamente em atividades direta e indiretamente ligadas ao 
setor turístico, conjugada a existência de taxas de crescimen-
to regional acima da média nacional fomenta a suposição da 
existência de economias externas decorrentes da transmissão 
de spillovers de conhecimento entre empresas de uma mes-
ma indústria. Esta poderá ser uma explicação para as taxas 
médias de crescimento económico apresentadas pela região 
no período considerado. Contudo, para esse mesmo cresci-
mento, poderá ter concorrido o crescimento das atividades 
económicas que não apresentam padrões de concentração 
nas quais a transmissão de spillovers de conhecimento ocorre 
entre empresas de diferentes indústrias, potenciando o que 
se designa por “cross-fertilization” de ideias. 
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resumo/Abstract

Este artigo tem como objetivo a avaliação do policentris-
mo funcional dos municípios do continente português. Para 
a concretização deste propósito, desenvolveu-se uma análise 
crítica dos conceitos de policentrismo e de policentrismo fun-
cional, cujos pressupostos orientam grande parte das políti-
cas de ordenamento do território, e apresenta-se as principais 
metodologias para a sua avaliação. Em seguida, procedeu-
-se à avaliação do policentrismo em Portugal recorrendo à  
Social Network Analysis e à Cluster Analysis. O estudo efe-
tuado considerou as redes de commuting da função “mo-
vimentos pendulares casa-trabalho” e os resultados obtidos 
sugerem que, de 1991 para 2001, o sistema urbano do con-
tinente português apresenta uma rede de commuting mais 
densa, menos centralizada, mais dispersa e mais clusterizada.

Palavras-chave: Policentrismo; Social Network Analysis; 
Cluster Analysis.

Códigos JEL: R12, L14, C19

This paper aims at develop an evaluation of the func-
tional polycentrism of Portuguese municipalities. For that 
purpose, we developed a critical assessment of the con-
cepts of polycentrism and functional polycentrism whose 
assumptions guide most of the policies of regional plan-
ning, and present the main methodologies for its evalua-
tion. We then proceed with the evaluation of polycentrism 
in Portugal, by using Social Network Analysis and Cluster  
Analysis. The study considers the variable “commuting 
flows home-to-work” and the results suggest that, from 
1991 to 2001, the Portuguese urban system presents a net-
work of commuting denser, less centralized, more dis-
persed and more clustered.

Keywords: Polycentrism; Social Network Analysis; Cluster 
Analysis.

JEL Codes: R12, L14, C19

1. Introdução

Tendo ganho relevância nas últimas décadas, o poli-
centrismo foi recentemente instituído como um concei-
to normativo na agenda europeia de ordenamento do 
território (Faludi, 2006; Eskelinen e Fritsch, 2009). Os 
estados-membros da União Europeia (UE) aprovaram re-

centemente a Agenda Territorial para a União Europeia 
(UE, 2007), numa perspetiva de que, atualmente, o poli-
centrismo é visto mais como uma medida de coesão do 
que de competitividade (Meijers, 2008). O cenário de um 
território europeu policêntrico visa a coesão económica e 
social e a redução das assimetrias de desenvolvimento en-
tre regiões mais prósperas e regiões menos desenvolvidas 
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da UE (EDEC, 1999). A criação de redes de cooperação 
entre espaços periféricos e, especialmente, entre espaços 
metropolitanos, constitui a via aberta para a construção do 
policentrismo (EDEC, 1999). 

No entanto, o conceito de policentrismo não é um 
conceito consensual, não existindo ainda uma definição  
clara, com robustez teórica e empírica, de policentrismo 
(Davoudi, 2003). Desta forma um dos objetivos diretamen-
te vinculado a este trabalho consiste na análise crítica dos 
conceitos de policentrismo e de policentrismo funcional, 
enquanto conceitos que, recentemente, têm ganho rele-
vância para denotar não apenas a morfologia dos espaços 
urbanos (dimensão, localização e hierarquia urbana), mas 
também a especialização funcional (redes, fluxos e coope-
ração) de múltiplos centros urbanos em zonas ou regiões 
globais (Davoudi, 2003). Far-se-á também uma sistemati-
zação dos principais métodos de investigação empírica do 
policentrismo existentes na literatura. Por fim, procurar-se-á 
avaliar a configuração policêntrica do sistema urbano por-
tuguês, com recurso a técnicas baseadas na Social Network 
Analysis (SNA) e na Cluster Analysis, sendo apresentadas 
e analisadas as principais medidas empíricas de estrutura e 
de centralidade utilizadas na análise e na avaliação de redes 
sociais e discutidos os resultados obtidos na Cluster Analysis  
(efectuado através da análise classificatória hierárquica).

Na sequência da presente introdução, a secção 2 discute 
os conceitos de policentrismo e de policentrismo funcional, 
sendo as principais linhas de investigação empírica sistema-
tizadas na secção 3. A secção 4 apresenta a metodologia e 
os resultados da avaliação do policentrismo em Portugal. 
Nas conclusões finais é feita uma súmula dos principais re-
sultados obtidos neste estudo e são identificados possíveis 
trabalhos a desenvolver em investigação futura.

2. Análise Crítica dos Conceitos de 
Policentrismo e de Policentrismo Funcional 

O policentrismo surge como resultado da existência de 
um conjunto de centros urbanos integrados na região/sis-
tema urbana(o), com elevado potencial de atratividade, de 
competitividade e de internacionalização (Parr, 2004). Tem 
subjacente a ideia de que numa área urbana de caráter 
metropolitano se gera uma estrutura multinuclear consti-
tuída por núcleos urbanos periféricos (Dieleman e Faludi, 
1998), com os quais o “centro urbano principal” estabelece 
uma série de relações complementares, ainda que as rela-
ções económicas estabelecidas por esses núcleos possam 
ser independentes da cidade central. Este esquema mul-
tinuclear deve-se em grande medida à extensão dos cen-
tros metropolitanos originais em subcentros de emprego e 
de equipamentos (Richardson, 1988), que desempenham 
uma dinâmica económica importante na medida em que se 
convertem em polos focais de trabalho, comércio e lazer, 
traduzindo-se num padrão de concentração urbana a uma 
escala menor do que o núcleo central da cidade principal 
(Castells, 1997). 

Em termos históricos, e de acordo com Domingues 
(2008) o policentrismo tem, pelo menos, duas origens e 
escalas: ao nível dos sistemas e hierarquias urbanas (ní-
veis nacional ou supranacional), o policentrismo era visto 
como um antídoto aos excessos da macrocefalia da rede 
urbana, de que são exemplo a França e o Reino Unido; ao 
nível metropolitano, o policentrismo remonta ao pós-guer-
ra e surge como forma de solucionar os principais proble-
mas habitacionais nas grandes metrópoles.

Ao nível da UE, os programas Europa 2000, Europa 
2000+, EDEC (1999) e o ESPON (2005) defendem como 
desígnio para a sustentabilidade territorial da UE a conso-
lidação de sistemas urbanos policêntricos, com o objetivo 
de evitar demasiada polarização nas principais metrópoles 
e conurbações (Domingues, 2008).

Mais recentemente e no âmbito dos trabalhos realiza-
dos pelo Observatório Europeu de Ordenamento do Ter-
ritório (ESPON), tem ganhado relevância o conceito de 
policentrismo funcional, ao associar dois aspetos comple-
mentares ao conceito tradicional de policentrismo: a mor-
fologia do espaço (número e hierarquia de cidades) e as 
relações funcionais entre áreas urbanas (redes, fluxos, co-
operação) (ESPON, 2005). O conceito de policentrismo no 
espaço europeu é definido com base na especialização 
funcional das áreas urbanas e não com base no seu tama-
nho ou dimensão, sendo referenciado como um modelo 
alternativo ao da concentração metropolitana em torno de 
grandes cidades, nomeadamente do designado “pentágo-
no” de Londres, Paris, Hamburgo, Milão e Munique – core 
do espaço comunitário que concentra capacidades, com-
petências e riqueza e que coloca em causa a coesão e a 
sustentabilidade europeia (ESDP, 1999). 

O policentrismo funcional ou polinucleação do espa-
ço urbano é então visto como um sistema de organização 
de sistemas urbanos complexos em que as centralidades 
ocorrem em vários pontos do território e possuem um con- 
teúdo tendencialmente funcional e especializado: redes de 
centralidades entre as quais são cada vez maiores as inter-
dependências, a mobilidade, a complementaridade e a co-
nectividade (Dematteis, 1991). A lógica de relacionamento 
assenta cada vez mais em redes de complementaridades 
baseadas no aprofundamento de especializações locais ou 
aglomeração de funções especializadas e interdependentes 
(Camagni e Salone, 1993). 

No entanto, a abordagem do policentrismo não deve 
ser dissociada de critérios de organização espacial de ter-
ritórios, isto é, das diferentes dimensões dos espaços em 
termos de área, densidade populacional e de emprego, 
fluxos de mobilidade, etc. (Parr, 2004) e do facto do cres-
cimento da economia regional não ser comparável, em es-
truturas e organizações espaciais diferentes. A diversidade 
de interpretações subjacente ao conceito de policentrismo 
a diferentes escalas espaciais resulta, para alguns autores, 
da complexidade inerente à estrutura urbana das cidades 
(Davoudi, 2003). As cidades inscrevem-se cada vez mais 
num contexto supranacional, e as relações de complemen-
taridade e de sinergia entre cidades, de um mesmo ní-
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vel, tornaram-se mais importantes do que as relações entre 
cada cidade e as cidades da sua área de influência (Méren-
ne-Schoumaker, 1996).

O modelo policêntrico designado por Camagni (1992) 
de concentração descentralizada, permite por um lado 
manter as vantagens competitivas dos centros urbanos 
e, por outro lado, atenuar as desvantagens inerentes às 
grandes concentrações urbanas, através do reforço das re-
lações intraperiféricas e da redução da dependência da 
cidade central. No entanto, devem acautelar-se situações 
de descolagem dos aglomerados urbanos principais, no-
meadamente a formação de espaços do tipo “arquipéla-
go”, onde as “ilhas” correspondem a espaços integrados 
na rede mundial e os espaços submersos a situações de 
desconexão (Ferrão, 1992). 

3. Policentrismo: Sistematização das 
Principais Linhas de Investigação Empírica 

O conceito de policentrismo não é consensual, não 
existindo ainda uma definição clara, com robustez teóri-
ca e empírica, de policentrismo (Davoudi, 2003). A este 
propósito, Parr (2004) associa policentrismo a uma cen-
tralidade territorial com especializações diferenciadas, 
apresentando a ideia de que numa área urbana de caráter 
metropolitano se gera uma estrutura multinuclear consti-
tuída por núcleos urbanos periféricos ou subcentros com 
dinâmicas económica importantes (polos focais de traba-
lho, comércio e lazer). O modelo policêntrico apresentado 
pelo European Spatial Development Perspetive baseia-se na 
concentração, conectividade e multifuncionalidade dos sis-
temas urbanos (ESDP, 1999). Ainda, e de acordo com Ca-
magni e Salone (1993), o policentrismo é identificado com 
uma lógica de relacionamento assente em redes de com-
plementaridades baseadas no aprofundamento de especia-
lizações locais ou aglomeração de funções especializadas 
e interdependentes. Finalmente, e de acordo com o Euro-
pean Spatial Planning Observation Network, o policentris-
mo denota não apenas a morfologia dos espaços urbanos 
(dimensão, localização e hierarquia urbana), mas também 
a especialização funcional (redes, fluxos e cooperação) de 
múltiplos centros urbanos (ESPON, 2005).

O policentrismo pode ser aplicado à escala urbana local 
(Roberts et al., 1999), regional (Hall e Pain, 2006; Parr, 2004; 
Meijers, 2007), nacional (Waterhout et al., 2005) e europeia 
(ESDP, 1999), podendo, no entanto, assumir diferentes in-
terpretações para os diferentes níveis espaciais (Klooster-
man e Mustered, 2001; Davoudi, 2003; Hague e Kirk, 2003; 
Eskelinen e Fritsch, 2009). Mesmo apresentando, face ao 
monocentrismo e do ponto de vista económico, mais van-
tagens do que desvantagens (Parr, 2004),1 segundo estudos 

1 Para além das vantagens do modelo policêntrico apresenta-
das por Dematteis (1991) segundo o qual as redes multipolares ou 
policêntricas propiciam relações de complementaridade e de si-
nergia entre centros especializados de níveis similares ou distintos, 

recentes (Kloosterman e Musterd, 2001; Bailey e Turock, 
2001; Davoudi, 2003; Meijers e Romein, 2003; Parr, 2004; 
Faludi, 2006), a operacionalização e a aplicação territorial 
do policentrismo revelam-se complexas, difíceis de definir 
com precisão e extremamente exigentes, do ponto de vista 
da sua implementação (Carmo, 2008). 

Entre outros obstáculos, são referidos os de natureza 
identitária, isto é, o reconhecimento por parte das popula-
ções da sua pertença a uma mesma região (Kloosterman e 
Mustered, 2001), a dificuldade da sua aplicabilidade a ter-
ritórios que apresentem uma morfologia sob a forma de 
arquipélago quando não existem relacionamentos entre os 
territórios emersos, bem como os problemas associados à 
coordenação de políticas entre diferentes níveis de admi-
nistração (Bailey e Turock, 2001; Davoudi, 2003; Meijers e 
Romein, 2003). Por outro lado, a abordagem do policentris-
mo não pode ser dissociada de aspetos relacionados com 
as novas tendências de organização espacial de territórios 
(Parr, 2004), isto é, da necessidade de combinar aspetos 
de transformação social e económica – modelos da Nova 
Economia Urbana – com aspetos de localização, que se 
tornaram paradigmas da organização espacial – modelos 
da Nova Geografia Económica (Meijers e Sandberg, 2008).

Desta forma, a emergência de novas e diferentes pers-
petivas de abordagem do policentrismo incentivou a apli-
cação de metodologias fora do contexto teórico disciplinar 
de origem do conceito (Green, 2007; Meijers, 2008). 

Existe já investigação aplicada ao estudo do modelo 
urbano policêntrico. A leitura, a análise e a avaliação des-
tes trabalhos consolida a ideia de que, até aos anos 90, os 
diversos estudos empíricos efetuados enfatizaram a análise 
do impacto dos subcentros sobre o valor das rendas e in-
tensidade do uso do solo (McDonald, 1987) e do padrão 
de localização de subcentros de emprego como caracte-
rística principal do policentrismo funcional, sendo disso 
exemplo alguns dos trabalhos realizados nos Estados Uni-
dos (McDonald, 1987; Giuliano e Small, 1991; Waddell e 
Vibbooti, 1993; McDonald e Prather, 1991; Gordon e Ri-
chardson, 1996; McMillen e McDonald, 1998; McMillen e 
Smith, 2003; Modarres, 2003) e na Europa (Baumont et 
al., 2004; Guillain et al., 2004)2. Os trabalhos mais recentes 
têm como objetivo, para além da identificação de subcen-
tros de emprego (Modarres, 2003; Baumont et al., 2004; 
Guillain et al., 2004), a medição do grau de policentrismo 
(Green, 2007; Meijers, 2007), bem como da relação entre 
policentrismo e desenvolvimento económico e disparida-
des regionais (Meijers, 2008; Meijers e Sandberg, 2008).

será ainda de referir a maior coesão territorial e equilíbrio regional 
que este modelo permite alcançar (UE, 2007; Meijers, 2008).

2 A cidade de Los Angeles é considerada como o protótipo 
das regiões metropolitanas e é tida como referência para estudos 
sobre estruturas metropolitanas policêntricas (Giuliano e Small, 
1991; Gordon e Richardson, 1996), em que o padrão de cidade 
compacta dá origem à cidade policêntrica e dispersa, impulsio-
nada pelas forças de mercado (Hoyt, 1939; Gordon e Richard-
son, 1996).
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É ainda possível observar que, em termos metodológi-
cos, as variáveis emprego e viagens de negócios geradas/ 
/deslocações são determinantes para a avaliação do poli-
centrismo, por serem variáveis comummente utilizadas na 
identificação de subcentros (Giuliano e Small, 1991; McDo-
nald e Prather, 1991). A constatação de que nem todos os 
subcentros resultam da desconcentração do emprego e da 
população, enfatizou a necessidade de definir metodolo-
gias de mensuração do policentrismo alternativas e mais 
rigorosas (Giuliano e Small, 1991; Gordon e Richardsom, 
1996; McMillen e Smith, 2003). Assim, os trabalhos mais re-
centes incluem, para além dos indicadores iniciais, funções 
e serviços prestados por determinada área na provisão 
de recursos, serviços avançados de produção (advanced 
production services), comunicações, entre outras (Shin e 
Timberlake, 2000; Davoudi, 2003; McMillen e Smith, 2003; 
Meijers, 2008; Green, 2007; Hoyler et al., 2008a; Meijers e 
Sandberg, 2008). 

As metodologias mais utilizadas e aplicadas na avalia-
ção do policentrismo radicam nas técnicas baseadas em 
Sistemas de Informação Geográfica – SIG (ESPON, 2005; 
Hoyler et al., 2008b) e nas técnicas econométricas espa-
ciais, recorrendo, em particular, à estimação de funções 
não lineares (McDonald e Prather, 1991; Meijers e Sandan-
dberg, 2008), ao método dos mínimos quadrados ordiná-
rios ou à Local Weighted Regression (McMillen e McDonald, 
1998; McMillen e Smith, 2003). A estatística descritiva espa-
cial é também utilizada, recorrendo-se a indicadores como 
coeficientes de Gini, coeficientes de localização e de es-
pecialização produtiva (Gordon e Richardson, 1996; Mei-
jers, 2008), sendo ainda de referir o recurso a índices de 
Moran (Baumont et al., 2004; Guillain et al., 2004) e a Lo-
cal Indicators of Spatial Association (Guillain et al., 2004). 
Recentemente, assumem particular relevância as técnicas 
de análise de dados, como a ANOVA e a Clusters Analy-
sis (Modarres, 2003; Baumont et al., 2004). Por fim, uma 
referência particular à Análise de Redes Sociais – Social 
Networks Analysis – na qual se insere um conjunto relevan-
te de trabalhos recentes (Shin e Timberlake, 2000; Green, 
2007; Patuelli et al., 2007; Hoyler et al., 2008b).

4. Avaliação do Policentrismo em Portugal

O objetivo principal deste trabalho é a avaliação da 
configuração do sistema urbano de Portugal continental, 
focando a atenção na dimensão funcional do policentris-
mo e recorrendo, para tal, à Social Network Analysis (SNA) 
e à Cluster Analysis.

Em particular, pretende-se averiguar em que medida 
as alterações ocorridas nos dois últimos momentos cen-
sitários, 1991 e 2001, refletem a existência de trajetórias 
funcionais diferenciadas, isto é, tendências de convergên-
cia e/ou divergência funcional dos fluxos de mobilidade 
casa-trabalho.

Note-se que, apesar de existirem alguns estudos so-
bre o sistema urbano português (por exemplo, Alberga-

ria, 1999; Ferrão e Sá Marques, 2003; Delgado e Godinho, 
2006), trabalhos sobre o policentrismo em Portugal e sua 
avaliação são escassos, sendo de mencionar, contudo, Sá 
Marques e Figueiredo (2002) e Domingues (2008).

É ainda de referir que a importância do policentrismo 
é reconhecida em diversos programas públicos de orde-
namento do território e do sistema urbano português. Em 
particular, o Plano Nacional de Ordenamento do Território 
(PNPOT, 2007) (e, consequentemente, os Programas Ope-
racionais Regionais – POR e os Planos Regionais de Or-
denamento do Território – PROT) defende a necessidade 
de reforçar a integração do território nacional através de 
uma organização mais policêntrica dos sistema urbano. Do 
mesmo modo, a Política de Cidades POLIS XXI (Polis XXI, 
2008), que visa tornar as cidades portuguesas mais compe-
titivas, coesas e com maior qualidade de vida, tem subja-
cente a necessidade de reforçar o policentrismo do sistema 
urbano português.

Um sistema urbano policêntrico requer que os pres-
supostos morfológicos (hierarquia, dimensão, localização 
e conectividade) estejam associados à capacidade das ci-
dades se relacionarem funcionalmente entre si (ESPON, 
2005). Constata-se ainda que os sistemas urbanos euro-
peus policêntricos têm origem Christalleriana, sendo, 
na grande maioria dos casos, o resultado da integração 
funcional das cidades através dos mercados de trabalho 
(Champion, 2001). Por esta razão, este trabalho abdicará 
da dimensão morfológica e irá concentrar-se na dimensão 
funcional de policentrismo.

Com o objetivo de avaliar a dimensão funcional de po-
licentrismo, o indicador considerado corresponde aos mo-
vimentos pendulares da população residente empregada, 
por local de residência e local de trabalho, e provém do 
Instituto Nacional de Estatística, IP (INE), nomeadamente 
dos Recenseamentos Gerais da População e da Habitação 
de 1991 e 2001 (INE, 1991; 2001). Esta informação consti-
tui uma fonte privilegiada na análise de redes funcionais 
de interação e de ligação entre municípios e/ou regiões, 
porquanto o movimento pendular é uma questão funcio-
nal que resulta da organização do território e não da coin-
cidência entre o local de residência e o local de trabalho 
(INE e MOPTH, 2003).

Refira-se ainda a dificuldade encontrada na obtenção 
de outros indicadores passíveis de consideração na ava-
liação do policentrismo funcional em Portugal, tais como 
viagens ou e-mails de negócios, tráfego de passageiros, 
provisão de serviços avançados de produção, que não se 
encontram disponíveis para o caso português, ou, quando 
existem, não permitem caracterizar o sistema urbano por-
tuguês (por ex. tráfego aéreo). 

Tendo como objetivo a avaliação do policentrismo fun-
cional em Portugal continental, em 1991 e 2001, e após 
uma breve análise descritiva das matrizes de commuting, 
são utilizadas duas metodologias de trabalho alternativas 
e complementares. Numa primeira etapa, recorre-se à So-
cial Network Analysis (SNA), a qual permite uma avaliação 
e parametrização das redes de fluxos entre os municípios 
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portugueses. Numa segunda etapa, recorre-se à Cluster 
Analysis, a qual permite agrupar os municípios com base 
na sua di (semelhança) ou distância relativa. Como refe-
rimos na secção anterior, estas metodologias têm algumas 
vantagens relativamente a outras técnicas, em particular 
porque permitem avaliar a dimensão funcional (e não ape-
nas morfológica) do policentrismo, sendo utilizadas em al-
guns dos trabalhos mais recentes sobre este tópico (por ex. 
Baumont et al., 2004; Green, 2007; Hoyler et al., 2008b).

4.1. Matrizes de Commuting

A análise considera, em 1991 e 2001, respetivamente, 
275 e 278 municípios3 do continente português4 e a função 
“movimentos pendulares ou de commuting casa-trabalho” 
diários, por município de origem e município de destino. 
Significa então que em 1991 a rede é composta por 275 
nós e em 2001 é composta por 278 nós, estando estes nós 
funcionalmente ligados em termos de fluxos de commu-
ting, isto é, o sistema é composto por duas redes funcio-
nais: uma de in-commuting e outra de out-commuting5.

Os principais indicadores das matrizes de commuting 
de 1991 e 2001 são apresentados no Quadro 1.

A análise do grau nodal ou de fluxos entre os nós per-
mite identificar o número de ligações que incidem sobre 
um nó (L) em termos de fluxos de in-commuting e fluxos 
de out-commuting, tendo o grau nodal de fluxos aumen-
tado entre 1991 e 2001.

Seguindo a metodologia proposta por Green (2007), a 
densidade da rede é identificada como o rácio entre o total 
de ligações atuais (L) e o total de ligações potenciais (L

máx
), 

podendo assumir o valor mínimo de 0 (ausência de densi-
dade) e o valor máximo de 1 (densidade máxima da rede). 
O sistema urbano português caracteriza-se assim por um 
aumento da densidade de commuting, já que entre 1991 e 
2001 a densidade da rede aumentou de 0,2398 para 0,3042, 
indiciando, no período em análise, uma intensificação dos 
fluxos de commuting.

3 Foram criados os municípios de Vizela, Trofa e Odivelas, 
respetivamente, pelas Leis n.os 63/98, de 1 de setembro, 83/98, 
de 14 de dezembro, e 84/98, de 14 de dezembro. As freguesias 
que formaram o município de Vizela integravam até então os mu-
nicípios de Guimarães, Felgueiras e Lousada; os municípios da 
Trofa e de Odivelas foram inteiramente constituídos a partir de 
freguesias originárias dos municípios de Santo Tirso e de Loures, 
respetivamente.

4 Tendo em conta que o objetivo do presente trabalho é o 
estudo e a mensuração do policentrismo funcional com base na 
análise de fluxos de commuting, a natureza insular dos arquipé-
lagos dos Açores e da Madeira sugerem que os mesmos não se-
jam considerados na análise a efetuar.

5 Como se pretende analisar os fluxos de commuting entre 
municípios, são omitidos os valores dos fluxos da população que 
reside e trabalha no mesmo município, pelo que as matrizes de 
commuting (Mc) geradas apresentam diagonais com valores nu-
los: as Mc são, assim, matrizes quadradas em que os mesmos nós 
aparecem nas linhas e nas colunas.

Quadro 1. Principais indicadores das 
matrizes de commuting: 1991, 2001

Indicadores de Commuting
1991 2001

N.º N.º

Nós da rede ou vértices (g) 
(municípios)

275 278

Grau nodal de fluxos  
de commuting atuais (L)

898 084 1 334 000

Grau nodal de fluxos  
de commuting potenciais (L max.)

3 744 656 4 384 114

Grau nodal de fluxos  
de commuting médios (L aver.)

3 265,8 4 798,6

Densidade da rede  
de commuting (∇)

0,2398 0,3042

Desvio padrão do grau nodal  
de fluxos de in-commuting

18 240,56 23 709,47

Desvio padrão do grau nodal  
de fluxos de out-commuting

8 256,45 10 643,38

Fonte: Elaboração própria, a partir de INE (1991, 2001).

Analisando os fluxos de in e de out-commuting e, em 
particular, o desvio-padrão dos fluxos, verifica-se que em 
ambos os casos o desvio-padrão aumentou entre 1991 e 
2001, sendo no entanto mais elevado em termos de in-
-commuting.

A análise e comparação das matrizes de commuting, 
entre 1991 e 20016, revela o aumento da importância dos 
movimentos intramunicipais (7,1%) e sobretudo dos movi-
mentos intermunicipais (48,5%). Se a interpretação destas 
matrizes for feita à luz de uma matriz de conectividade 
verifica-se ainda, apesar do aumento generalizado dos mo-
vimentos entre os municípios que constituem o sistema ur-
bano de Portugal continental, a inexistência de interação 
funcional entre alguns municípios e outros com valores 
quantitativos de commuting insignificantes. O sistema ur-
bano do continente português evidencia, assim, de 1991 
para 2001, em termos de commuting, fluxos de interação 
funcional com um padrão de distribuição disperso ou com 
poucos centros polarizadores de emprego.

4.2. Social Network Analysis

A Social Network Analysis (SNA) (ou Análise de Redes 
Sociais) disponibiliza medidas métricas e ferramentas de 
apoio ao estudo de redes sociais na medida em que, a partir 
do tratamento de dados quantitativos, torna possível a ava-
liação das relações de interação funcional existentes. Com 
base na Teoria dos Grafos – modelo de representação gráfi-
ca de redes – será efetuada a visualização dos resultados ob-

6 Note-se que a comparação das matrizes de 1991 e 2001 não 
é direta devido à criação de três novos municípios, devendo ser 
feita mediante a adição, em 2001, dos valores de Vizela aos de 
Guimarães, de Felgueiras e de Lousada, dos valores da Trofa aos 
de Santo Tirso e dos valores de Odivelas aos de Loures.
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tidos em termos de fluxos de interação (ligações) entre nós, 
não existindo obrigatoriedade em relação à orientação, po-
sição e distância relativa dos mesmos (De Nooy et al., 2005).

Note-se que, em contraste com outras técnicas de aná-
lise, um dos pressupostos da SNA é o de que não existem 
grupos previamente definidos nos dados. Mais do que tratar 
indivíduos (municípios, neste caso), a SNA foca o objeto de 
análise na forma como a estrutura das ligações afeta os in-
divíduos e as relações existentes entre eles (Freeman, 2006). 
Esta capacidade de focar a estrutura das relações como um 
todo é uma das grandes vantagens da utilização da SNA.

Nesta metodologia, os nós ou vértices correspondem 
aos municípios, enquanto os arcos representam as ligações 
entre os nós com indicação da direção ou sentido da liga-
ção (De Nooy et al., 2005).

Neste trabalho, a informação é apresentada sob a forma 
de matrizes de informação, também designadas de socioma-

trizes. Assim, as matrizes de commuting geradas, para 1991 
e 2001, apresentam os valores indegree dos nós (número de 
ligações que têm esse nó como destino, também designado 
de grau nodal de entradas ou de in-commuting) e os valo-
res outdegree dos nós (número de ligações que têm esse nó 
como origem, também designado de grau nodal de saídas 
ou de out-commuting). Com base em Hall et al. (2006)7, 
efetuou-se ainda uma partição inicial da rede de commuting 
geral em duas redes de commuting: uma com menos de 
3500 commuters (a qual em 1991 era composta de 247 nós 
e em 2001 de 231 nós) e outra com mais de 3500 commuters 
(sendo composta em 1991 de 31 nós e em 2001 de 47 nós).

A aplicação da SNA permite a obtenção de resultados em-
píricos de análise e avaliação de redes (Wasserman e Faust, 
1994; De Nooy et al., 2005), sendo as medidas de estrutura 
e de centralidade de redes mais utilizadas as que a seguir se 
apresentam e apuradas por recurso ao Pajek 8 (Quadro 2):

Quadro 2. Parâmetros da rede de commuting: 1991, 2001

Parâmetros de commuting

1991 2001

all 
commuters

 + 3500 
commuters

 – 3500 
commuters

all 
commuters

 + 3500 
commuters

 – 3500 
commuters

Indegree Closeness Centralization a) a) a) 0,40231 a) 0,36107

Outdegree Closeness Centralization a) a) a) 0,24786 a) 0,24819

All Closeness Centralization a) a) a) 0,70851 a) 0,68037

Betweeness Centralization 0,11603 0,00040 0,11477 0,03385 0,00064 0,0334

Indegree Centralization 0,80043 0,03580 0,76463 0,69649 0,04287 0,65363

Outdegree Centralization 0,52507 0,01044 0,51463 0,50809 0,01388 0,50870

All Degree Centralization 0,66515 0,02320 0,64195 0,59356 0,02848 0,56509

Diameter 3 3 3 3 4 3

Clustering Coefficient 0,44167 0,24659 0,48697 0,51293 0,23049 0,61314

Fonte: Elaboração própria, a partir de INE (1991, 2001).
a) Valores não apurados devido à fraca conectividade da rede de commuting.

A análise do quadro anterior permite-nos caracterizar 
as redes de commuting em 1991 e em 2001. Em termos 
de centralidade global (avaliada pela closeness centraliza-
tion), constata-se que em 2001 existe uma maior proximi-
dade dos nós, em termos de fluxos de entrada (indegree) 
do que em termos de fluxos de saída (outdegree), ou seja, 
a rede de in-commuting apresenta maior grau de proximi-
dade do que a rede de out-commuting. Verifica-se ainda 
que, em termos de grau de intermediação de um sobre os 
restantes nós da rede (betweenness centralization), esta é 
maior em 1991 do que em 2001, indiciando ou uma dimi-
nuição dos fluxos de commuting e de emprego em nós in-
termédios, ou um aumento desses fluxos em nós de maior 
dimensão, ou, por último, uma localização do emprego 
em nós com menores dificuldades de commuting, de 1991 
para 2001. Constata-se ainda que a evolução do grau de in-
termediação difere entre as duas redes de commuting, evi-
denciando-se uma diminuição da intermediação na rede 
com menos de 3500 commuters, enquanto que a rede com 
mais de 3500 commuters apresenta uma evolução positiva 

da intermediação, ainda que inferior à intermediação veri-
ficada para a rede de menos de 3500 commuters.78

Em termos de centralização do grau nodal (avaliada 
pela degree centralization), esta é maior em 1991 do que 
em 2001, em termos de fluxos de entrada (indegree), de 
fluxos de saída (outdegree) e da rede de commuting em 
geral, isto é, existe maior centralidade nodal em 1991. Ape-
sar do degree centralization ter diminuído, de 1991 para 
2001, a rede de in-commuting é a que apresenta, nos dois 
períodos em análise, o maior grau de centralização, suge-
rindo uma maior centralização e polarização dos fluxos de 
commuting e de emprego em termos de fluxos de entra-
da (indegree) do que em termos de fluxos de saída (out-
degree). Constata-se ainda que a centralização é maior na 

7 Hall et al. (2006) consideram o critério de 3500 commuters 
diários ou superior para definir monocentrismo, e o critério entre 
300 e 3500 commuters diários para definir policentrismo.

8 Software de análise e tratamento de dados quantitativos uti-
lizado na SNA.
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rede com menos de 3500 commuters quer em 1991, quer 
em 2001, ainda que se tenha verificado, no período em 
análise, uma ligeira diminuição do grau de polarização dos 
fluxos de commuting nesta rede. Note-se ainda que quer 
em 1991, quer em 2001, Lisboa é o município que ocupa 
a posição mais central em relação aos fluxos de entrada e 
Sintra é o município que ocupa a posição mais central em 
relação aos fluxos de saída.

O grau de afastamento nodal, avaliado pelo diâmetro 
da rede (diameter), é semelhante de um para o outro pe-
ríodo (excetuando para o caso da rede com mais de 3500 
commuters, que aumenta), indiciando a inexistência de 
alterações significativas ou o mesmo nível de eficiência 
em termos de distâncias percorridas entre os nós da rede 
de commuting. Em 1991, a maior distância percorrida nas 
deslocações casa-trabalho (deslocações pendulares diárias 
da população entre o local de residência e o local de tra-
balho) foi entre Abrantes e Freixo de Espada à Cinta e, em 

2001, foi entre Alandroal e Mondim de Basto, ambas para 
a rede com menos de 3500 commuters.

O grau de aglomeração ou de clusterização (avaliado 
pelo clustering coefficient) da rede de commuting é maior 
em 2001 do que em 1991, evidenciando, em 2001, uma 
maior concentração e/ou aglomeração de grupos de mu-
nicípios (clusters) com características de commuting seme-
lhantes. No entanto, esta clusterização é maior na rede de 
menos de 3500 commuters comparativamente à rede com 
mais de 3500 commuters, aumentando no primeiro grupo 
e diminuindo ligeiramente no segundo.

Construiu-se ainda, e com recurso ao Pajek, os grafos 
(Figuras 1 e 2) que correspondem a representações grá-
ficas da rede de commuting, em 1991 e 2001, represen-
tativas de regiões urbanas delimitadas de acordo com o 
critério mais de 3500 commuters diários, na medida em 
que a consideração de todos os municípios tornava inviá-
vel a leitura dos grafos (Hall et al., 2006).

Figura 1. Regiões urbanas com mais de 3500 de commuters: 1991

Fonte: Elaboração própria, a partir de INE (1991).

Figura 2. Regiões urbanas com mais de 3500 de commuters: 2001

Fonte: Elaboração própria, a partir de INE (2001).
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Os grafos anteriores evidenciam, de 1991 para 2001, 
dois modelos urbanos mais policentrados e coexistentes 
com o efeito polarizador e central dos municípios de Lis-
boa e Porto nas áreas/regiões urbanas onde se inserem, 
isto é, nas respetivas áreas metropolitanas (INE e MOPTH, 
2003). 

4.3. Cluster Analysis

A Cluster Analysis (ou análise classificatória) tem sido 
utilizada em vários estudos empíricos de análise do po-
licentrismo funcional (Modarres, 2003; Baumont et al., 
2004), sendo também utilizada neste trabalho com o ob-
jetivo de aferir das relações de proximidade e de (di) se-
melhanças existentes entre os municípios por classes de 
commuting (in e out), mediante a utilização de um mo-
delo hierárquico ascendente de agrupamento de clusters.

A utilização da Cluster Analysis irá complementar os 
resultados obtidos na SNA, dado que permite encontrar 
grupos homogéneos nos dados, com base em critérios de 
semelhança e de agregação. Os municípios são considera-

dos próximos quando os seus perfis em termos de fluxos 
de commuting são semelhantes. Esta técnica de análise é 
muito utilizada quando se pretendem agregar indivíduos e 
traz vantagens por ser uma técnica não supervisionada, ou 
seja, quando não existem grupos definidos a priori.

Nesta secção, a Cluster Analysis é precedida de uma 
análise supervisionada com objectivos de complementa-
riedade. Assim, e de acordo com o critério de Hall et al. 
(2006), efetuou-se uma partição inicial da rede de com-
muting mediante um agrupamento de classes em grupos 
hierarquizados de fluxos de commuting (escala de fluxos), 
delimitadas de acordo com a seguinte escala:

classe 1: entre zero e 300 commuters diários
classe 2: de 300 a 3500 commuters diários
classe 3: de 3500 a 10 000 commuters diários
classe 4: de 10 000 a 50 000 commuters diários
classe 5: mais de 50 000 commuters diários
Procedeu-se então à representação gráfica de classes 

de frequências de fluxos commuting delimitadas de acor-
do com a escala anteriormente especificada e como a se-
guir se apresenta (Figura 3):

Figura 3. Classes de frequências de commuting
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Fonte: Elaboração própria, a partir de INE (1991, 2001).

A análise da figura anterior permite-nos verificar que 
os fluxos de out-commuting são superiores aos fluxos de 
in-commuting em praticamente todas as classes de com-
muting, exceto na classe 1 (menos que 300 commuters di-
ários) quer em 1991, quer em 2001.

Constata-se ainda uma maior concentração de fluxos 
de commuting nas classes 1 e 2, sendo a classe 2 (com 
commuters diários entre 300 e 3500) aquela que concentra 
maior número de municípios: 48% do total de municípios 
em 1991 e 59,7% do total de municípios em 2001. 

Refira-se ainda uma diminuição, de 1991 para 2001, 
dos fluxos de commuting na classe 1, indiciando uma di-
minuição dos fluxos de commuting em nós de reduzi-
da dimensão, enquanto que as classes 3 e 4 registam, de 
1991 para 2001, um aumento dos fluxos de commuting, 
o que confirma a intensificação do commuting em nós 
de maior dimensão e o aumento da dispersão nodal. Por 
fim, a classe 5, com mais de 50 000 commuters, mantém-
-se inalterada, de um para o outro período, na medida 
em que apenas dois municípios, os mesmos, se situam 
nesta classe e pela seguinte ordem: Sintra e Amadora em 
termos de out commuting e Lisboa e Porto em termos de 
in-commuting. Este resultado indicia um sistema urbano 

bipolarizado em torno de duas cidades centrais e domi-
nantes: Lisboa e Porto (Albergaria, 1999; INE e MOPTH, 
2003; Delgado e Godinho, 2006).

Procedeu-se em seguida à Cluster Analysis – hierar-
chical clustering – com base no método aglomerador de 
classes do “vizinho mais distante” (complete linkage ou 
furthest method) e na medida da distância euclidiana (eu-
clidean distance) (Sharma, 1996; Maroco, 2007).

O procedimento de agrupamento hierárquico ascen-
dente aglomerador opera na base da (di) semelhança e 
distância relativa dos nós a serem agrupados – hierar-
chical clustering. Neste trabalho, optou-se pelo método 
hierárquico da máxima distância porque tende a pro-
duzir clusters mais compactos (Sharma, 1996; Maroco, 
2007), porquanto os resultados obtidos no agrupamen-
to dos municípios por classes de commuting permiti-
ram a obtenção dos indicadores de estatística descritiva  
(Quadro 3).

Como neste tipo de análise hierárquica o agrupamen-
to dos municípios em classes é feito de forma ascendente, 
não é possível comparar as mesmas classes em anos dife-
rentes, porque a classificação é feita de forma independen-
te nos dois períodos.
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Quadro 3. Indicadores da rede de commuting: 1991, 2001

Indicadores
Classe 1 Classe 2 Classe 3 Classe 4 Classe 5

In Out In Out In Out In Out In Out

1991 Média 1308,38 1636,58 13 385,00 29 246,57 17 605,00 53 138,00 277 980,00 28 450,00 113 194,00 23 573,00

Desvio-padrão 2114,28 2665,61 5708,96 5407,97 3654,56 8785,99 0,00 0,00 0,00 0,00

2001 Média 2149,32 2559,79 20 271,58 41 619,58 365 887,00 37 113,00 132 509,00 26 809,00 27 075,00 97 417,00

Desvio-padrão 3255,62 3250,30 9656,19 9128,62 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

* Classes com uma observação.
Fonte: Elaboração própria, a partir de INE (1991, 2001).

4 (constituída pelo município do Porto), evidenciam, tal 
como em 1991, as suas posições de “liderança” em termos 
de in-commuting ou indegree.

Por último, em 2001, a classe 5 constituída pelo muni-
cípio de Sintra assume uma posição de “destaque” em ter-
mos de out-commuting ou outdegree, ao registar, 97 417 
saídas, isto é, Sintra é o município com o maior grau nodal 
de saídas (em ambos os períodos em análise). 

Resumindo, verifica-se que os municípios de Lisboa e 
Porto são os nós que registam quer em 1991, quer em 2001 
os valores máximos indegree, isto é, os maiores graus no-
dais de entradas. Estes valores confirmam assim as posições 
de “liderança” ocupadas por estes municípios enquanto nós 
polarizadores de emprego. Em contrapartida, e em ambos 
os períodos, o município de Sintra é aquele que regista o 
valor máximo outdegree, isto é, o maior grau nodal de saí-
das, sendo como tal o principal nó “emissor” de emprego. 

Por outro lado, a classe 2, que em 1991 era constituí-
da pelo agrupamento de municípios de Almada, Cascais, 
Gondomar, Maia, Matosinhos, Seixal e Vila Nova de Gaia 
e a nova classe 2, em 2001, que passou a integrar também 
os municípios de Amadora, Loures, Odivelas, Oeiras e Vila 
Franca de Xira, a evidenciar, para além do aumento da dis-
persão nodal, um padrão de commuting similar por parte 
destes novos municípios, isto é, um aumento da polariza-
ção do emprego em nós de maior dimensão, tal como an-
teriormente já havia sido referido.

5. Conclusões

Este trabalho teve como objetivo principal a avaliação 
do policentrismo funcional em Portugal continental, recor-
rendo para tal à SNA e à Cluster Analysis. As análises efe-
tuadas e os resultados obtidos sugerem que os fluxos de 
commuting aumentaram entre 1991 e 2001, traduzido no 
aumento dos movimentos intramunicipais (+7,1%) sobre-
tudo dos movimentos intermunicipais (+48,5%). Regista-se 
assim o aumento da densidade (conectividade) da rede de 
commuting, de 1991 para 2001, indiciando uma intensifi-
cação do número de ligações ou dos fluxos de commu-
ting, não obstante o facto de se verificar a inexistência de 
interação funcional entre alguns municípios e da existência 
de outros com valores de commuting insignificantes. Os 
resultados obtidos permitem também destacar os municí-

Assim, a leitura do quadro anterior permite destacar, 
para 1991 e 2001, o aumento da média e do desvio-padrão 
dos fluxos de commuting (in e out), em todas as clas-
ses, num e noutro período, indiciando, tal como foi an-
teriormente verificado, uma intensificação dos fluxos de 
commuting em geral, isto é, a densidade da rede de com-
muting aumentou.

Verifica-se ainda que a média dos fluxos de in-commu-
ting é inferior, em todas as classes, à média dos fluxos de 
out-commuting, isto é, a rede de commuting regista mais 
fluxos em termos de saídas (outdegree) do que em termos 
de entradas (indegree).

Em termos de classes de commuting, a média e o des-
vio-padrão dos fluxos de commuting registam valores mais 
elevados, nas classes 3 e 4, em 1991 e nas classes 3, 4 e 5, 
em 2001, sugerindo, nos dois períodos em análise, uma in-
tensificação dos fluxos em nós de maior dimensão.

Constata-se ainda que a classe 1 é, em 1991 e 2001, a 
classe que, comparativamente às restantes, regista os va-
lores médios e desvios-padrão mais baixos, não obstan-
te o facto de ser a classe que agrupa o maior número de 
nós da rede de commuting, evidenciando um sistema ur-
bano constituído, maioritariamente e em termos de com-
muting, por nós intermédios ou de reduzida dimensão e 
com poucos centros polarizadores de emprego. Por sua 
vez, a classe 2 que, em 1991, era constituída pelos muni-
cípios de Almada, Cascais, Gondomar, Maia, Matosinhos, 
Seixal e Vila Nova de Gaia e, a nova classe 2 em 2001, pe-
los mesmos municípios de 1991 e ainda os municípios de 
Amadora, Loures, Odivelas, Oeiras e Vila Franca de Xira, 
a registarem valores médios de out-commuting que dupli-
cam os valores médios de in-commuting, sugerindo um 
padrão de comportamento destes nós, mais “preponderan-
te” em termos de saídas (outdegree) do que em termos de 
entradas (indegree), num e noutro período. 

Ainda, em 1991, a classe 3 (constituída pelos muni-
cípios de Amadora, Loures, Oeiras e Sintra) regista um 
valor médio de out-commuting que triplica o valor de 
in-commuting, evidenciando a posição destes municí-
pios enquanto “emissores” de fluxos, enquanto a classe 4 
(constituída pelo município de Lisboa) surge como classe 
“central” em termos de in-commuting ao registar 277 980 
entradas, logo seguida da classe 5 (constituída pelo muni-
cípio do Porto) a registar 113 194 entradas. Já em 2001, a 
classe 3 (constituída pelo município de Lisboa) e a classe 
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pios de Lisboa e Porto, enquanto nós que registam, quer 
em 1991, quer em 2001, os valores máximos indegree, isto 
é, os maiores graus nodais de entradas. Estes valores con-
firmam assim as posições “centrais” e de “liderança” ocu-
padas pelos municípios de Lisboa e Porto enquanto nós 
polarizadores de emprego. Em contrapartida, e em ambos 
os períodos, o município de Sintra, é aquele que regista o 
valor máximo outdegree, isto é, o maior grau nodal de saí-
das, sendo como tal o principal nó “emissor” de emprego.

Verifica-se ainda que a rede de commuting é mais dis-
persa e mais clusterizada em 2001, comparativamente a 
1991, dado o maior grau de proximidade (closeness cen-
tralization) e o menor grau de intermediação (betweeness 
centralization) em 2001 relativamente a 1991, sendo no 
entanto a intermediação maior para a rede de commuting 
com menos de 3500 commuters, indiciando ou uma dimi-
nuição dos fluxos de commuting e de emprego em nós in-
termédios ou pequenos (caso da rede de commuting com 
menos de 3500 commuters), ou um aumento desses fluxos 
em nós de maior dimensão (caso da rede de commuting 
com mais de 3500 commuters), ou a localização do empre-
go em nós com menores dificuldades de commuting. Re-
gista-se ainda uma maior centralização e polarização dos 
fluxos de commuting e de emprego, na rede de commu-
ting com menos de 3500 commuters e, em geral, em ter-
mos de fluxos de entrada (indegree) do que em termos de 
fluxos de saída (outdegree), sendo no entanto menos cen-
tral em 1991 e, como tal, mais dispersa em 2001 (aumen-
to do número de nós que integram a rede de commuting 
com mais de 3500 commuters). Observa-se também um 
grau de aglomeração (clustering coefficient) superior em 
2001, evidenciando uma rede de commuting mais clusteri-
zada em 2001 do que em 1991.

Genericamente, os resultados sugerem que o sistema 
urbano do continente português é constituído, maioritaria-
mente e em termos de commuting, por nós intermédios ou 
de reduzida dimensão e com poucos centros polarizado-
res de emprego (rede de commuting com menos de 3500 
commuters concentra cerca de 90% dos nós da rede geral 
de commuting). O mesmo sistema urbano apresenta, de 
1991 para 2001, uma rede de commuting mais densa (os 
fluxos de commuting aumentaram), com menor necessida-
de de intermediação nas deslocações (fundamentalmente 
entre nós de maior dimensão e que apresentam maior grau 
de polarização do emprego), menos centralizada, mais dis-
persa e mais clusterizada ou aglomerada.

Refira-se, por último, e como sugestão de investigação 
futura, a possibilidade de consideração conjunta de indi-
cadores de dimensão morfológica e dimensão funcional 
de policentrismo. Uma outra alternativa é a utilização, se 
disponíveis, de outras variáveis explicativas do policentris-
mo funcional (por ex., viagens de negócios, e-mails de 
negócios, tráfego ferroviário ou rodoviário de passageiros, 
provisão de serviços avançados de produção, etc.). Por 
fim, uma sugestão em termos de SNA seria a utilização de 
outras medidas de análise e avaliação de redes, como por 
exemplo, a análise de subgrupos ou de n-Cliques.
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The objective of this paper is to provide empirical 
evidence on the determinants of gender wage inequal-
ity in the Portuguese tourism industry. Relying on firm-
level wage equations and production functions, gender 
wage and productivity differentials are estimated and 
then compared in order to infer whether observed gen-
der disparities are justifiable on the grounds that women 
are relatively less productive than men, or instead dis-
parities are due to gender wage discrimination. This ap-
proach is applied to tourism industry data gathered in the 
matched employer-employee data set Quadros de Pessoal 
(Employee Records). The main findings indicate that fe-
male employees in the tourism industry in Portugal are 
less productive than their male colleagues and that gen-
der differences in wages are fully explained by gender 
differences in productivity.

Keywords: Gender, Productivity, Tourism, Production Func-
tion, Wage Discrimination, Wage Gap.

JEL Codes: J24, J31, J71, L83

O objetivo deste trabalho é fornecer evidência empí-
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1. Introduction

Gender equality has been on the political agenda of 
Portuguese governments over the past thirty years, and it is 
regarded as a fundamental element of the development of 
society and the improvement of the quality of democracy. 
The country’s Constitution of 1976 promoted gender equal-
ity as one of its fundamental principles, ensuring women’s 
full legal equality. From the late 1970s onwards, national 
legal commissions have been set up to promote equal em-
ployment opportunities, and national legislation has been 
passed in order to foster the equality for both sexes.

These factors have contributed to the improvement 
of the position of women in the Portuguese society. Fe-
male labor market participation in Portugal ranks among 
the highest within the European Union. Additionally, sta-
tistics reveal an upward trend in women’s qualifications as 
a result of greater levels of tertiary education and a larger 
portion of women occupying jobs that require higher skills 
(Mendes, 2007).

Despite the evidence of female progress with regard 
to their role in the Portuguese labor market in most de-
veloped countries, gender inequality remains. Women 
have not yet attained full social and economic equality, 
and their productivity potential is not used at its best. Al-
though women represent an important economic resource 
for the improvement of society, their role continues un-
derdeveloped. Women are still less likely to be employed 
than men, and occupational gender segregation continues, 
with women underrepresented in positions that require 
higher qualifications and overrepresented in jobs that are 
traditionally labeled as female jobs (Mendes, 2007). Fur-
thermore, women continue to earn less than their male 
counterparts. Statistics show that Portugal displays a per-
sistent gender wage gap, particularly with regard to its 
private sector.

The aim of this paper is to offer new empirical evi-
dence on the determinants of gender wage inequality in 
the Portuguese tourism industry. The objective is to inves-
tigate whether higher relative wages of male employees 
are attributable to the effects of wage discrimination, or 
instead relatively higher male wages are justifiable on the 
grounds that men are relatively more productive than their 
female colleagues. Based on the standard human capital 
wage equation framework, whereby wages are regressed 
on productivity-related characteristics, previous research 
on gender wage disparities in Portugal (Kiker and Santos, 
1991; Mendes, 2009; Vieira et al., 2005; Vieira and Pereira, 
1993) indicates substantially large unexplained wage gaps, 
implying that wage discrimination is a major explanation 
for the observed wage disparities between men and wom-
en. Given the potential limitations of the standard wage 
equation framework in accurately measuring gender pro-
ductivity differentials and thus gender wage discrimination, 
an alternative empirical approach is pursued in this paper. 
Wage and productivity differentials between male and fe-
male labor are estimated and compared to determine if the 

observed wage gap reflects gender differences in the levels 
of productivity rather than wage discrimination against fe-
male employees. By directly exploring the relationship be-
tween wages and productivity, further insights are gained 
in relation to the Portuguese gender wage gap.

The approach is applied to the tourism industry data3 
gathered in the matched employer-employee data set 
Quadros de Pessoal (Employee Records). An analysis of 
gender wage disparities in the tourism industry is of partic-
ular interest given that the sector emerges with a predomi-
nant share of female employees (Santos and Varejão, 2007).

The remaining part of this paper is divided into five 
sections. Section 2 briefly describes employment in the 
tourism industry in Portugal. Sections 3 and 4 outline the 
methodological framework used to estimate firm-level 
wage equations and production functions that yield gender 
wage and productivity differentials. Section 5 presents the 
firm-level descriptive statistics and discusses the empirical 
results. Section 6 concludes the paper.

2. Employment in the Tourism Industry

In Portugal, tourism represents a major economic activ-
ity, with an enormous growth potential, in terms of wealth 
and employment. According to Lopes (2010), tourism re-
veals its importance not only with regard to the GDP, but 
also in relation to total employment (representing about 
10% in both cases). The tendency is for this importance to 
grow in coming years.

In relation to employment, the importance of tourism is 
revealed by the indicator “sector employment/active popu-
lation”, with the tendency of the occupation status of peo-
ple in this sector to grow over time. “With effect, from 
2000 to 2006, employment in tourism activities, measured 
in terms of jobs, had an average annual increase of 2,3% 
(56,500 more jobs in 2006 than at the beginning of the pe-
riod considered)” (Lopes, 2010, p. 41).

A significant proportion of jobs in the tourism indus-
try are occupied by women. Several studies undertaken 
with regard to different economies, including the United 
Kingdom (Doherty and Stead, 1998), Spain (Muñoz-Bullón, 
2009), and Portugal (Varejão and Santos, 2007), show that 
the tourism industry is characterized by a higher percent-
age of female employees. With regard to the Portuguese 
tourism industry, women represent on average about 65% 
of the total number of employees in each firm (Ministério 
do Trabalho e da Solidariedade Social, 2007).

Other characteristics of this segment of the labor mar-
ket, according to Campos-Soria et al. (2009), are the la-
bor precariousness, the low level of education, low wages 
and high occupational segregation. This is clearly also the 

3 The tourism industry is represented by observations regarding 
the economic sector “hotels and restaurants”, defined by the 
Portuguese classification of economic activities (Instituto Nacional 
de Estatística, 2003).
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case with the tourism labor market in Portugal (Santos and  
Varejão, 2007):
•	 Women have a higher share in all sub-sectors of the 

tourism industry (e.g., accommodation, catering);
•	 The average duration of the on-going employment re-

lationships is relatively short in tourism (4,2 years in 
tourism compared to an average of 7,3 years in the 
economy as a whole);

•	 The structure of employment by education levels is 
clearly dominated by low average schooling (no more 
than 6 years of education);

•	 Despite their overall higher share, women are under-
represented in top-level occupations and represent a 
large majority of workers in laborer positions.

3. Gender Wage Discrimination  
and Productivity Differentials

Most studies that analyze the wage gap between men 
and women focus on wage equations that are estimated 
as a function of individual-level data. Typically, wages are 
regressed on human capital characteristics, such as edu-
cation and experience, and on other productivity-related 
traits. These standard wage equations allow researchers to 
decompose gender wage gaps into explained and unex-
plained components (Oaxaca, 1973). The explained com-
ponent captures the portion of the wage gap that is due to 
differences in the levels of male and female labor market 
characteristics, whereas the unexplained component repre-
sents the portion of the gap that cannot be accounted for on 
the basis of those differences. The unexplained component 
is often interpreted as a measure of wage discrimination, 
whereby equally productive workers are paid differently.

Caution should be taken, however, when interpreting 
the unexplained component of the gap as wage discrimina-
tion. This residual portion of the gap may be due to wage 
discrimination, but it may also be a result of unmeasured 
or unobserved levels of productivity that differ between 
male and female employees. To be an exact measure of 
discrimination, all factors that determine wages must be ac-
counted for. If for some reason they are not (e.g., data set 
limitations), then the unexplained component will reflect 
these omitted determinants, and the true effect of wage 
discrimination will be overstated.

The possibility that the failure of these wage equa-
tions to explain the entire wage gap is due to omitted 
productivity-related variables rather than to wage discrimi-
nation motivates the search for more accurate measures 
of labor productivity. In this context, Hellerstein and Neu-
mark (1999) use a different approach in their analysis of 
gender wage differentials in Israeli manufacturing. Based 
on direct estimations of labor productivity, this approach 
represents a departure from the standard individual-level 
wage equation framework applied in most of the existing 
studies on wage gaps. Relying on firm-level wage equa-
tions and production functions, the authors estimate and 

compare gender wage and productivity differentials to test 
for wage discrimination4. In subsequent research, Heller-
stein et al. (1999) extend the empirical analysis to data on 
U.S. manufacturing. Although both studies conclude that 
female productivity is lower than male productivity, the 
evidence on wage discrimination is not consensual. Hel-
lerstein and Neumark (1999) find that the gender wage gap 
corresponds to a gender productivity gap of approximately 
the same size. They therefore conclude that wage discrimi-
nation is not an explanation for wage disparities between 
male and female employees and that women’s lower pay 
may be explained by their lower levels of productivity. In 
contrast to these findings, Hellerstein et al. (1999) report 
that gender wage differentials are larger than the corre-
sponding productivity differentials, indicating that women 
are subject to wage discrimination in U.S. manufacturing. 
Hellerstein and Neumark (2007) update previous findings 
on wage discrimination for U.S. manufacturing based on a 
new matched employer-employee data set, reporting find-
ings similar to those reported in Hellerstein et al. (1999). 

A small body of economic literature builds on the empir-
ical framework applied in the two studies described above, 
estimating and comparing wage and productivity differen-
tials for other countries: Haegeland and Klette (1999) for 
Norway, Ilmakunnas and Maliranta (2005) for Finland, and 
McDevitt et al. (2009) for Canada. As in Hellerstein and Neu-
mark (1999) and Hellerstein et al. (1999), the three studies 
conclude that women are less productive than their male 
co-workers. However, while Haegeland and Klette (1999) 
and Ilmakunnas and Maliranta (2005)5 find no statistical evi-
dence of gender wage discrimination, McDevitt et al. (2009) 
conclude that the wage gap between males and females is 
attributable to this form of labor market discrimination.

Given the standard wage equation framework’s poten-
tial limitations in accurately measuring gender productivity 
differentials and therefore gender wage discrimination, this 
paper applies an empirical strategy similar to that of Heller-
stein and Neumark (1999) and Hellerstein et al. (1999). The 
approach is described in the section that follows.

4. Methodological Framework

The methodological approach applied in this paper is 
aimed at testing for gender wage discrimination in the Por-
tuguese tourism industry. More precisely, the approach is 
used to investigate whether higher relative wages of male 
employees are justifiable on the grounds that men are rela-
tively more productive than their female colleagues, or in-
stead relatively higher male wages are attributable to the 
effects of wage discrimination.

4 Hellerstein and Neumark (1995) use the same data and 
empirical framework to compare wage and productivity differentials 
among workers of different age groups.

5 Ilmakunnas and Maliranta (2005) conclude that this result is 
not robust with regard to fixed effects estimation.
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The novelty of this approach in relation to the stand-
ard wage equation methodology applied in most stud-
ies on gender wage gaps is the direct estimation of labor 
productivity based on a production function framework. 
The basic idea of the approach is to estimate and compare 
wage and productivity differentials between male and fe-
male employees. Firm-level production functions are used 
to estimate gender productivity differentials, whereas the 
corresponding wage differentials are estimated based on 
wage equations at the firm-level6. The comparison of the 
estimated wage and productivity differentials is used to test 
for wage discrimination against female employees. Find-
ings of relatively larger wage differentials, whereby gender 
differences in the levels of productivity are not sufficiently 
large enough to fully explain gender differences in wages, 
are consistent with the discrimination hypothesis.

4.1. Firm-level wage equation

As referred earlier on, the current study applies an em-
pirical framework similar to that of Hellerstein and Neumark 
(1999) and Hellerstein et al. (1999). However, rather than es-
timating firm-level wage equations and production functions 
based on non-linear regression methods, this study per-
forms the estimations using linear methods as in McDevitt 
et al. (2009). Hence, the firm-level wage equation is derived 
as follows. The firm’s total wage bill (W) is expressed as:

m fW w M w F= + 	 (1)

where M and F represent the firm’s total number of male 
and female employees, respectively, and wm and wm are 
the average paid male and female wages7. To simplify deri-
vation, it is assumed that the firm’s total labor force (L) is 
differentiated based on only one demographic characteris-
tic, gender. Given that M = L – F, it follows that:

( )m f mW w L w w F= + − 	 (2)

Dividing both sides of equation (2) by L allows equa-
tion (2) to be expressed as:

6 By focusing on firm-level wage equations, it is possible to 
jointly estimate wage equations and production functions. This joint 
estimation allows for formal tests on the equality of the coefficients 
of the wage equations and production functions. Hellerstein 
et al. (1999) consider that by jointly estimating firm-level wage 
equations and production functions, potential biases introduced by 
unobservable effects regarding wages and production will affect 
the estimations in a similar manner.

7 The firm’s total wage bill represents the aggregation of the 
individual-level wage equation over all workers employed at the 
firm (Hellerstein et al., 1999). The individual-level wage equation 
is expressed as W

i 
= wmM

i 
+ w fF

i
, where W

i
 represents the average 

wage of employee i, M
i
 and F

i
 are dummy variables for male and 

female employees, respectively, and wm and w f are the average paid 
male and female wages. Summing this equation over all workers 
employed at the firm yields the firm’s total wage bill (equation 1).

[1 ( 1) ]
f

m

m

W w F
w

L w L
= + − 	 (3)

By letting w stand for the firm’s wage bill per employee 
(w = W/L), by allowing fδ to represent the relative female-
male wage differential [ ( / ) 1]f f mw wδ = − , and by using s f

  
to denote the female share of the firm’s total labor force 
(s f = F/L), equation (3) may be written the following way:

(1 )m f fw w s= + δ 	 (4)

The logarithmic transformation of equation (4) yields:

ln ln ln (1 )m f fw w s= + + δ 	 (5)

Defining θ  as the log wage of the reference group, 
and assuming the approximation ln(1 )f f f fs s+ δ ≈ δ , it fol-
lows that:

ln f fw s= θ+ δ 	 (6)

By controlling for other determinants of the firm’s wag-
es besides labor force composition, the estimable firm-lev-
el wage equation is defined as:

ln f fw s X= θ+ δ + β + µ 	 (7)

where X represents a matrix of characteristics that affect 
the firm’s wages other than labor force composition (e.g., 
firm location, firm size), β  is the corresponding vector of 
coefficients to be estimated, and µ  is the error term with 
mean value equal to zero and constant variance.

As referred earlier on, equation (7) is derived based on 
the assumption that the firm’s labor force is differentiated 
solely on the basis of gender. By relaxing this assump-
tion, other demographic characteristics of the labor force 
(e.g., education, age) are included in the firm-level wage 
equation specification. In the general case, workers have 
various demographic characteristics (k = 1,…K) and are di-
vided into different groups (j = 1,…J) based on each one 
of these characteristics. The share of employees in group 
j in terms of characteristic k is denoted by s jk, whereas 

jkδ  represents the relative wage differential between the 
reference group and group j in terms of characteristic k 8.  

8 As in Hellerstein et al. (1999), it is assumed that wage 
differentials between two types of employees within one 
demographic group are equal to the wage differentials between 
those same two types of employees within another demographic 
group. For example, the wage differentials between young aged 
women and young aged men are assumed to be equal to the 
wage differentials between old aged women and old aged men. 
Similarly, the wage differentials between young aged women and 
old aged women are assumed to be equal to the wage differentials 
between young aged men and old aged men. It is also assumed 
that the share of employees in a firm defined by one demographic 
group is constant across all other demographic groups.
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The group j =1 corresponds to the reference group. Thus, 
the firm-level wage equation estimated for the empirical 
analysis undertaken in this study is equal to:

2 2

1

ln ( )
K

k k Jk Jk

k

w s s X
=

= θ+ δ + … + δ + β + µ∑ 	 (8)

4.2. Firm-level production function

Assuming the Cobb-Douglas functional form, the pro-
duction function can be expressed in logarithms as:

ln ln ln ln*
L KY A L K= + α + α 	 (9)

where Y is value added, L* is effective labor input, K is cap-
ital input, and A represents determinants of value added 
other than labor and capital.

The effective labor input term (L*) allows for quality 
and quantity dimensions of labor. For simplicity, this term 
is derived assuming that labor inputs are differentiated ex-
clusively on a gender basis. It is also assumed that differ-
ent types of labor are perfectly substitutable inputs, but 
with potentially different marginal productivities. Defining 
males as the reference group and scaling its marginal pro-
ductivity equal to 1, it follows that:

f
*

m

p
L M F

p
= + 	 (10)

where M and F represent the firm’s total number of male 
and female employees, respectively, and p f/pm is the rela-
tive marginal productivity of females9. Given that M = L – F, 
the effective labor input may be further written as:

[1 ( 1) ]
f

*

m

p F
L L

p L
= + − 	 (11)

Letting the term fϕ  represent the relative female-male 
productivity differential [ ( / ) 1]f f mp pϕ =  − , and using s f

 to 
denote the female share of the firm’s total labor input (s f = 
F/L), it results that:

(1 )* f fL L s= + ϕ 	 (12)

Substituting equation (12) into equation (9) yields:

ln ln ln ln (1 ) lnf f
L L KY A L s K= + α + α + ϕ + α 	 (13)

A few additional steps are needed to derive the firm-
level production function estimated in this paper. Given 
that data on capital input is not available in the data set 
Quadros de Pessoal, the corresponding term is dropped. 
Constant returns to labor are imposed, and it is assumed 
that ln(1 )f f f fs s+ ϕ ≈ ϕ . Considering that the term A repre-

9 In this case, labor input is measured in male equivalent units.

sents all other determinants of the firm’s value added, the 
production function is further written:

ln ln f fY L s z= + ϕ + γ + υ 	 (14)

where Z is a matrix of other determinants of value added 
(e.g., firm location, firm size), γ represents the correspond-
ing vector of coefficients to be estimated and ν is the er-
ror term.

In order to make the productivity differential analysis 
more directly comparable to the wage differential analysis, 
production is modeled on a per employee basis. Hence, by 
subtracting the term lnL from both sides of equation (14), 
it results that:

ln f fY
s z

L
= ϕ + γ + υ 	 (15)

Finally, the assumption that labor inputs are differen-
tiated based on gender alone is relaxed, and other de-
mographic characteristics (e.g., education, age) are taken 
into account. Hence, employees are divided into different 
groups (j = 1,…J) based on each one of the various de-
mographic characteristics (k = 1,…K). The group j = 1 cor-
responds to the reference group. The estimable firm-level 
production function applied in the empirical analysis is 
defined as:

2 2

1

ln ( )
K

k k Jk Jk

k

y s s z
=

= ϕ + … + ϕ + γ + υ∑ 	 (16)

where y represents the firm’s value added per employee,  
s jk represents the share of employees in group j in terms of 
characteristic k, and jkϕ  represents the relative productiv-
ity differential between the reference group and group j in 
terms of characteristic k.

The estimation of equations (8) and (16) yields com-
parable measures of wage and productivity differentials. 
Given the specific objective of testing for gender wage dis-
crimination, the key parameters to be estimated and com-
pared are the relative female-male wage differentials ( )fδ  
and the relative female-male productivity differentials ( )fϕ .  
Statistical evidence of relatively larger gender wage differ-
entials is consistent with the wage discrimination theory, 
whereby gender differences in wages cannot be fully ac-
counted for on the basis of gender differences in the levels 
of productivity.

5. Empirical Evidence on Portuguese  
Gender Wage and Productivity  

Differentials in the Tourism Industry

5.1. Data

The current study relies on micro data from the Quad-
ros de Pessoal (Employee Records). The Quadros de Pes-
soal is an extensive data set provided by the Portuguese 
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Ministry of Labor and Social Solidarity. The data set is based 
on an annual employment survey that each firm in the Por-
tuguese economy with paid personnel is legally obliged to 
fill in. Excluded from the legal obligation of answering the 
annual survey are both public administration and employ-
ers of domestic related services. For the remaining cases, 
firms are legally required to answer the employment sur-
vey in November of every year, based on information re-
garding the reference month of October.

The micro data gathered in the Quadros de Pessoal 
cover information at three different levels: the firm lev-
el, the establishment level, and the worker level. At the 
firm level, there is information on each firm’s location, le-
gal setting, establishments, employment, economic activ-
ity, year of constitution, and turnover. At the establishment 
level, the data cover information on the location, employ-
ment, and economic activity of each one of the firm’s es-
tablishments. Reported data at the worker level include 
information on each worker’s gender, nationality, occupa-
tion, professional situation, qualification, schooling, age, 
monthly wages (divided into several components), hours 
worked, and employment duration regime.

Several constraints were imposed on the total number 
of observations of the original data set. In relation to the 
worker’s professional status, only wage earners were in-
cluded in the analysis. Firm owners, unpaid family mem-
bers, and active members of cooperatives were, therefore, 
dropped. Employers engaged in the firm’s activities and 
members of cooperatives were not considered since the 
distinction between wages and profits may not be suffi-
ciently clear and non-subjective. Given that wage inequal-
ity is the main theme of this paper, unpaid family members 
were also dropped from the original data set. Furthermore, 
only wage earners aged 15 to 64 were retained for the 
analysis undertaken.

Due to their low representation in the data set Quadros 
de Pessoal, observations related to the economic sectors of 
agriculture, forestry, fishery, mining, public administration, 
domestic service, and extra-territorial organizations were 
not included in the analysis. These economic sectors are 
not adequately covered by the annual survey since either 
they correspond to economic sectors explicitly excluded 
from the legal obligation to answer the annual survey, or 
they correspond to economic sectors that have a very low 
share of workers in total employment.

From a geographical point of view, the empirical study 
is focused on the Portuguese mainland and the autono-
mous regions of Azores and Madeira. Finally, and given 
the problems that the existence of missing values in the 
data set can bring to the computations to be performed, 
observations with missing data were also dropped from 
the original data set.

The current analysis is based on micro data from the 
Quadros de Pessoal for the year 2007. Table 1 presents firm-
level descriptive statistics with regard to the tourism industry. 
The summarized statistics provide information for several 
variables used for the estimation of firm-level wage equa-

tions and production functions. Among the reported data 
are statistics for the firm’s labor force composition (gender, 
education, age, tenure, and occupation), size, and location.

Table 1. Firm-level descriptive statistics, 2007

Characteristics (N = 23,338) Mean

Ln wage bill per employee 6,21

Ln sales per employee 10,77

Gender (%)

	 Male 35,00

	 Female 65,00

Education (%)

	 ≤ 4 years 85,17

	 6 years 13,36

	 9 years 0,18

	 12 years 0,37

	 ≥ 15 years 0,92

Age (%)

	 ≤ 29 years 27,38

	 30 to 54 years 63,44

	 ≥ 55 years 9,18

Tenure (%)

	 ≤ 4 years 61,93

	 5 to 9 years 22,21

	 ≥ 10 years 15,86

Occupation (%)

Executive civil servants, industrial directors, 
and executives

5,56

	 Professionals and scientists 0,18

	 Middle management and technicians 0,92

	 Administrative and related workers 5,01

	 Service and sales workers 73,51

	 Skilled workers, craftsmen, and similar 2,35

	 Machine operators and assembly workers 0,23

	 Unskilled workers 12,24

Region (%)

	 North 27,28

	 Center 19,33

	 Lisbon 30,38

	 Alentejo 7,01

	 Algarve 10,46

	 Azores and Madeira 5,54

Source: Computations based on Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade Social (2007).

In relation to gender, the statistics reveal that the firm’s 
share of female employees in the tourism industry is higher 
than the male share. On average, women represent about 
65% of the total number of employees in each firm. 
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With regard to educational attainment, a substantial por-
tion of the firm’s employees has no more than lower sec-
ondary education10. Also, employment in each firm is on 
average higher for workers aged 30 to 54, whereas a high 
share of the firm’s employees has less than 5 years of tenure.

As for occupational distribution, the reported data for 
the tourism industry reveal that on average the occupation 
group “service and sales workers” accounts for the vast 
majority of employment in each firm, whereas the group 
“professionals and scientists” represents the lowest share 
of the firm’s employees. Geographically, the majority of 
the firms are located in the Lisbon and Northern regions.

5.2. Estimation of wage  
and productivity differentials

Table 2 presents the OLS joint estimation of the firm-
level wage equation (equation 8) and firm-level production 
function (equation 16) for the tourism industry in 2007. 
The first column displayed represents the wage equation 
estimates, whereas the second column corresponds to the 
production function estimates. The dependent variable 
used for the wage equation is the natural logarithm of the 
wage bill per employee, whereas the dependent variable 
for the production function is the natural logarithm of turn-
over per employee11.

In order to ensure the exact comparability of the two 
sets of estimated coefficients, both specifications include 
identical independent variables. These variables reflect var-
ious demographic characteristics of the firm’s labor force, 
as well as other determinants of the firm’s wage bill and 
turnover, such as firm size and firm location12. The Appen-
dix provides the description of the independent variables. 
Given the specific aim of testing for gender wage discrimi-
nation, the key parameters of interest for the current analy-
sis are the coefficients on the share of female employees.

For the firm-level wage equation, the female coeffi-
cient represents the relative female-male wage differential 
( )fδ . According to the estimated results, this differential 
is negative. This indicates that female employees are paid 
less than their male colleagues. The results therefore reveal 
that firms with relatively higher shares of female employ-
ees have lower wage bills per employee. According to the 
female coefficient (–0,059), if the share of female workers 
increases by 10 percentage points, the firm’s wage bill per 
employee will decrease by about 0,6 percent. 

10 Secondary education corresponds to 12 years of schooling.
11 Haltiwanger et al. (1999, 2007) also use the variable turnover 

as a proxy for value added in the production function specification 
applied in their investigation of the relationship between the 
firm’s productivity levels and labor force composition.

12 The firm’s employees are divided into different groups 
based on five demographic characteristics: gender, education, 
age, tenure, and occupation. Hence, the employees are classified 
into two gender groups, five education groups, three age groups, 
three tenure groups, and eight occupation groups.

Table 2. OLS wage equation and production 
function estimates, 2007

Independent variable ln(W/L) ln(T/L)

Constant 6,150**
(755,27)

10,803**
(409,59)

Gender (Shmale omitted)

	 Shfemale –0,059**
(–16,01)

–0,105**
(–8,80)

Education (Shed4 omitted)

	 Shed6 0,065**
(13,56)

0,088**
(5,61)

	 Shed9 0,170**
(4,67)

0,115
(0,97)

	 Shed12 0,264**
(8,46)

0,223*
(2,21)

	 Shed15 0,453**
(22,38)

0,404**
(6,16)

Age (Shyoung omitted)

	 Shprime 0,024**
(5,76)

–0,123**
(–9,19)

	 Shold 0,066**
(9,68)

–0,253**
(–11,52)

Tenure (Shorten omitted)

	 Shmedten 0,003
(0,69)

0,028*
(2,20)

	 Shlongten 0,029**
(6,21)

–0,032*
(–2,16)

Occupation (Shtopman omitted)

	 Shprofscien 0,244**
(6,11)

0,574**
(4,43)

	 Shmidmantec 0,032
(1,79)

0,427**
(7,47)

	 Shadminist –0,029**
(–2,93)

0,121**
(3,84)

	 Shservsales –0,092**
(–12,87)

0,166**
(7,18)

	 Shskllcrfts –0,059**
(–4,65)

0,120**
(2,92)

	 Shmachassem 0,085*
(2,27)

0,571**
(4,73)

	 Shunskllwrk –0,079**
(–9,49)

0,042
(1,56)

Number of observations 23,388

Adjusted R2 0,302 0,068

Source: Computations based on Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade Social (2007).
Notes: The values in parenthesis are t-statistics derived from stan-
dard errors; *statistically significant at the 0,05 significance level; 
**statistically significant at the 0,01 significance level. The wage 
equation and production function specifications also include con-
trols for firm size and firm location (6 dummies). A test for the 
joint significance of the coefficients is performed. The null hypo-
thesis is rejected with a p-value of 0,000.

With regard to the firm-level production function, the 
female coefficient corresponds to the relative female-
male productivity differential ( )fϕ . The results reported 
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in Table 2 show that the productivity differential is also 
negative, implying that women are less productive than 
men. In other words, the results reveal that labor is less 
productive in firms with relatively higher shares of female 
employees.

Considering the estimated female coefficient (–0,105), 
a 10 percentage point increase in the female share of the 
firm’s labor force will result in a 1,1 percent decrease in the 
firm’s turnover per employee.

By directly comparing the estimated gender wage dif-
ferentials with the gender productivity differentials, it is 
possible to determine whether the observed gender wage 
gap is justifiable on the grounds that female employees 
are relatively less productive than their male counterparts, 
or if instead the gap is attributable to wage discrimination 
against women. The cross-sectional estimations suggest 
that the gender wage differential is smaller than the gen-
der productivity differential13. These findings are consistent 
with the no wage discrimination theory, whereby gender 
differences in earnings are fully accounted for on the basis 
of gender differences in productivity. 

6. Conclusion

The purpose of this paper was to provide new empiri-
cal evidence on the determinants of gender wage inequal-
ity in the Portuguese tourism industry. Given the potential 
limitations of the standard individual-level wage equation 
framework in accurately measuring the gender productiv-
ity gap and therefore gender wage discrimination, an al-
ternative empirical approach was applied. Based on direct 
estimations of labor productivity, this approach represents 
a departure from the standard wage equation methodology 
applied in most of the studies on gender wage gaps. The 
approach was applied to the tourism industry data from 
the Quadros de Pessoal. 

Gender wage and productivity differentials were esti-
mated relying on firm-level wage equations and produc-
tion functions. The estimates were then directly compared 
in order to determine whether the observed wage gap re-
flects gender differences in productivity, or instead the gap 
is attributable to the effects of wage discrimination against 
female employees. 

The results indicate that female employees earn less 
and are less productive than male employees. Further-
more, the results reveal that gender differences in wages 
are fully explained by gender differences in productivity 
levels. In sum, the results indicate that women in the tour-
ism industry in Portugal earn less than men because they 
are relatively less productive.

13 Given the joint estimation of the firm-level wage equation 
and production function, a formal test on the equality of the female 
coefficients (that is, a formal test on the equality of gender wage 
and productivity differentials) is performed. The null hypothesis 
of equal coefficients is rejected with a p-value of 0,000.
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Appendix

Variable Description

Shmale: Share of male employees.

Shfemale: Share of female employees.

Shed4: Share of employees with highest completed degree of education ≤ 4 years.

Shed6: Share of employees with highest completed degree of education = 6 years.

Shed9: Share of employees with highest completed degree of education = 9 years.

Shed12: Share of employees with highest completed degree of education = 12 years.

Shed15: Share of employees with highest completed degree of education ≥ 15 years.

Shyoung: Share of young aged employees (age ≤ 29 years).

Shprime: Share of prime aged employees (30 years ≤ age ≤ 54 years).

Shold: Share of old aged employees (age ≥ 55 years).

Shorten: Share of employees with short tenure (tenure ≤ 4 years).

Shmedten: Share of employees with medium tenure (5 years ≤ tenure ≤ 9 years).

Shlongten: Share of employees with long tenure (tenure ≥ 10 years).

Shtopman: Share of executive civil servants, industrial directors, and executives.

Shprofscien: Share of professionals and scientists.

Shmidmantec: Share of middle managers and technicians.

Shadminist: Share of administrative and related workers.

Shservsales: Share of service and sales workers.

Shskllcrfts: Share of skilled workers, craftsmen, and similar.

Shmachassem: Share of machine operators and assembly workers.

Shunskllwrk: Share of unskilled workers.
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O Aeroporto de Beja  
e a Competitividade do Baixo Alentejo:  
O caso das Potencialidades Turísticas

Beja Airport and Baixo Alentejo Competitiveness:  
The case of Touristic Potentiality

José Freitas
Centro de Estudos de Geografia e Planeamento Regional  

da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa

resumo/Abstract

É reconhecida a importância que as infraestruturas ae-
roportuárias assumem no despoletar de novas dinâmicas 
territoriais. Entre outros aspetos, um aeroporto gera um 
conjunto de externalidades positivas, ao nível da criação 
de emprego (direto, indireto e induzido) e da localização 
de atividades económicas. Diversos estudos têm procura-
do evidenciar a correlação positiva entre este tipo de infra-
estruturas e o crescimento económico e a competitividade 
de uma região. Neste contexto, o Aeroporto de Beja, inau-
gurado em 2011, constitui uma importante referência para 
a região onde se insere. Contudo, a par das particularida-
des que este aeroporto apresenta, têm-se vindo a apro-
fundar um conjunto de conceitos negativos que podem 
prejudicar o início da operacionalidade da infraestrutura. 
Todavia, a região do Alentejo apresenta diversas potencia-
lidades, nomeadamente as turísticas, que irão necessitar 
para a sua concretização de um aeroporto próximo, numa 
escala onde Beja apresenta vantagens competitivas.

Palavras-chave: Aeroportos, Desenvolvimento Regional, Tu-
rismo.

Códigos JEL: R42, R58

It is recognized the importance that the airport infra-
structure assumes in triggering new territorial dynamics. 
Among other things, an airport generates a set of positive 
externalities in terms of job creation (direct, indirect and 
induced) and location of economic activities. Several stud-
ies try to show a positive correlation between this type of 
infrastructure and economic growth and competitiveness 
of a region. In this context, the Beja Airport, opened in 
2011, is an important reference for the region where it is 
inserted. However, in addition to special features of this 
airport, it have been deepened a set of negative concepts 
that can disrupt the start of operations in the infrastructure. 
However, the region of Alentejo has several capabilities, 
including tourism, and they will need for their implemen-
tation a nearby airport, on a scale where Beja has competi-
tive advantages.

Keywords: Airports, Regional Development, Tourism

JEL Codes: R42, R58

1. Introdução

Os aeroportos têm assumido em vários contextos uma 
função catalisadora na economia, com reflexos em termos 
de desenvolvimento regional. O Aeroporto de Beja, inau-
gurado em 2011, foi concebido para assumir essa função 
de motor do desenvolvimento numa região pobre, marcada 
pelo despovoamento, pelo envelhecimento e pelo declínio 
económico. O aproveitamento para fins civis da Base Aérea 

n.º 11, ao lado da qual se localiza o aeroporto, tinha o pro-
pósito de constituir uma forma de gerar emprego, fixar po-
pulação, aumentar o rendimento disponível e, nessa linha, 
contribuir para atenuar os fortes constrangimentos sociais, 
demográficos e económicos do território.

Apesar dessa visão, este aeroporto apresenta diversas 
particularidades, resultantes do facto da sua justificação não 
se basear nas necessidades e condições presentes da re-
gião, mas em diversos projetos a concretizar a médio e 
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longo prazos, designadamente turísticos, decorrentes dos 
empreendimentos a edificar em torno do Alqueva. Além da 
componente turística, são reconhecidas diversas potenciali-
dades que o aeroporto poderá vir a ter, a prazo, na manu-
tenção aeronáutica, no treino avançado e na carga aérea.

Contudo, detenhamo-nos no turismo, dado ser uma 
atividade que encontra no Alentejo grandes potencialida-
des que serão beneficiadas pela existência de uma infra-
estrutura aérea na região. Em termos turísticos, o Alentejo 
é um diamante por delapidar, com diversos elementos de 
interesse, cujo desenvolvimento depende em grande me-
dida da existência de um aeroporto.

Todavia, o cenário mais otimista acabou por ainda não 
se verificar e atualmente a oferta hoteleira é manifestamente 
escassa no Alentejo em geral, com uma importante presença 
no litoral alentejano e em Évora, mas ainda muito distante 
do projetado e praticamente inexistente no Alqueva, onde 
se depositavam mais expectativas em termos turísticos. A 
crise económica dos últimos anos tem uma evidente conse-
quência nesse adiamento e reajustamento que muitos proje-
tos deverão estar a ser alvo. Mas importa não esquecer que 
o conjunto de projetos turísticos a implementar na região 
tem um caráter de médio e longo prazo, que se traduz num 
espaço temporal de 10-20 anos.

No quadro atual, não se pode depositar no turismo a res-
ponsabilidade de alavancar o aeroporto na sua fase de arran-
que, o que não significa a importância que este setor virá a ter 
a prazo na própria infraestrutura. Por isso, numa fase inicial, 
terão de ser outras atividades a mitigar os efeitos de isolamen-
to e baixa densidade com que a região se vê confrontada. 

Neste contexto, o presente artigo pretende enquadrar a 
valência turística do Aeroporto de Beja, sobretudo no con-
texto das dinâmicas regionais emergentes, focando sobre-
tudo o potencial turístico de Alqueva, a fim de perceber a 
expectável articulação entre o transporte aéreo e a consoli-
dação da matriz turística preconizada para a região. Preten-
de-se ainda comparar as vantagens do Aeroporto de Beja, 
em relação ao de Lisboa, atual e futuro, face aos potenciais 
destinos turísticos do Alentejo. Por fim, focaliza-se a inter-
ligação entre o projeto turístico de Alqueva e o projeto ae-
roportuário de Beja, que se assume determinante para a 
viabilização do aeroporto.

2. Aeroporto de Beja – Um Projeto Singular 

As principais infraestruturas de transporte, como os ae-
roportos, localizam-se sobretudo nas grandes aglomerações 
populacionais, dado ser aí onde existe uma escala econó-
mica, demográfica e turística que as justificam. Contudo, 
o Aeroporto de Beja é nesse contexto um caso particular, 
uma vez que as características geodemográficas e socioeco-
nómicas da região não estão suficientemente consolidadas 
para apoiar a infraestrutura nos seus primeiros anos.

O Alentejo não tem escala no tráfego outbound, ou 
seja, no tráfego de saída de passageiros, que possa viabili-
zar o aeroporto. O Aeroporto de Beja é nesse quadro um 

caso paradigmático, visto que a região onde se localiza 
caracteriza-se por ser um território marcadamente de baixa 
densidade demográfica, com população envelhecida, sem 
uma rede de cidades com escala e cujo PIB é dos mais bai-
xos em termos comunitários.

A consolidação de um aeroporto exige núcleos urbanos 
com capacidade de atratividade. Atendendo à pequena di-
mensão das cidades do Alentejo e à sua distância relativa 
face ao Aeroporto de Beja, não deverá existir o city effect, 
pelo que o aeroporto não beneficiará das vantagens eco-
nómicas e dos efeitos de escala proporcionados pelas aglo-
merações urbanas.

As Orientações Estratégicas para o Sistema Aeroportuá
rio Nacional referem que “O contexto atual do Aeropor-
to de Beja tem um potencial reduzido” (MOPTC, 2006, p. 
119). Contudo, o mesmo documento salienta que “Das pos-
síveis alternativas estratégicas disponíveis entende-se que 
a configuração como aeroporto turístico para a Região do 
Alentejo é a que poderá ter maior potencial, embora o de-
senvolvimento dos destinos turísticos do Alentejo (por ex. 
Alqueva, Costa Vicentina, etc.) será a médio e longo prazo” 
(MOPTC, 2006, p. 119).

Nesse sentido, não são as condições atuais e as necessi-
dades regionais que poderão justificar aquela infraestrutura. 
A viabilização desta decorre de um processo de médio e mes-
mo longo prazo, dada a inexistência de condições internas 
facilitadoras para o transporte aéreo. Importa salientar que a 
EDAB1 definiu, em função das características e potencialida-
des da região, um conjunto de oportunidades para o aeropor-
to, designadamente: transporte aéreo associado ao turismo, 
a logística e a indústria aeronáutica. Mais recentemente, a 
ANA – Aeroportos de Portugal, a quem caberá a gestão da 
infraestrutura, nos termos do Decreto-Lei n.º 217/2009, de 
4 de setembro, veio posicionar o aeroporto na sua fase de 
arranque nas seguintes áreas: o transporte de passageiros, o 
parqueamento de longa duração e a carga área. Apesar dos 
atrasos no arranque dos projetos turísticos, o transporte de 
passageiros associado ao turismo constitui uma das possibi-
lidades de negócio do aeroporto no curto e médio prazo.

Como veremos adiante, existe potencial turístico no 
Alentejo, ao qual estão associadas um conjunto de dinâmi-
cas emergentes, materializadas na projeção de diversos em-
preendimentos, que permitem esboçar com razoabilidade 
um quadro de potencialidades para o transporte aéreo, num 
período de médio e longo prazo.

2.1. Breve Enquadramento Histórico  
do Aeroporto de Beja

O Aeroporto de Beja está edificado junto da Base Aé-
rea n.º 11 (BA 11) da Força Aérea Portuguesa, com a qual 
partilhará as pistas e a capacidade operacional aeronáuti-
ca. Esta Base militar foi construída nos anos 60 pela Repú-
blica Federal da Alemanha, no contexto de acordos com o 

1 Acrónimo de Empresa de Desenvolvimento do Aeroporto 
de Beja.
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estado português, com o intuito de proporcionar facilida-
des de treino operacional à sua Força Aérea.

A ideia de um aeroporto em Beja remonta aos anos 80, 
onde era defendida uma utilização mista da Base, ou seja, 
militar e comercial, que possibilitasse o apoio às ativida-
des económicas, à data centradas nas atividades agrícola e 
agroindustrial da região, mas que noutras regiões essa uti-
lização mista serviu para consolidar as vocações turísticas 
desses territórios. Os propósitos para Beja acompanhavam o 
que se verificava noutros países, através da reconversão de 
antigas bases militares para utilização mista ou apenas civil.

Em 1992, com a saída da Força Aérea Alemã, o apro-
veitamento para fins civis da Base adquire um novo vigor, 
desta feita dirigida não só para o transporte de mercadorias, 
mas também para o de passageiros, associado ao turismo.

Na sequência de diligências das forças locais, como a 
Câmara Municipal de Beja, o Núcleo de Empresários e a As-
sociação de Municípios, o poder político institucionaliza o 
projeto do Aeroporto de Beja em 1998, através do Despacho 
Conjunto n.º 375/98, de 2 de junho, que cria o 1.º Grupo de 
Trabalho Intersectorial, incumbido de “assegurar o desen-
volvimento dos trabalhos preparatórios relacionados com o 
aproveitamento civil das infra-estruturas aeroportuárias de 
Beja ao nível do transporte de mercadorias e de passageiros, 
bem como ao apoio ao desenvolvimento industrial e agro-
-industrial” (Pais, 2002, p. 133). 

Em 1999, através do Despacho Conjunto n.º 508/99, de 
25 de junho, o governo nomeia o 2.º Grupo de Trabalho “[…] 
com o objectivo de elaborar um dossier de suporte à decisão 
final relativa à utilização civil da Base” (Pais, 2002, p. 145). 

Em 2001, o Decreto-Lei n.º 155/2000, de 22 de julho 
constituiu a EDAB, que foi dotada da missão de gerir o pro-
cesso de implementação do aeroporto. Em 2009, o Decreto-
-Lei n.º 217/2009, de 4 de setembro, integrou o aeroporto, 
sob a designação de Terminal Civil de Beja, na gestão da 
ANA – Aeroportos de Portugal.

Em Abril de 2011 é realizado o voo inaugural que ligou 
o Aeroporto de Beja a Cabo Verde, que marcou o início 
efectivo deste aeroporto.

2.2. Características do Aeroporto

A importância de uma infraestrutura radica na sua loca-
lização, mas também nas suas características e condições. 
O Aeroporto de Beja tem uma área de implantação de cer-
ca de 150 hectares, o que representa uma infraestrutura de 
pequena dimensão, mas com capacidade de ampliação. O 
aeroporto irá utilizar as pistas da Base Aérea, que configu-
ram plataformas com escala (duas pistas paralelas distan-
ciadas 150 metros entre si, uma vez que a principal possui 
3450x60m e a secundária 2951x45m).

O Aeroporto de Beja é uma infraestrutura aeroportuá-
ria simples e eficiente, com uma estreita ligação entre os 
lados ar e terra, uma vertente muito valorizada pelas com-
panhias low cost, dado que torna rápidos os movimentos 
dos passageiros e das próprias aeronaves, crucial nos pe
ríodos de maior procura turística.

A importância depositada neste aeroporto advém das 
suas enormes qualidades: grande área disponível para a 
implantação de infraestruturas aeronáuticas, espaço aéreo 
não congestionado, sem sobrevoo de aglomerados popu-
lacionais, condições climatológicas favoráveis e área plana 
sem problemas de natureza orográfica.

A escolha de Beja não assentou apenas na existência 
da Base Aérea, embora esta seja uma premissa fundamental 
na concretização do projeto. A região apresenta vantagens 
de localização devido a fatores geográficos, climatéricos e 
urbanos. As condições climatéricas são muito importantes 
na localização de um aeroporto; recorde-se a controvérsia 
sobre as limitações operacionais na Ota, pondo em causa 
a segurança. O Alentejo oferece, além de um espaço aéreo 
descongestionado, um clima ameno, com mais de 300 dias 
de sol por ano (Pais, 2002). Além disso, refira-se ainda que 
ao contrário de uma parte das infraestruturas aeroportuárias, 
Beja poderá funcionar de noite, apresentando por isso uma 
capacidade operacional de 24 horas/dia (Monteiro, 2007).

As acessibilidades constituem um elemento-chave na 
consolidação de um aeroporto. A qualidade de um aero-
porto e a sua influência passam pela integração no territó-
rio, através de um bom sistema de transportes rodoviários 
e ferroviários (AEP, 1999). Nesta matéria, esta infraestrutu-
ra apresenta handicaps ao nível das acessibilidades, que 
poderão não ser problemáticos atendendo à distância tem-
poral face à concretização dos projetos turísticos. Durante 
o ano de 2012 deverá estar concluída a ligação rápida ro-
doviária entre Sines e Beja, o novo IP8, que entronca em 
Grândola na A2, que será decisiva no estreitamento do 
aeroporto com os projetos turísticos do litoral alentejano e 
nas ligações com Lisboa e Algarve.

A ligação ferroviária é inexistente, embora importante 
numa lógica turística complementar, na qual o Aeropor-
to de Beja poderia funcionar como uma infraestrutura de 
apoio a Lisboa, atendendo à previsível saturação da Porte-
la e face à assumpção de Beja enquanto low cost airport.

Para o aeroporto poder ser servido pela ferrovia será ne-
cessário alterar o traçado entre as localidades de Cuba e Beja, 
contornando a infraestrutura pelo ocidente, para retomar a 
ligação à cidade de Beja. Atualmente, o aeroporto está a cer-
ca de 8 km de duas estações ferroviárias, a norte de Cuba 
e a sudeste de Beja. A linha férrea Beja-Lisboa não está ele-
trificada, recorrendo-se a comboios de tração a diesel, com 
custos de tempo para o utilizador e financeiros para o ope-
rador, porquanto o material circulante apresenta debilidades.

É preciso notar que o aeroporto em Beja teria de nascer 
obrigatoriamente junto às pistas que já existiam, e porque a 
BA 11 se trata de uma estrutura militar, o nível de integra-
ção territorial é necessariamente menor. Mas apesar destes 
constrangimentos, a flexibilidade da rodovia poderá reduzir 
parcialmente esses handicaps ao nível das acessibilidades.

A existência de uma infraestrutura militar, designada-
mente no contexto da saída da Força Aérea Alemã e a 
consequente transferência da gestão da Base Aérea para a 
Força Aérea Portuguesa abriu uma oportunidade também 
no domínio civil. A opção de utilização mista poderia re-
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presentar um ganho temporal e económico significativo. O 
que em parte não se veio a verificar relativamente aos vá-
rios adiamentos e atrasos evidenciados ao longo do projeto. 
Durante muitos anos, este projeto esteve parado, devido a 
questões de natureza política, jurídica e administrativa. Não 
só no passado, como ainda hoje, a viabilidade do projeto 
do Aeroporto de Beja é um fator crítico, visto o “[…] Alen-
tejo não ser gerador de tráfego de passageiros, e de nos 
meios aeronáuticos comerciais se considerar que os termi-
nais exclusivos de carga não eram rentáveis” (Pais, 2002, p. 
104), o que atrasou a concretização da ideia do aeroporto.

Apesar desses constrangimentos, o aproveitamento de 
uma base militar permitiu evitar um processo complexo de 
decisão da construção de raiz de uma infraestrutura onero-
sa e com um período de amortização muito longo, além de 
custos sociais e ambientais muito significativos. Além disso, 
o aeroporto assume-se como um projeto de desenvolvi-
mento regional, isto é, que possibilite inverter o ciclo nega-
tivo de interioridade, fomente a captação de investimento e 
a fixação de pessoas, nomeadamente as mais qualificadas.

A problemática da importância do aeroporto para o 
desenvolvimento da região vincula-se ao facto de o trans-
porte aéreo ter demonstrado em diversos contextos a sua 
capacidade em promover o desenvolvimento e competiti-
vidade dos territórios, bem como em introduzir alterações 
no seu tecido socioeconómico.

Neste contexto, os projetos turísticos projetados para 
o Alentejo, no segmento residencial permitem identificar 
uma importante área de negócio para o aeroporto, para 
que, de acordo com Jorge Gaspar, “[…] um investimen-
to no aeroporto de Beja […] será mais eficaz ao nível do 
desenvolvimento regional da região do Alentejo” (Gaspar, 
1999, p. 27). Os impactos e efeitos de um aeroporto são 
também observáveis nos ganhos de acessibilidade e de 
competitividade para as empresas da região. 

3. O Aeroporto e o Turismo

O turismo é um dos principais setores económicos 
mundiais, que dinamiza ao nível local muitas atividades, 
como transportes, hotelaria, restauração, lazer e comércio, 
com implicações em termos de desenvolvimento regional. 
A massificação deste fenómeno tem contribuído de forma 
exponencial para o crescimento do transporte aéreo, da 
mesma forma que este parece ser condição sine qua non 
para a consolidação desta área de atividade. A indústria 
do turismo necessita de um sistema de transporte aéreo, 
eficiente e eficaz, sendo neste contexto os aeroportos ele-
mentos imprescindíveis para a valorização do potencial tu-
rístico de uma região.

Além da sua importância nos contextos urbanos e do 
litoral, o turismo tem sido apresentado como uma porta de 
saída para regiões deprimidas, caracterizadas pelo declínio 
da agricultura (Simões, 2003). As dinâmicas de investimen-
to para o Alqueva indiciam que o turismo terá um papel 
central na diversificação da base produtiva e promoção 

das atividades tradicionais, presentemente com um baixo 
valor acrescentado e com graves problemas de competiti-
vidade num mundo global.

O modelo de desenvolvimento preconizado para o 
Alentejo visa garantir a coesão territorial e por essa via possi-
bilitar estratégias integradas de desenvolvimento, com reper-
cussões ao nível da riqueza e do emprego. Os territórios que 
maximizam as suas competências têm maior probabilidade 
de se afirmarem num mundo global. E uma das mais-valias 
do Alentejo é a sua autenticidade e individualidade, ao nível 
do património ambiental e urbano, do clima, da paisagem 
e organização do território, ou seja, de um conjunto de re-
cursos amplamente valorizados pela indústria do turismo.

Nesse âmbito, preconiza-se para o Alentejo um mo-
delo de turismo sustentável2, embora cientes de que as 
atividades de lazer têm sempre impacto muito diverso no 
território. Por isso, a articulação entre o desenvolvimento 
do turismo com as características ambientais e naturais da 
região será um elemento nuclear no modelo de sustenta-
bilidade. Num mercado globalizado como o é do turismo 
residencial, as singularidades naturais e paisagísticas são 
determinantes numa procura em crescimento, tanto inter-
na como externa, que busca novos nichos de mercado que 
valorizam a proteção dos recursos endógenos, a seletivi-
dade e qualidade, em oposição à massificação verificada 
noutros destinos turísticos, mesmo no campo residencial3. 
A grande potencialidade desta região é o relacionamento 
cénico entre o Património e a Natureza.

O Alentejo é uma região que apresenta potencial para o 
desenvolvimento do turismo, designadamente em dois po-
los ainda por explorar, que são o litoral alentejano e o Al-
queva, sobretudo este último. Neste contexto, o Aeroporto 
de Beja poderá surgir como um pivô estratégico na afirma-
ção internacional e viabilização do turismo do Alentejo.

A globalização do turismo reflete-se no número cres-
cente de pessoas que têm uma casa de férias num país 
estrangeiro, sendo o transporte aéreo decisivo quando 
proporciona uma utilização frequente dessa residência se-
cundária. O Alentejo integrar-se-á na periferia do lazer do 
Mediterrâneo, que tem sido um dos locais de escolha das 
sociedades do norte da Europa. Convém sublinhar que es-
tes projetos turísticos estão também ligados ao imobiliário 
de lazer. É expectável que o aeroporto seja preponderan-
te também neste domínio, se atendermos a que os resorts 
a construir no Alentejo necessitarão obrigatoriamente de 
um transporte low cost para se afirmarem. O Aeroporto 
de Beja, pelos baixos custos da sua construção, poderá 
proporcionar taxas competitivas, com vista a atrair investi-
dores e companhias. Neste contexto, as potencialidades tu-
rísticas do território são reforçadas pela existência de uma 
infraestrutura aeroportuária central em termos geográficos.

2 Seguindo as recomendações da Carta Europeia de Turismo 
Sustentável.

3 O Algarve é neste domínio um paradigma de um crescimen-
to excessivo da atividade turística, em clara rutura com as capa-
cidades do território.
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3.1. O potencial turístico do Alentejo

O Alentejo apresenta muitas potencialidades turísticas, 
fruto do seu património natural e cultural, das paisagens 
e do clima. O Aeroporto de Beja representa um elemento 
muito importante nesta estratégia de afirmação turística.

O modelo de desenvolvimento turístico a implantar no 
Alentejo encontra-se parcialmente consolidado em diver-
sos contextos turísticos, como no sul de Espanha, onde 
os aeroportos tiveram e têm um papel nuclear. A segunda 
residência a promover, a prazo, no Alqueva e litoral alen-
tejano, cujos destinatários poderão ser preferencialmente 
turistas estrangeiros, inscreve-se nesse modelo.

No contexto da Península Ibérica, os aeroportos turís-
ticos cresceram de uma forma muito evidente nos últimos 
anos, em torno das principais instâncias balneares. Este 
facto é bem visível nas instâncias do sul de Espanha, assim 
como em termos nacionais no Algarve, onde o Aeroporto 
de Faro tem assumido uma função central na capitalização 
do turismo. Embora o modelo de desenvolvimento turísti-
co a implementar tanto no Alqueva, como no litoral alen-
tejano não deva inscrever-se numa tipologia de massas.  
O turismo a implantar no Alentejo seguirá o modelo do tu-

rismo residencial e resorts integrados, conforme mostram 
os empreendimentos PIN (potencial de interesse nacional) 
aprovados pela AICEP4.

Refira-se que “Os passageiros associados à segunda 
casa, pela fidelidade ao destino e elevado número de des-
locações que realizam por ano, dão uma elevada susten-
tabilidade a rotas essenciais para o desenvolvimento do 
restante turismo” (Queiroz, 2008, p. 56). Esta realidade é 
amplamente verificada no Algarve e no sul de Espanha, 
onde a segunda residência tem assumido um crescente 
protagonismo5.

A Figura 1 apresenta a visão geoeconómica do turismo 
no Alentejo, onde se salientam as potencialidades turísti-

4 Acrónimo de Agência para o Investimento e Comércio Ex-
terno de Portugal.

5 Segundo dados do INE, em 2001, nos concelhos do Al-
garve, foram contabilizadas 106 195 residências de uso sazo-
nal ou secundário, que se aproxima do valor das residências 
habituais, com 144 040 fogos. No caso do Alentejo, saliente-se 
que as residências de uso sazonal são, numa parte significati-
va, pertença de cidadãos estrangeiros, designadamente alemães 
(Simões, 2003).

Figura 1. Visão geoeconómica do turismo no Alentejo e áreas envolventesTurismo no Alentejo e Áreas Envolventes
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cas da região através da identificação não só dos projetos 
PIN aprovados e em acompanhamento, que têm sido a 
base de promoção do conceito de resorts para o Alentejo, 
bem como de outras áreas com potencial, que podem ser 
integradas no hinterland do Aeroporto de Beja, como o 
próprio Algarve, numa lógica de complementaridade nos 
períodos de maior atividade do Aeroporto de Faro.

A figura destaca claramente duas grandes bacias turís-
ticas: Alqueva e litoral alentejano, onde se deverão loca-
lizar diversos resorts residenciais potencialmente dirigidos 
às classes médias europeias, mas também às classes al-
tas nacionais. Este esquema geoeconómico permite retirar 
algumas conclusões promissoras relativamente ao Alente-
jo como uma região com potencial turístico6. Contudo, é 
possível que venha a existir um redimensionamento dos 
projetos turísticos previstos, atendendo à conjuntura eco-
nómica mundial.

Estes empreendimentos serão construídos por grandes 
grupos e consórcios no campo turístico e imobiliário. As 
multinacionais, independentemente do setor de atividade, 
têm “[…] uma estratégia de desenvolvimento da empresa e 
não do território, onde ela (temporariamente) se localiza” 
(Nunes, s/d, p. 9). Por isso, deve-se refletir nos seus reais 
efeitos nas economias locais. Todavia, na área do turismo, 
em que o Alentejo apresenta inúmeras potencialidades, as 
multinacionais poderão vir a ter uma grande preponderân-
cia na transformação da paisagem em produto turístico, 
através da associação a marcas fidedignas. 

Apesar dos dados muito interessantes inscritos na Fi-
gura 1, o Alentejo apresenta uma forte limitação que é o 
seu desconhecimento internacional como destino turístico 
e devido a que “A maior parte dos cerca de 8 mil milhões 
de euros contabilizados [nos vários projetos PIN] só estaria 
aplicada, segundo previsões, dentro de 10/15 anos” (Bor-
ges, 2008, p. 63). Saliente-se ainda que de acordo com o 
PENT – Plano Estratégico Nacional do Turismo, os princi-
pais mercados emissores para o Alqueva e litoral alenteja-
no são o interno e Espanha (Borges, 2008), para os quais 
o transporte aéreo pode não ser determinante. A questão 
dos potenciais consumidores do turismo do Alentejo é cru-
cial. O aeroporto poderá contribuir para uma maior inter-
nacionalização do turismo do Alentejo, contradizendo o 
cariz ibérico evidenciado pelo PENT.

Neste âmbito, deve-se separar duas possíveis tendên-
cias. Por um lado, o Alqueva como local por excelência 
para a residência secundária de classes média-alta urba-
nas da área de Lisboa, para quem a distância é uma vari-
ável muito importante de localização. Neste caso, o meio 
de transporte será o automóvel particular, posto o que o 
aeroporto não representará uma mais-valia neste modelo. 
Por outro lado, o Alqueva como destino de férias para as 
populações estrangeiros do norte da Europa, onde o avião 

6 Refira-se ainda que o Alentejo tem de efetuar um forte tra-
balho de promoção: em 2005, a estada média de turistas na re-
gião era de 1,6 dias, enquanto a média nacional era de 3,1 dias 
(Borges, 2008).

será decisivo na promoção desse destino. As aglomerações 
de segundas residências deverão ser servidas por uma in-
fraestrutura aeroportuária, para as pessoas que residam 
noutro país e que utilizem a residência secundária em di-
versas alturas do ano, nomeadamente nos períodos de fé-
rias. As duas tendências poderão confluir no futuro.

De acordo com o Plano Estratégico de Habitação 2008-
-2013, Portugal apresenta a taxa de segundas residências 
mais elevada no contexto europeu, situando-se nos 18% 
(CET, s/d, p. 34). Uma das dinâmicas mais interessantes da 
sociedade portuguesa, no domínio habitacional, é o cresci-
mento da segunda residência. Mas o que deverá operar no 
Alentejo distingue-se na forma e na substância. O Alentejo 
tem alguma presença de residências de uso sazonal ou se-
cundário, em parte pertença de populações originárias da 
região, mas que residem na área metropolitana de Lisboa. 
Por isso, a segunda residência a desenvolver no Alentejo 
terá um caráter muito diferente. 

O PENT definiu para o Alentejo um cenário de cresci-
mento médio anual de 12,5% das dormidas de estrangeiros, 
que deverão atingir os 650 000 em 2015, correspondendo 
a um crescimento anual de 10,8%. O mesmo Plano refe-
re que o modelo de desenvolvimento de curto prazo do 
Alentejo passa pelo contraste entre um ambiente tranquilo, 
com diversas atividades ao ar livre. O elemento determi-
nante será o Touring Cultural e Paisagístico, seguido pelo 
Sol e Mar. O Golfe, o Turismo Náutico, a Saúde e Bem-es-
tar, os Resorts Integrados e o Turismo Residencial, e a Gas-
tronomia e Vinhos constituem produtos diversificadores da 
oferta (MEI, 2007). Neste âmbito, o Alqueva será um dos 
elementos de afirmação externa da região, determinante 
para tornar o Alentejo um destino de turismo residencial. 
O golfe tem tido uma grande difusão mundial e “Portugal 
tem condições excepcionais para a prática do golfe consi-
derando a amenidade do clima durante todo o ano” (Par-
dal e Costa Lobo, 2000, p. 159), pelo que tem impactos na 
redução da sazonalidade da procura.

O Alentejo, pelas suas condições naturais e pela dis-
tância não muito significativa de Lisboa, poderá também 
assumir-se um território associado à busca do bem-estar e 
reequilíbrio biopsicológico.

3.2. Alqueva: potencialidades e desafios  
para o turismo residencial

Para uma visão abrangente sobre o Aeroporto de Beja, 
detenhamo-nos sobre as potencialidades de Alqueva. A 
barragem do Alqueva é uma infraestrutura reclamada para 
a região há muitas décadas, como elemento estruturante 
no desenvolvimento da atividade agrícola. Além das valên-
cias agrícolas, a barragem de Alqueva veio criar novas po-
tencialidades em diversas áreas, como o turismo.

O turismo é “[…] uma actividade que depende das carac-
terísticas ambientais e naturais do território” (Ferreira, 1998, 
p. 37). Nesse âmbito, o Alqueva apresenta diversos elemen-
tos diferenciadores em termos turísticos, como o maior es-
pelho de água da Europa e uma paisagem muito particular.
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De acordo com o PENT, o Alqueva, associado às po-
tencialidades do rio Guadiana, terá condições para desen-
volver produtos diversificados, para além de atividades 
náuticas que o espelho de água proporciona. O mesmo 
documento estratégico refere que o “[…] mercado interno 
e Espanha assumem-se como prioritários” (MEI, 2007, p. 
85). Este elemento é contraditório com a mais-valia do ae-
roporto. Todavia, o golfe garantirá uma importante presen-
ça de turistas, sobretudo das Ilhas Britânicas.

A habitação projetada para o Alqueva, deverá articular 
conceitos distintos, como condomínios, resorts integrados, 
segunda residência e turismo residencial. Embora não seja 
um turismo de massas, na tradicional aceção do termo, im-
plica a necessidade do transporte aéreo, face a uma escala 
de utilização muito significativa.

Assim, os novos projetos turísticos para o Alentejo e o 
Alqueva irão combinar o alojamento hoteleiro, com o resi-
dencial, que poderão ter a função de segunda ou terceira 
residências, enquanto casa de fim de semana, de férias, de 
campo, para uma população com recursos económicos. 
Também poderá ser permanente para a população refor-
mada, oriunda do norte da Europa. Hoje, é indubitável 
a dinâmica do turismo sénior internacional, traduzida ao 
nível do alojamento e visível em diversos contextos mun-
diais, como a Florida nos Estados Unidos da América, o sul 
de Espanha, e o Algarve, embora este numa escala menor. 
O Alqueva constitui-se num mercado turístico para o gru-
po sénior, que tem em si a componente residencial, uma 
vez que essa camada da população passa uma parte muito 
significativa do ano na casa de férias. As condições clima-
téricas favoráveis são sem dúvida um elemento importan-
te na consolidação deste destino de turismo residencial. 
Trata-se de um clima de afinidades mediterrâneas, quente 
e seco durante grande parte do ano.

Assim, um segmento de mercado importante será a ti-
pologia dos serviços à terceira idade, não necessariamente 
estrangeira, de um estatuto médio/alto e alto. O Alqueva 
poderá tornar-se num centro de retiro, já que “[…] mui-
tos reformados mudam-se para lugares onde as condições 
climatéricas são mais amenas” (Giddens, 1997, p. 584). 
O turismo residencial é um nicho de mercado, destina-
do à população do norte da Europa, com destaque para 
os britânicos, com forte gosto pela prática do golfe e que 
poderão aí beneficiar de cuidados de saúde (Saúde e Bem-
-Estar). Estes condomínios deverão desenvolver o golfe 
como atividade âncora, beneficiando da água disponível 
na albufeira. 

As albufeiras e as áreas envolventes apresentam boas 
condições para a localização de infraestruturas turísticas e 
residenciais. A albufeira do Alqueva possibilitará um con-
junto de atividades recreativas, como a natação, a pesca 
(com ou sem embarcação), a navegação à vela, o jetski, o 
hovercraft, o remo, o windsurf, os passeios de gaivota e 
a canoagem. 

Também é verdade que a habitação neste espaço po-
derá privatizar o espaço rural, com consequências no 
acesso a locais de recreio, como o lago, tornando-o uma 

reserva e bem privado e fomentando a “[…] apropriação 
de valores paisagísticos públicos” (Ferreira et al., 2001, 
p. 80). Nesse âmbito, recorde-se que tem havido alguma 
discussão sobre a possibilidade de empreendimentos tu-
rísticos poderem restringir o acesso a lugares públicos, 
nomeadamente a praias.

Nesta fase, o projeto de turismo do Alqueva que apre-
senta um maior grau de maturidade é o do Parque Alque-
va7, no concelho de Reguengos de Monsaraz, cujas obras 
tiveram início em abril de 2010.

A título elucidativo apresentam-se alguns dados sobre 
o Parque Alqueva, que será um exemplo do que poderá 
ser o Alqueva no seu todo a médio e longo prazo. O Pla-
no de Pormenor do Parque Alqueva (PPPA) abrange três 
núcleos distintos e descontínuos entre si: a Herdade das 
Areias, a Herdade do Postoro e a Herdade do Roncão. De 
acordo com a alínea a) do n.º 2 do PPPA, são seus ob-
jetivos “Criar um novo destino turístico competitivo e de 
excelência, contemplando nomeadamente as valências de 
hotelaria, golfe, turismo náutico, turismo de natureza, tu-
rismo sénior e residencial, em conformidade com o defi-
nido como prioritário e estratégico pelo PENT”. A análise 
do Plano de Pormenor permitiu concluir as preocupações 
ambientais e de preservação da biodiversidade. Os três 
empreendimentos terão diversas estruturas de lazer e re-
creio. Os espaços turísticos serão constituídos pelos esta-
belecimentos hoteleiros e aldeamentos turísticos, além de 
estabelecimentos de serviços e comércio. Nestes projetos, 
a habitação corresponderá à moradia isolada, em banda 
e apartamentos.

As três herdades do Parque Alqueva terão conceitos 
distintos: Cultura e Sofisticação na Herdade do Roncão 
(739 hectares), Vivência Bucólica na Herdade das Areias 
(858 hectares) e Vivência Ativa na Herdade do Postoro 
(477 hectares). No conjunto, estão projetados sete hotéis, 
quatro campos de golfe, aldeamentos turísticos com villas, 
apartamentos e townhouses, clube de golfe, spa, salão de 
jogos, restaurante, bar, salas para reuniões e espaço so-
cial, centro equestre, campo de férias, praia fluvial, porto 
de recreio, comércio e serviços. Esta ampla oferta insere-
-se num espaço de mais de 150 km de frente de lago e de 
praias artificiais. 

Os empreendimentos terão ainda agricultura biológica, 
quinta pedagógica, observatório de avifauna, percursos de 
observação da natureza, centro desportivo com ginásio, 
campo multiusos, anfiteatro, duas piscinas (interior e ex-
terior) e parque de atividades ao ar livre, possibilitando a 
prática de vários desportos, nomeadamente os náuticos.

Este exemplo daquilo em que tornará o Alqueva em 
10-15 anos configura um cenário global de resort, onde 
o transporte aéreo tem uma importância vital. Nesta fase, 
os atrasos nos lançamentos dos vários empreendimentos 
conhecidos não deixará de atrasar o arranque efetivo do 
Aeroporto de Beja.

7 Um projeto da Sociedade Alentejana de Investimentos e 
Participações (SAIP) do Grupo Roquette.
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4. As Vantagens comparativas  
do Aeroporto de Beja

A oferta do Aeroporto de Beja deverá estar diretamente 
ligada à procura gerada na região e aos fluxos turísticos, 
sobretudo ao tráfego inbound, derivado do turismo. As-
sim, a viabilidade do aeroporto depende da concretização 
dos projetos turísticos e da capacidade desse potencial trá-
fego ser assumido pelo Aeroporto de Beja. Contudo, o atu-
al Aeroporto de Lisboa, mas sobretudo o futuro, poderão 
competir diretamente com Beja em determinados destinos. 

É importante ver que os impactos de um aeroporto 
não são um fenómeno linear, antes traduzem um modelo 
complexo, multidimensional e não simplesmente de causa 
e efeito. No estudo dos impactos de um aeroporto o espa-
ço é uma variável muito importante, que não é igualmente 
atrativo em diferentes contextos. 

Nesse âmbito, apresentamos no Quadro 1 as vantagens 
geográficas do Aeroporto de Beja, relativamente ao de Lis-
boa, atual e futuro, através de uma análise comparativa da 
distância temporal entre os aeroportos e os principais des-
tinos turísticos do Alentejo.

Quadro 1. Tempos de percurso entre os 
Aeroportos de Beja, Lisboa e NAL, e vários 

destinos turísticos no Alentejo (em horas)

1,25

Comporta Alqueva Troia Évora

Beja Lisboa NAL

1,32

1,05

0,5

1,5

2,26

1,59
1,43

1,23
1,06

1,34

1,07

Fonte: Adaptado de www.viamichelin.com.

Em relação ao atual Aeroporto de Lisboa, o Aeroporto 
de Beja é sempre mais vantajoso apesar de esta vantagem 
ser apenas mais pronunciada no caso do Alqueva.

No caso do NAL – Novo Aeroporto de Lisboa, que to-
mámos com referência a Canha, freguesia onde se implan-
tará parte desta infraestrutura aeroportuária, verifica-se que 
o aeroporto em Beja tem vantagem significativa face ao Al-
queva, e muito ligeira face a Évora. Quanto à bacia turís-
tica do Litoral (Troia e Comporta), Beja não tem vantagens 
face ao NAL, embora se espere que com o novo IP8, pro-
jetado para 2011 e onde será possível praticar velocidades 
superiores, os tempos de percurso entre Beja e o litoral 
alentejano diminuirão.

No caso de Évora, ambas as infraestruturas (Beja e Lis-
boa) apresentam tempos de percurso relativamente idên-
ticos. Évora tem uma importante integração na região 

metropolitana de Lisboa, embora, quando o IP2 estiver 
operacional, o tempo de percurso entre Beja e Évora irá 
diminuir. Contudo, com a alta velocidade ferroviária, Évo-
ra poderá ficar a uma distância temporal de cerca de 15-20 
minutos do NAL. É evidente que esta análise é redutora, 
uma vez que não incorpora as melhorias rodoviárias que 
poderão diminuir os tempos de deslocação entre os vários 
aeroportos e os destinos analisados.

Estes dados comparativos parecem evidenciar uma ex-
clusividade territorial, uma área de influência do Aeroporto 
de Beja em relação ao Alqueva, o que não se verifica em 
relação ao litoral alentejano. Este exercício evidencia que 
os projetos turísticos de Alqueva serão determinantes para 
o aeroporto. Embora o aeroporto também seja determinan-
te na consolidação turística de Alqueva. Existe pois uma 
forte dependência entre estes dois vértices do Triângulo de 
Desenvolvimento do Alentejo8. Geograficamente, os projetos 
turísticos do Alqueva e o Aeroporto de Beja articulam-se, 
numa estratégia comum de afirmação internacional.

5. O Turismo Residencial e o Transporte 
Aéreo de Low Cost

O potencial turístico do Alentejo poderá combinar 
duas variáveis em muitos casos já interligadas: o turismo 
de resort e o transporte low cost. O PENT definiu, através 
da análise das grandes tendências da procura internacio-
nal, 10 produtos com aptidão e potencial competitivo para 
Portugal: Sol e Mar; Turismo de Natureza; Turismo Náuti-
co; Resorts Integrados e Turismo Residencial; Turismo de 
Negócios; Golfe; Gastronomia e Vinhos; Saúde e Bem-Estar; 
Touring Cultural e Paisagístico e City Breaks (THR, 2006). 
O Alentejo poderá abranger vários dos elementos citados, 
nomeadamente na oferta dos resorts integrados9.

Em todo o país, está prevista para os próximos 10 anos 
a construção de 30 grandes projetos com cerca de 38 000 
novas unidades residenciais em resorts integrados (THR, 
2006). No caso do Alentejo, são observáveis imensas po-
tencialidades no segmento residencial/resort integrado, 
que podem ser favorecidas pela existência de um low cost 
airport. As acessibilidades são fundamentais no turismo, 
designadamente na segunda residência. 

Alguns números podem ser elucidativos do grande 
mercado dos resorts integrados: em 2005, 30 milhões de 
europeus passaram férias nesses locais. Destes, três mi-
lhões fizeram turismo residencial através da sua proprieda-
de num resort. Este segmento tem tido um crescimento de 
cerca de 10% ao ano, prevendo-se que venha a ser um dos 
mais importantes na indústria turística (THR, 2006). Desde 
2000, cerca de um milhão de europeus (60% britânicos e 

8 O Triângulo de Desenvolvimento do Alentejo compreende o 
Alqueva, o Porto de Sines e o Aeroporto de Beja.

9 O Alqueva insere-se nos novos polos a desenvolver, com 
vista a diminuir a dependência excessiva da oferta turística nacio-
nal face ao Algarve, Lisboa e Madeira.
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30% alemães) adquiriram uma propriedade noutro país, 
com destaque para Espanha (45%) e França (20%). São 
adquiridas anualmente 120 000 casas para férias, fora dos 
países de origem, com a Espanha a ser o principal destino 
– 50% da quota de mercado (THR, 2006).

De acordo com o Diagnóstico Regional do PROT Alen-
tejo, reconhece-se que a Europa tem vindo a registar uma 
forte preferência por locais de sol para a aquisição de se-
gundas residências e para longas permanências. Nesse 
documento refere-se que “A singularidade da paisagem 
urbana e natural, a identidade sociocultural, o estado de 
conservação do património natural, os valores paisagísti-
cos e biofísicos da costa litoral, o valor dos sistemas cul-
turais mediterrâneos, a qualidade dos produtos regionais 
[…] constroem uma combinação única à escala nacional e 
europeia” (CCDRA, 2007, p. 5).

Segundo um estudo de Cláudia Almeida, as Boas Aces-
sibilidades com 52,9%, constituía a principal motivação 
para a aquisição de um imóvel no Algarve. Segundo a au-
tora, “A importância das acessibilidades é notória, nomea
damente das aéreas, importante para a captação deste 
segmento de mercado para os principais destinos onde o  
TR [turismo residencial] se tem vindo a desenvolver” (Al-
meida, 2008, p. 4). No mesmo estudo, tendo como referên-
cia o Aeroporto de Faro, 87,5% dos proprietários de uma 
segunda residência utilizaram uma companhia aérea de bai-
xo custo, na deslocação para o seu destino de férias, com 
uma origem maciça no Reino Unido. Por isso, depreen- 
de-se a importância do Aeroporto de Beja também na 
afirmação dos projetos turísticos. O Alentejo, um destino 
ainda desconhecido, pode beneficiar com as dinâmicas in-
duzidas pelas companhias aéreas de baixo custo, centradas 
no desenvolvimento de novos destinos, na acessibilidade a 
regiões periféricas, e no estímulo do mercado imobiliário.

Importa referir que as low cost têm um elevado poder 
negocial e o Aeroporto de Beja apresenta limitações para 
as low cost como a fraca densidade populacional, o baixo 
poder de compra regional e a distância a uma cidade ân-
cora (Lisboa), que são critérios fundamentais de localiza-
ção deste tipo de companhias. 

Além do mais, a viabilização do aeroporto, ao nível 
turístico, exigirá uma alteração de paradigma, dado que o 
Alentejo é maioritariamente procurado pelo turista nacio-
nal (74%), sendo o espanhol o que se destaca entre os es-
trangeiros (EDAB, s/d). 

Assim, os primeiros anos serão decisivos para a afirma-
ção desta infraestrutura, tendo em conta que a abertura do 
NAL está prevista para 2017 e que a conclusão da amplia-
ção do Aeroporto de Faro está prevista para 2013. Neste 
período, o aeroporto deverá ter capacidade de atrair uma 
companhia low cost, a fim de se tornar numa base com-
petitiva para alguns destinos, como a área metropolitana 
de Lisboa, ou como o próprio Algarve numa primeira fase 
e, posteriormente, os projetos turísticos a empreender no 
próprio território. Apesar das enormes potencialidades do 
Alentejo, este território tem ainda um considerável cami-
nho a percorrer no campo turístico.

Em termos turísticos, é certo que a afirmação do Aero-
porto de Beja dependerá da concretização dos empreen-
dimentos projetados para o Alqueva e Litoral Alentejano, 
sem os quais a vocação turística do Aeroporto de Beja 
poderá não ter viabilidade. Mas recorde-se que este aero-
porto irá concorrer com outros na vizinhança que têm já 
uma importante componente low cost. Os cinco aeroportos 
mais próximos de Beja10 processaram em 2008 cerca de 25 
milhões de passageiros, com o de Lisboa (Portela) a arre-
cadar cerca de metade de entre eles.

6. Conclusões

Do ponto visto teórico, um aeroporto é um elemento 
importante para o desenvolvimento regional. De acordo 
com diversos estudos, os aeroportos têm um papel impor-
tante nas economias regionais. Essas infraestruturas são 
claros instrumentos de afirmação e competitividade regio-
nal. Contudo, o que esteve em análise foi se a região tem 
capacidade para beneficiar do aeroporto, face às dinâmi-
cas e potencialidades endógenas. Ou seja, se existe poten-
cial de desenvolvimento na região que possa dinamizar a 
concretização do Projeto Aeroportuário de Beja, designa-
damente em termos turísticos.

Presentemente, concluímos que as dinâmicas da re-
gião não estão num nível de maturidade que possam 
simultaneamente beneficiar e ser beneficiadas pela exis-
tência do Aeroporto de Beja. Nesse contexto, o aeropor-
to pode não constituir, a curto e mesmo a médio prazo, 
um efetivo contributo para o desenvolvimento sustentável 
da região. A perceção de que um aeroporto pode ser re-
produzido em qualquer contexto territorial, numa lógica 
a-espacial é, a nosso ver, errada, dado que necessita de 
interligar-se com a dinâmica endógena.

Portanto, o projeto do aeroporto integra-se numa estra-
tégia de médio e mesmo longo prazo, visto que não são as 
necessidades presentes, como foi visto, que justificam esta 
infraestrutura. Em termos de transporte de passageiros, não 
existe escala urbana para a sua viabilização, o designado trá-
fego outbound. Assim como o tráfego inbound, associado 
ao turismo, apresenta também atualmente um nível pouco 
expressivo. O turismo está muito dependente dos projetos 
turísticos apontados para o Alentejo, designadamente para 
o Alqueva que, como foi visto, ainda estão numa condição 
embrionária. Todavia, num espaço temporal de 10-15 anos, 
a oferta turística do Alentejo, nomeadamente em termos de 
resorts integrados e turismo residencial, será substancial-
mente diferente da que atualmente existe. E nessas condi-
ções, a infraestrutura aeroportuária terá uma função muito 
clara no apoio às atividades turísticas.

É importante situar que o aeroporto iniciou a sua ativi-
dade em plena recessão económica e crise financeira global. 

10 São os aeroportos de Lisboa, Faro, Sevilha, Badajoz e Jerez 
de La Frontera.
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Deve-se também evidenciar a crise energética, que tem tido 
fortes impactos no domínio aeroportuário. Hoje, o trans-
porte aéreo é marcado por grandes incertezas, pelo que o 
Aeroporto de Beja foi inaugurado num momento crítico, 
marcado por claras indefinições no setor aeroportuário. Os 
projetos turísticos programados para o Alentejo têm sido 
sucessivamente adiados devido à retração económica mun-
dial. O aeroporto nasce também num momento em que 
se aborda a possível privatização dos aeroportos nacionais. 
Contudo, a crise em que vivemos poderá eventualmente le-
var à reprogramação temporal do NAL, beneficiando Beja 
no seu arranque e consolidação, concretamente no apoio 
aos projetos turísticos do Alentejo (Alqueva, litoral alente-
jano e Évora).

Apesar das dificuldades de partida, o Aeroporto de 
Beja, se beneficiar de uma conjuntura favorável consubs-
tanciada na concretização dos empreendimentos turísticos, 
poderá assumir mais cedo a função para a qual é criado, 
ou seja, o de constituir um importante instrumento de coe
são que possa vir a contribuir efetivamente para o desen-
volvimento da região em particular, e do país em geral.
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resumo/Abstract

O turismo e a criatividade têm ganhado espaço nas 
estratégias de desenvolvimento das cidades, constituindo 
dois dos instrumentos mais bem posicionados para alcan-
çar essa meta. Esse papel advém da possibilidade de se ti-
rar partido dos recursos endógenos. 

Este artigo pretende contribuir para clarificar o papel 
do turismo e da criatividade no desenvolvimento de pe-
quenos núcleos urbanos, tomando para objeto de análise 
o caso de Ponte de Lima. Para tal, procede-se a uma curta 
discussão sobre o conceito da criatividade e à caracterização 
e avaliação das potencialidades turísticas do município em 
causa. Num segundo momento, dá-se notícia da perceção 
dos atores locais/regionais sobre a matéria. A informação foi 
recolhida através de pesquisa de dados secundários e com 
recurso à realização de entrevistas semiestruturadas feitas a 
13 agentes de instituições com intervenção local e regional. 

Com o diagnóstico realizado e o levantamento de ele-
mentos de estratégia, pretende-se dar um contributo para a 
concretização de um projeto de desenvolvimento turístico 
sustentado no território em estudo. 

Palavras-chave: Turismo Cultural, Turismo Criativo, Planea-
mento Estratégico, Ponte de Lima.

Códigos JEL: O13, O18, Q26, R11, R58

Creativity and tourism have been playing an increasing 
role in the development of cities and are considered two 
of the best instruments to achieve that goal. This role has 
to do with the possibility of exploring and benefiting from 
their endogenous resources. 

This paper tries clarifying the potential role of creativity 
and tourism in Ponte de Lima development. With that aim, 
we begin it with a short discussion of the concept of crea-
tivity, and the characterization and evaluation of Ponte de 
Lima tourism resources. In a second moment, we analyse 
the view kept by the local/regional actors regarding its tour-
ism strategy. The secondary information used was collected 
from several sources. Besides that, we conducted interviews 
about the research issue to 13 local and regional agents. 

The idea behind this research was to give a contribu-
tion to the implementation of a more sustainable and effi-
cient tourism strategy in what concerns the Ponte de Lima 
case. For that, based on the results we got from the inter-
views and the general analysis developed, a few recom-
mendations are produced.

Keywords: Cultural Tourism, Creative Tourism, Strategic Plan-
ning, Ponte de Lima. 

JEL Codes: O13, O18, Q26, R11, R58
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Introdução

Segundo o “Estudo Macroeconómico para o Desenvol-
vimento de um Cluster das Indústrias Criativas na Região 
Norte” (Fundação Serralves, 2008), o turismo cultural tem 
vindo a apresentar-se como uma alternativa ao modelo clás-
sico tradicional “sol e praia”, baseado na exploração de um 
número limitado de centros de atração, e em resposta a uma 
procura turística que se tem revelado mais exigente, segmen-
tada e em mudança. O mesmo estudo indica que a cultura 
tem sido usada como um meio de desenvolvimento econó-
mico e social, e que o mercado de turismo cultural tem sido 
inundado com novas atrações patrimoniais, rotas e percursos 
pedonais. Muitos consumidores, cansados da massificação 
de certos destinos turísticos, têm procurado alternativas que 
correspondam melhor às suas expectativas. No fundo, consi-
dera-se (Fundação Serralves, 2008) que estamos perante um 
“novo turista” e um novo consumo que aponta para o uso da 
criatividade como alternativa ao produto turístico tradicional. 

De um modo geral, as estratégias usadas por cidades e 
regiões para se constituírem em destinos turísticos atrativos 
foram a criação de ícones arquitetónicos, de megaeventos, 
o recurso à temática e o uso na oferta turística do respetivo 
património. O problema que se coloca é o das cidades se 
sentirem tentadas a usar as ideias das outras. Neste sentido, 
na perspetiva dos autores do estudo promovido pela Fun-
dação Serralves (2008), deve desenvolver-se uma oferta que 
permita evidenciar o caráter distintivo de uma cidade ou re-
gião, tirando partido da respetiva cultura, na sua expressão 
material e imaterial, e criatividade. Isso implica que os des-
tinos estabeleçam uma estratégia que conjugue o seu patri-
mónio material e imaterial com a produção contemporânea. 

A maior parte das políticas de desenvolvimento local 
privilegiam a realização de atividades culturais, a organi-
zação de grandes eventos, a construção de equipamentos 
emblemáticos e a criação de condições a nível de infraes-
truturas que viabilizem o cruzamento de atividades de tec-
nologia, como o audiovisual e a multimédia (Henriques, 
2003). Este cruzamento de setores e agentes é muito propí-
cio ao desenvolvimento da criatividade pela revitalização.

A esse respeito, Bilbau é muito interessante porque, 
com a construção do Museu Guggenheim, se conseguiu ani-
mar o setor do alojamento, da restauração e dos transportes, 
em razão das muitas visitas que gerou. Por sua vez, o cres-
cimento das indústrias culturais promoveu as galerias e os 
artistas. No fundo, o museu colocou Bilbau no mapa cultu-
ral (Haarich e Lenfers, 2000). Este é um exemplo de como a 
construção de um equipamento emblemático pode mudar a 
vida de uma cidade.

O presente artigo centra-se no desenvolvimento de no-
vos produtos turísticos, produtos que, nomeadamente, te-
nham a potencialidade de evoluir do aproveitamento de 
recursos básicos para a conformação de experiências cria-
tivas para e por parte dos visitantes. Nesse ensejo, a ques-
tão que se poderá colocar é a seguinte: de que forma se 
poderá transitar do turismo cultural tradicional, essencial-
mente de fruição passiva, para um turismo cultural criativo/ 
/ativo? Com base nesta questão de partida, equacionámos 

os seguintes objetivos: i) destrinçar o turismo cultural do 
turismo criativo; ii) avaliar o potencial do turismo criativo; 
e iii) avaliar os projetos de turismo que estavam em curso 
em Ponte de Lima, no contributo que poderiam dar para 
um novo modelo turístico local. 

Estruturou-se o presente artigo como segue: começa-se 
com uma breve discussão sobre o conceito de criatividade 
e a sua natureza multidisciplinar; no ponto 2, procede-se 
à caracterização e avaliação das potencialidades turísticas 
de Ponte de Lima; no ponto 3, dá-se notícia das perceções 
mantidas pelos atores locais/regionais sobre o potencial 
de desenvolvimento turístico do município; no ponto 4, 
sintetizando dados, apresenta-se uma análise das fraque-
zas, ameaças, pontos fortes e oportunidades associadas ao 
projeto de desenvolvimento turístico de Ponte de Lima; fe-
cha-se com as conclusões e as recomendações de política.

1. A Importância da Criatividade  
no Turismo Cultural 

O presente texto pretende contribuir para a construção 
de um novo discurso no que ao desenvolvimento do turis-
mo em Ponte de Lima diz respeito. O elemento central do 
discurso que se pretende incentivar é a criatividade. 

Importa esclarecer este novo conceito e o alcance da sua 
aplicação em termos de estratégia de desenvolvimento turísti-
co. Para esse efeito, elaborou-se um modelo onde se retêm as 
dimensões da construção de um destino turístico e os fatores 
que importa reunir de forma a assegurar a evolução do turis-
mo cultural comum para um modelo de turismo mais criativo 
(Figura 1). Por essa via, pretende-se tornar explícita a mu-
dança de paradigma que um e outro conceito implicam, isto 
é, a necessidade de operar a passagem de uma fruição passi-
va do produto por parte do turista para um modelo em que 
o turista quer ser um elemento ativo na experiência turística. 

Seguindo o que aparece relevado na figura preceden-
te, numa perspetiva de explicitação da leitura que fazemos 
do caminho a percorrer explicitam-se, de seguida, aquelas 
que são as dimensões críticas desse novo projeto turístico. 

Em primeiro lugar, é lícito reconhecer que os recursos 
e produtos existentes aparecem a montante de todo o pro-
cesso. Aliás, a singularidade do projeto turístico é devedo-
ra do adequado aproveitamento dos atributos do território, 
que, na medida do seu potencial, importa converter em 
produtos e serviços que corporizem a oferta a materializar.

Estes, os recursos e produtos, vão influenciar deter-
minantemente a imagem do destino, visto que, para tal, 
contribui também a estratégia de marketing que possa ser 
implementada. Tudo isto terá de ser consistente com a pos-
tura dos agentes turísticos e da comunidade local. Como a 
literatura disponível bem sublinha (por ex., Jackson, 2008), 
o acolhimento por parte da comunidade local do projeto de 
desenvolvimento turístico é um elemento-chave no seu su-
cesso. Assim é, ainda mais tratando-se do desenvolvimento 
de destino de turismo cultural, na medida em que as popu-
lações, com as suas práticas e as suas manifestações cultu-
rais, são parte da própria experiência turística.
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Em razão da necessidade do planeamento, gestão e 
promoção dos destinos turísticos, a rede de agentes de 
suporte e, em última instância, o quadro institucional que 
seja criado, são também dimensão central na configura-
ção e sucesso do destino. Nesse sentido, numa perspetiva 
pragmática de resposta à realidade presente nos territórios, 
insiste-se na exigência de uma clara definição de quais são 
as competências das regiões de turismo, das câmaras mu-
nicipais e de outros organismos do âmbito do planeamen-
to e da promoção turística. 

Pensando de uma forma mais holística o turismo cul-
tural, quando a criatividade é assumida como uma compo-
nente relevante do processo, cria-se a oportunidade para se 
redefinir a estratégia encetada. Por outro lado, importa ver 
quais os recursos e os produtos que podem ser rendibiliza-
dos no contexto do novo projeto e como, a partir da carteira 
básica de recursos, se podem desenvolver novos produtos 
que vão ao encontro de nichos relevantes da procura. 

Nesta nova perspetiva, isto é, da redefinição da estra-
tégia turística, os vários stakeholders são chamados a inter-
vir e a desempenhar um papel mais ativo, coordenando 
projetos e ações. Materializando este conceito, parte-se do 
princípio de que o turista passe a ser envolvido numa nova 
forma de fazer turismo, que visa uma experiência mais sin-
gular e participativa nas atividades culturais que lhe são 
proporcionadas. 

Importa ter presente que Ponte de Lima possui uma 
imagem externa muito positiva, resultante do forte investi-
mento concretizado na recuperação e preservação do seu 
centro histórico e no projeto “Ponte de Lima, Terra Rica 
da Humanidade”. No fundo, esse investimento ajudou a 
consolidar uma imagem de marca assente nos valores sim-
bólicos da vila.

Tomando essa realidade de partida, a construção de um 
novo projeto a nível de turismo supõe que sejam trabalha-
dos os valores associados à emergência da criatividade e a 
aposta em indústrias criativas. Numa certa medida, como o 
sugerem Selada e Vilhena da Cunha (2008), esse potencial 
pode aproveitar da circunstância de se tratar de uma vila 
histórica e da enorme carga simbólica daí resultante, expri-
mível em lugares pitorescos e sossegados (rios, florestas e 
lagos), em património construído de diversas épocas e em 
tradições e celebrações com antecedentes remotos. 

Olhando a situação presente, na estratégia de promo-
ção implementada no município de Ponte de Lima, resulta 
notória a ausência de um plano de comunicação e marke-
ting. De idêntico modo, para captar novos públicos, pare-
ce ser necessário o recurso mais intenso a novos métodos 
de informação e comunicação. 

Todas estas insuficiências e circunstâncias apontam a ne-
cessidade da redefinição da estratégia, mesmo que não esti-
vesse em causa a criação de uma nova imagem do destino.  

Figura 1. Destino turístico e fatores de evolução do turismo cultural para o turismo criativo
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Fonte: Elaboração própria.



62 Mécia Cunha Mota  •  Paula Cristina Remoaldo  •  J. Cadima Ribeiro

Revista Portuguesa de Estudos Regionais, n.º 29, 2012, 1.º Quadrimestre

Estando, isto é, equacionando-se a oportunidade de explo-
rar novos fatores de atratividade e, em concreto, projetar 
Ponte de Lima como um destino de turismo cultural criativo, 
mais se reforça a urgência de implementar modelos renova-
dos de promoção e de atuação e de olhar para o potencial 
que o território oferece a nível de oferta de novos produtos. 

Naturalmente, redefinidos que sejam os objetivos a se-
rem atingidos a médio e longo prazo, haverá que reunir 
depois vontades e recursos para concretizar as ações e 
projetos que lhe deem corpo. Só então se chegará à alme-
jada afirmação de um destino de turismo cultural e criativo 
e, por via deste, a um maior nível de bem-estar local. 

1.1. A Criatividade: Um Conceito,  
Vários Significados

A criatividade é um conceito complexo e multidiscipli-
nar que, quanto mais o tentamos definir, mais ele nos ilude 
(Landry, Bianchini, Ebert, Gnad e Kunzmann, 1996). Mas, 
ao mesmo tempo que nos ilude, tem a ver com as diferen-
tes soluções que se nos podem oferecer, porque um objeto 
pode ser interpretado de várias formas, de acordo com o 
olhar de diversos indivíduos. 

Mas então o que é a criatividade? A criatividade tem a 
ver com o trazer algo à nossa existência, tem a ver com 
o criar e inventar, usar a imaginação. É a capacidade de 
resolver problemas inesperados. A verdadeira criatividade 
envolve a experimentação, a originalidade, a capacidade 
de quebrar regras, ser inconvencional, construir cenários 
futuros, ter um pensamento lateral e flexível (Landry, Bian-
chini, Ebert, Gnad e Kunzmann, 1996). 

Para Kunzmann (2006), invocando Domenico de Masi, 
a criatividade é um objetivo que dá significado, que dá vida, 
que nos arrebata pela surpresa. Mas também é algo miste-
rioso, rebelde, divertido, impertinente e simpático. A criati-
vidade está aliada a termos como a inovação que, segundo 
Escaleira (2008), pode ser compreendida como a implemen-
tação de um produto (bem ou serviço) novo ou significati-
vamente melhorado, ou um processo, ou um novo método 
de marketing, ou um novo método organizacional nas práti-
cas de negócios, na organização do local de trabalho ou nas 
relações externas. Por outras palavras, a criatividade é a for-
mação das ideias e a inovação é a sua colocação em prática.

Para Florida e Tignali (2004), a competitividade futura 
vai depender de um conjunto de fatores que podem ser 
resumidos na chamada teoria dos 3 T’s, que são a Tecnolo-
gia, o Talento e a Tolerância. No entanto, para Cadima Ri-
beiro (2009), aos 3 T’s importa juntar um quarto atributo: a 
Distinção, reportada à qualidade de vida e à variedade de 
equipamento social e cultural disponíveis. O mesmo autor, 
defende ainda que apenas uma boa conjugação destes fa-
tores permite às cidades/territórios serem capazes de atrair, 
reter e desenvolver pessoas criativas.

Na perspetiva de Florida (2002), a classe criativa inclui 
cientistas e engenheiros, professores universitários, artistas, 
designers e escritores, investigadores e analistas, arquitetos e 
pessoas de outras profissões que lidam com tarefas criativas. 

Estes trabalhadores têm em comum um “ethos” criativo que 
destaca a criatividade, a individualidade, a diferença e o mérito. 

1.2. Do Turismo Cultural ao Turismo Criativo

O turismo cultural pode ser definido, em sentido lato, 
como o movimento de pessoas que procuram as atrações 
culturais, conhecer a cultura, história, manifestações cul-
turais e artísticas, fora do seu local habitual de residência, 
com a intenção de obter novos conhecimentos e conhe-
cer outras culturas (Simeon, Buonincontri e Trapani, 2009). 
Em sentido mais restrito, e de acordo com a Organização 
Mundial de Turismo, remete para a necessidade humana 
de conhecimento e experiência.

Fazendo face às mudanças verificadas a nível de pa-
drões de consumo, os destinos turísticos podem continuar 
a oferecer o turismo cultural “tradicional” mas correm o ris-
co de perder mercado. No entanto, as alternativas que se 
oferecem são difíceis de assimilar pelo turismo tradicional, 
o que não significa que devam ser ignoradas ou descura-
das. Entre essas alternativas está o turismo cultural ativo, 
também apelidado de criativo (Richards, 2009). 

Richards e Raymond (2000) definiram o turismo cria-
tivo como o turismo que oferece aos visitantes a oportu-
nidade de desenvolverem o seu potencial criativo através 
de uma participação ativa em experiências de aprendiza-
gem que são características do destino de férias para onde 
são levados. Para Richards e Wilson (2006), a criatividade 
permite: adicionar valor aos territórios e aos produtos cul-
turais; a criação de novos produtos; e a sustentabilidade. 
Acresce que a criatividade pode ser transportada para vá-
rios locais e permite a criação de valores. 

Estas são algumas das razões invocadas para supormos 
que o turismo criativo se oferece como uma alternativa ao 
turismo cultural tradicional. Em boa verdade, mais do que 
produtos ou serviços específicos, releva aqui a criação de 
uma “atmosfera” do lugar (Richards e Wilson, 2006). Tal 
poderá ser feito através da realização de eventos culturais 
criativos, como a Capital Europeia da Cultura que Guima-
rães vai acolher em 2012 ou a criação de espaços criativos, 
como se pretende que venha a ser o Bairro dos Couros, em 
Guimarães, àparte o contributo que daí virá para a regenera-
ção urbana da mesma (Cadima Ribeiro e Remoaldo, 2011). 

Um outro exemplo é os Maus Hábitos, um espaço de 
cultura alternativa do Porto com várias vertentes desde re-
sidência artística, salas para exposições e conferências, res-
taurante, entre outros (http://www.maushabitos.com/). 

A nível internacional podemos recordar o Sistema Ar-
queológico Venusiano, com uma forte dimensão simbólica 
e emocional, o que permite a comercialização da experiên-
cia cultural. O reunir a experiência no Sistema Arqueológi-
co Venusiano passou a concentrar a fruição e a vivência de 
uma completa experiência cultural (Simeon, Buonincronti e 
Trapani, 2009). 

Outro caso chega-nos de Espanha, a cidade de Bilbau, 
com o Museu Guggenheim, que é um sucesso. De repen-
te, Bilbau tornou-se não só numa nova atração turística 
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como também um exemplo de empreendorismo urbano e 
de planeamento estratégico orientado para tirar partido do 
mercado turístico (Plaza, Tironi e Haarich, 2009). 

2. Metodologia e Breve Caracterização  
de Ponte de Lima

2.1. Fontes de Informação  
e Metodologia Utilizada

Tendo por base as considerações tecidas no ponto 1 
do presente texto e as dormidas registadas na hotelaria em 
Ponte de Lima em 2006 (27 222 dormidas), realizámos en-
trevistas semiestruturadas a um conjunto de agentes, utili-

zando um guião flexível e adaptado às contingências dos 
discursos produzidos em situação de inquérito (Remoaldo 
e Machado, 2008). Contemplámos na nossa amostra 13 re-
presentantes de instituições locais e regionais que, direta 
ou indiretamente, estão relacionadas com a problemática 
do turismo em Ponte de Lima (Quadro 1).

O guião da entrevista contemplou um conjunto de 11 
temas, de forma a permitir dar coerência e homogeneidade 
às diferentes entrevistas que seriam concretizadas (Mota, Re-
moaldo e Cadima Ribeiro, 2010). No presente texto, analisa-
-se apenas alguns dos temas contemplados, nomeadamente: 
a importância do turismo para o município e para a região; a 
gestão e promoção turística; o Plano Estratégico Nacional de 
Turismo (PENT); e os recursos identificados para otimização 
de um projeto renovado de turismo cultural.

Quadro 1. Lista de entrevistas realizadas

Identificação do agente local/regional Função 

Arquivo Municipal de Ponte de Lima Coordenadora

CCDR-N – Comissão de Coordenação e Desenvolvimento da Região Norte Coordenador da Agenda Regional de Turismo

UFP – Universidade Fernando Pessoa Docente e Investigador

Biblioteca Municipal de Ponte de Lima Coordenadora

Loja de Artesanato e Delegação de Turismo de Ponte de Lima Coordenadora

Museu dos Terceiros Técnico do Museu

Clube Náutico de Ponte de Lima Coordenador

IPVC – Instituto Politécnico de Viana do Castelo Coordenador do Curso de Turismo

Câmara Municipal de Ponte de Lima Vereador do Turismo

AREA Alto Minho – Agência Regional de Energia e Ambiente do Alto Minho Técnica do Ambiente

Capital Europeia da Cultura 2012 Diretor de Projeto

ADRIL – Associação de Desenvolvimento Rural Integrado do Lima e TURIHAB  
– Associação de Turismo de Habitação

Presidente da ADRIL e da TURIHAB

Oficina da Natureza – Empresa de Animação Turística Sócio-gerente

Fonte: Elaboração própria.

Em média, as entrevistas duraram 45 minutos, e foram 
concretizadas nos meses de abril e maio de 2010. Pensa-
-se que os enviesamentos de leitura de situação por parte 
dos entrevistados devem ser reduzidos, atendendo a que as 
mesmas foram realizadas num ambiente calmo, tendo sido 
atingidos os objetivos gerais que eram prosseguidos. Quanto 
à forma, privilegiaram-se as questões abertas, corresponden-
do, principalmente, a opiniões e vivências dos entrevistados.

Com o consentimento dos entrevistados, as entrevistas 
foram gravadas em registo áudio e procedeu-se posterior-
mente à sua transcrição e a uma análise temática e catego-
rial de conteúdo. 

2.2. Breve Caracterização de Ponte de Lima

O município de Ponte de Lima pertence ao distrito de 
Viana do Castelo, sub-região conhecida por Alto Minho, 
ocupando uma posição central no Vale do Lima, entre Via-
na do Castelo, a poente, e Ponte da Barca e Arcos de 

Valdevez, a nascente. Tem 51 freguesias, num espaço geo-
gráfico de 320,3 km2.

De acordo com dados oficiais do Instituto Nacional de 
Estatística (INE), em 1991 o município tinha 43 421 ha-
bitantes e em 2007 alcançava os 44 618 habitantes (INE, 
2002; INE, 2008). A população jovem representava, em 
2007, 24% da população total do município (INE, 2008). 

Ponte de Lima possui uma base económica débil e 
pouco diversificada, sendo a sua superfície maioritaria-
mente usada para fins florestais (50,5% da área do conce-
lho) e agrícolas (36,1% da área do concelho) (CMPL, 2002). 

O município de Ponte de Lima apresenta uma quali-
dade ambiental e natural de exceção, marcado que é por 
valores paisagísticos e patrimoniais muito ricos e diversifi-
cados, particularmente no equilíbrio dos valores ambien-
tais com uma paisagem caracterizada por uma baixa ação 
do homem (CMPL, 2002). Em parte em razão disso, encon-
tra-se vocacionado para um turismo de qualidade, através 
do Turismo em Espaço Rural (TER). 
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A essa dimensão ambiental e patrimonial, de que tira 
proveito o TER, há que acrescentar a forte aposta feita nas 
décadas mais recentes na qualificação do centro histórico 
e na divulgação do Caminho Português para Santiago de 
Compostela que passa pela vila. 

Nos últimos 15 anos, tem-se registado um aumento de 
dormidas na hotelaria. Em 2006, alcançou um recorde de 
27 222 dormidas (Mota, Remoaldo e Cadima Ribeiro, 2010).

A Feira de Ponte de Lima, que é uma das mais antigas 
do país, é uma importante atração para os visitantes (Sá, 
Lima, Babo, Portugal, Sá, Silva e Pimentel, 2007). Ponte de 
Lima tem ainda uma das poucas áreas protegidas de ges-
tão municipal do país, e a quinta pedagógica de Pentieiros 
e a Ecovia devem ser consideradas como pontos fortes no 
âmbito do Turismo de Natureza (Sá, Lima, Babo, Portugal, 
Sá, Silva e Pimentel, 2007). A Feira do Cavalo e o Festival 
Internacional de Jardins são outros dos eventos com po-
tencial turístico a considerar. 

3. Resultado das Entrevistas  
aos Agentes Institucionais

Dentro dos propósitos enunciados, para analisar o en-
volvimento dos agentes institucionais no desenvolvimento 
do turismo em Ponte de Lima, realizaram-se entrevistas a 
um conjunto de agentes, enunciados no item 2, que se su-
punha que pudessem aportar informação relevante sobre 
a problemática. Os resultados da análise das entrevistas 
efetuadas são apresentados de seguida, organizados por 
temas e categorias previamente definidos. 

3.1. Importância do Turismo para o Município  
de Ponte de Lima e para a região 

Começou-se por perguntar aos entrevistados qual era a 
importância do turismo para o município de Ponte de Lima 
e para a região, tendo todos sido de opinião de que era de 
elevada importância.

A forma mais frequentemente usada para relevar a im-
portância do turismo foi dizer que esta atividade é quase 
uma alavanca para o desenvolvimento económico, tanto a 
nível do município como a nível regional. A seguinte afir-
mação de um dos entrevistados atesta que o turismo é um 
dos setores fulcrais para o desenvolvimento:

“O Turismo para nós é um dos setores-chave […]. Eu 
costumo dizer que Portugal devia ser a ‘colónia de férias’ 
da Europa, porque […] o melhor que temos é a beleza do 
nosso país, e neste caso, no nosso concelho, é uma das 
mais-valias que nós temos”. (Vereador do Turismo da Câ-
mara Municipal de Ponte de Lima.)

Outros elementos que pudemos depreender da análise 
das entrevistas são a importância que tomam as popula-
ções locais no turismo:

“Hoje o turismo, e falo no turismo criativo, as tendên-
cias emergentes do turismo são que o turista […] quer fa-
zer algo, quer experiências, quer emoções e isso tenho 

defendido […] nós cá, na região, não estamos a preparar 
um recurso fundamental […] que são as populações locais 
[…], porque elas fazem parte da experiência turística […]”. 
(Coordenador do Curso de Turismo do IPVC.)

A importância do turismo em Ponte de Lima releva 
também da posição geograficamente central que o muni-
cípio ocupa: 

“A importância do turismo é inegável. Ponte de Lima 
[…] está bem colocada geograficamente. É um ponto de 
passagem […]. Ponte de Lima tem, por sua vez, apostado 
em termos de animação, desde o Festival de Jardins […], a 
Feira do Cavalo, a Feira do Vinho, a Gastronomia, o Sarra-
bulho […] as Romarias e as Feiras Novas”. (Presidente da 
ADRIL e TURIHAB.)

A elevada importância do turismo para a região tem 
presente, em particular, o respetivo impacto para as em-
presas e o emprego, como nos refere a narrativa abaixo. A 
parte cultural, patrimonial e as práticas locais também não 
ficaram esquecidas.

“Essa pergunta tem uma resposta rápida e óbvia […] 
quer em termos de empresas, quer em termos de emprego 
[…]. E tem a ver sobretudo com a sua expressão cultural, 
pela dimensão patrimonial, por aquilo que é sentir, aquilo 
que são as práticas das suas gentes e isso é cada vez mais 
importante.” (Diretor de Projeto Guimarães 2012.)

3.2. Gestão e Promoção Turística 

Pôde constatar-se que os entrevistados dão elevada 
importância à promoção turística. Contudo, é importante 
referir que as opiniões divergem sobre a eficácia da estra-
tégia de gestão e promoção turística feitas na região norte. 
Em concreto, desde logo, divergem sobre a importância do 
papel agregador da “nova” região de turismo, que consi-
deram abranger um espaço muito vasto. Disso é notícia a 
narrativa que se segue:

“Para mim [a questão possui dois lados], porque haver 
as regiões de turismo como havia antigamente não fazia 
sentido, pois andavam todos a promover a mesma coisa 
[…], mas […] o turismo Porto e norte de Portugal é mui-
to abrangente e tem realidades completamente diferentes 
[…]. Mas […] julgo que a estratégia que estão a seguir é 
interessante”. (Vereador do Turismo.)

Num registo algo diferente, a complexidade e contradi-
ções do modelo institucional de promoção turística entre-
tanto implementado está também presente nas declarações 
seguintes: 

“A minha opinião é positiva pelo facto de se ter criado 
uma só região. Mas há aqui um aspeto que tem de ser to-
mado em consideração que é o seguinte: é que foi criada 
uma região e foram depois ancorados na região um conjun-
to de produtos […] estratégicos […]. Há aqui um conceito 
que nesta reestruturação não foi tomado em consideração: é 
que a região como ela é […] não é homogénea; ela tem […] 
o destino Minho, Trás-os-Montes, Douro e Porto, e esta con-
textualização não está enquadrada no âmbito da conceção 
da região Norte […].” (Presidente da ADRIL e TURIHAB.)
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A estratégia da “nova” região de turismo Porto e norte 
de Portugal é considerada por alguns entrevistados como 
ambiciosa, porventura, demasiado ambiciosa. Disso é notí-
cia o que se adianta na declaração seguinte: 

“O lema é ‘Porto e norte têm’: têm produtos, têm de 
ter produtos estratégicos, produtos em que o Porto e norte 
vão apostar, se se querem diferenciar de todos os outros 
e se querem ficar no segundo lugar no ranking do turis-
mo de Portugal. E então criámos o Turismo de Negócios 
no Porto, o City-break […]. A oferta de restauração, somos 
nós e Viana do Castelo […]. O Douro já tem a oferta do 
Turismo de Negócios e City Short Breaks […]. O Turismo 
de Natureza é Bragança e Trás-os-Montes […]. O Turismo 
Religioso […] vai para Braga. Depois temos o Cultural e 
Paisagístico, que é mais Guimarães Capital Europeia da 
Cultura 2012 […] e […] o Turismo de Saúde e Bem-Estar, 
que está centrado em Chaves […].” (Responsável da Dele-
gação de Turismo de Ponte de Lima.)

Lendo de modo cruzado as declarações prestadas pe-
los nossos entrevistados, pode concluir-se que estes, ape-
sar de reconhecerem a existência de uma evolução em 
matéria de enquadramento institucional, entendem que o 
modelo não se tem revelado eficaz, porque, por um lado, 
centra-se muito na promoção, e, por outro lado, o turismo 
envolve vertentes como o planeamento e a valorização 
dos recursos e do património, que têm sido menorizadas. 
Isso encontra-se razoavelmente retratado nas declarações 
que se registam de seguida:

“A nível da organização e gestão do turismo, parece 
que houve uma evolução clara daquilo que era a organi-
zação do passado e aquilo que é a organização do pre-
sente. Hoje temos um quadro de três instituições, mas 
estamos a falar de três instituições com um quadro de 
atuação […]. A grande maioria das atividades centra-se na 
promoção turística e o turismo, como sabemos, não é só 
promoção turística. Tem a ver com planeamento, a valo-
rização dos recursos, do património histórico-cultural. É 
muito mais vasto do que isso […] mas parece-me que ain-
da não é o modelo ideal ao nível de gestão e organização 
do turismo a nível regional.” (Coordenador da Agenda Re-
gional do Turismo.)

Uma outra opinião recolhida que dá bem notícia das 
dificuldades e contradições da evolução havida é a que 
se segue:

“[…] a nível nacional a ideia de fundo por detrás desta 
reestruturação parece-me positiva, ou seja, o deixarmos de 
nos organizar meramente em espaços geográficos e pas-
sarmos a organizarmo-nos em espaços temáticos ou em 
produtos parece-me mais de acordo com […] o tentarmos 
perceber que aquilo que os públicos e os turistas procu-
ram […]. No entanto, considero que não se está exatamen-
te a seguir a qualidade dessa ideia, porque na prática o 
que tem vindo a acontecer é que um conjunto de infraes-
truturas de âmbito geográfico foram substituídas, foram em 
alguns casos puramente extintas e […] na prática não fo-
ram criadas mais que réplicas […] do sistema anterior […]. 
(Diretor de Projeto Guimarães 2012.)

3.3. O Plano Estratégico Nacional de Turismo

Considerando diretamente o Plano Estratégico Nacio-
nal de Turismo (PENT), os entrevistados são de opinião 
que este teve um significado positivo na definição de uma 
estratégia nacional para o turismo. Contudo, explicitaram 
algumas dúvidas quanto à eficácia daquele a nível na-
cional. Vejamos o que as narrativas nos dizem a respeito  
do PENT.

“Foi um ponto de partida. Os dez produtos são es-
senciais em Portugal, e a partir desses produtos poderão 
desenvolver-se outros. Vão desenvolver-se outros, porque 
todos os anos se vão criando mais-valias nos distritos e no 
país.” (Vereador do Turismo da Câmara Municipal.)

“É um bom plano […]. Obviamente vamos ter sempre 
pessoas que estão contra por o produto tal não estar in-
cluído. Uma das áreas em que houve mais protestos foi da 
parte do Turismo Religioso. Ora eu compreendo, por um 
lado, que o Turismo Religioso esteja incluído no âmbito 
cultural.” (Coordenador do Curso de Turismo do IPVC.)

Há, no entanto, quem defenda que ao PENT, apesar de 
definir as prioridades estratégicas em termos de áreas de 
aposta, lhe falta uma melhor visão regional e a previsão 
de uma implementação mais eficaz por parte das regiões. 

“Relativamente ao PENT […] constitui um plano estra-
tégico, constitui um sinal positivo que engloba, pelo me-
nos, uma orientação global. Definem-se […] as prioridades 
[…]. O que eu penso do PENT é que carece de […] uma 
melhor operacionalização das regiões.” (Coordenador da 
Agenda Regional de Turismo.)

Os testemunhos que se seguem mostram-nos a preo-
cupação com a operacionalização do PENT. Se, por um 
lado, ele define de forma satisfatória os produtos estra-
tégicos, por outro lado, põe em evidência um défice de 
competências para serem implementados pelas estrutu-
ras locais:

“Eu considero que um documento estratégico serve 
acima de tudo para orientar e o PENT serviu para isso e 
deixou um conjunto de orientações que me parecem sufi-
cientes. […] Aquilo que é insuficiente […] é a capacidade 
de o implementar, seja pelas estruturas locais, seja pelas 
nacionais, seja pelas entidades públicas locais, seja mesmo 
pelos agentes privados porque, mesmo ao nível do merca-
do privado, temos grandes défices de competências […].” 
(Diretor de Projeto de Guimarães 2012.)

Uma preocupação evidenciada em relação ao PENT é 
a ausência de produtos, que na opinião do nosso entrevis-
tado, são estratégicos para o Minho e para a região norte. 
São eles: o Golfe; o Turismo de Habitação; e o Turismo 
em Espaço Rural.

“Eu penso que o PENT tem de ser reestruturado, por-
que ele foi lançado […] há quatro anos e […] há dois aspe-
tos que consideramos ser importantes: um é que o produto 
Golfe pode ser, deve ser considerado estratégico para esta 
região do Minho e quem diz o Minho diz para a região 
Norte […]. O outro é que o Turismo de Habitação, o Tu-
rismo em Espaço Rural, também devem ser produtos es-
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tratégicos, porque neste momento está disperso quer pelo 
Turismo de Natureza quer pelo Touring […].” (Presidente 
da ADRIL e da TURIHAB.)

3.4. Recursos Identificados e sua Otimização  
no Quadro de um Destino de Turismo Cultural

Em termos de recursos identificados, a autarquia e as 
instituições culturais identificam, a nível cultural, o centro 
histórico de Ponte de Lima e, a nível natural, a paisagem 
protegida das lagoas de Bertiandos como os principais re-
cursos disponíveis. A técnica da AREA Alto Minho também 
identifica o centro histórico e as zonas de paisagem pro-
tegida (Sítios da Rede Natura) como principais recursos 
turísticos locais, e refere ainda a importância do território 
no seu todo. As áreas protegidas são também referidas 
pela CCDR-N. 

As instituições de ensino superior, por seu lado, refe-
rem a importância da gastronomia (a técnica da AREA Alto 
Minho também o refere) e da participação dos residentes, 
e a importância de alguns monumentos que se situam fora 
da vila, como o Paço do Curutelo, em Freixo. São igual-
mente evidenciados os solares, o rio, a biodiversidade e o 
parque nacional Peneda-Gerês (PNPG). 

O setor dos serviços também identifica a componen-
te monumental da vila, as lagoas, as ecovias, os solares, a 
gastronomia, as festas e as tradições, a náutica, as Feiras 
dos Petiscos e a Feira do Cavalo. Uma forma de melhor 
rentabilizar as ecovias, foi sublinhado que poderia ser atra-
vés de pacotes.

O diretor de projeto Guimarães 2012 refere como 
principais recursos na região norte as áreas património 
mundial, os centros históricos das vilas e cidades e o patri-
mónio imaterial, ou seja, o capital simbólico do território, 
os processos de industrialização, as festas e os rituais. No 
entanto, defendeu que o território não sabe, ainda, vender 
esses produtos e continua muito fechado em si mesmo:

“[Aposta na] relação entre o que é património físico, pa-
trimónio imaterial e produção contemporânea. Penso que 
é neste triângulo que se pode fazer o sucesso do turismo 
da região Norte […]”. (Diretor de Projeto Guimarães 2012.) 

No que ao estádio de desenvolvimento do turismo cul-
tural se refere, o Município defende que está numa fase de 
crescimento e indica-nos que o produto está a ser desen-
volvido através de alguns projetos âncora:

“Está numa fase de crescimento; está a crescer porque 
o Museu dos Terceiros é uma atratividade cultural […]. Es-
tamos a desenvolver mais projetos, […] vamos ter a Casa da 
Terra, […] onde vamos fazer a promoção de todos os pro-
dutos tradicionais e a cultura de Ponte de Lima […].” (Verea- 
dor do Turismo de Ponte de Lima).

O IPVC, referindo-se à situação do turismo cultural na 
região, é de opinião que está estagnado. As Associações, 
por sua vez, dizem que está numa fase de crescimento. Re-
têm-se de seguida as declarações do representante do IPVC:

“O Turismo tem de estar constantemente em mudança, 
[…] eles [os turistas] querem tudo o que é tradicional mas 

com um toque de modernidade. E o que é que nós esta-
mos a fazer a esse respeito? Não estamos. Do ano passa-
do para este ano o que é que vamos apresentar de novo? 
Nada […].” (Coordenador do Curso do Turismo do IPVC). 

O diretor de projeto Guimarães 2012, por seu lado, 
refere que o turismo cultural está numa fase inicial de de-
senvolvimento, dado que a consciência de que a dimen-
são cultural tem importância turística é recente. Defende 
que a dimensão cultural é o fator que motiva as pessoas 
a ir a um sítio. Este entrevistado foi um dos que indicou a 
necessidade de gerar experiências criativas nos territórios 
que vão ser visitados.

O Arquivo Municipal refere a continuação dos Serões 
de História Local como forma de sensibilizar as pessoas e 
promover o património imaterial. Por sua vez, a coorde-
nadora da biblioteca sugeriu a implementação de visitas 
guiadas com um guia que explicasse a história local e os 
monumentos. Defendeu ainda a criação de uma organiza-
ção destinada a desenvolver atividades que tirassem parti-
do das lendas, através da dramatização.

A técnica da AREA Alto Minho concretizou a sua res-
posta sublinhando as potencialidades decorrentes da exis-
tência de lagoas, ecovias, montras gastronómicas e da serra 
de Arga. Finalmente, o docente da Universidade Fernando 
Pessoa (UFP) defendeu nos seguintes termos a necessida-
de de serem definidos os públicos-alvo do turismo criativo:

“É [necessário] atrair públicos com uma sensibilidade 
ecológica e com capacidade económica. Viana está a defi-
nhar e os comércios estão a fechar. Temos de criar uma socie-
dade mais atrativa […]. O território tem de criar ofertas para 
os diferentes públicos” (Docente e Investigador da UFP).

No que às associações diz respeito são de opinião que as 
potencialidades que existem atualmente são relevantes. As-
sumem, entretanto, que subsistem entraves externos (crise 
económica e financeira vivida) e internos (baixa qualidade 
dos transportes disponíveis e más comunicações públicas).

4. Análise Estratégica

A análise do tipo estratégico (SWOT – Strengths, Weak-
nesses, Opportunities and Threats) consiste, resumidamen-
te, na construção de um quadro de fraquezas, ameaças, 
potencialidades e oportunidades, tomando por objeto de 
aplicação a problemática em estudo. Desse modo, através 
de uma sistematização das determinantes de evolução pre-
visível do objeto de estudo, pode-se apostar na melhoria 
das condições que o enquadram. Obviamente, neste caso, 
está em perspetiva habilitar Ponte de Lima a responder de 
forma mais eficaz aos desafios que se lhe põem em termos 
de estratégia turística. Como se deixou dito logo a abrir 
este artigo, está em causa incentivar este pequeno núcleo 
urbano a tornar-se mais atrativo, o que pode ser consegui-
do pela via da criação de um novo produto turístico. 

Apesar das potencialidades que lhe são reconhecidas, 
o setor do turismo em Ponte de Lima tem ainda um peso 
relativamente baixo na economia local, se comparado com 
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outras vilas do país e, sobretudo, atendendo ao potencial 
de recursos existente. Este panorama está relacionado com 
diversos problemas que importa identificar e ultrapassar.

De forma resumida, no Quadro 2, fazendo presente os 
dados gerais que se retiveram e as opiniões recolhidas jun-
to dos agentes que entrevistámos, identificam-se as forças, 
fraquezas, oportunidades e, também, as ameaças com que 
se depara Ponte de Lima em matéria de desenvolvimento 
do seu turismo.

Na nossa ótica e com base no que se sistematiza no 
Quadro 2, importa sublinhar as seguintes dimensões no 
que respeita a pontos fortes. Em primeiro lugar, o municí-
pio de Ponte de Lima possui um património natural e pai-
sagístico rico e diversificado, que se tem preservado, e o 
município também é rico em património material e imate-
rial, com destaque para o seu centro histórico e o seu rico 
património etnográfico. Este reconhecimento é revelado 
consensualmente pelos agentes entrevistados. 

A ruralidade é outro dos seus maiores atributos, con-
ferindo uma identidade cultural tão complexa quanto rica, 
em património natural e humano. Este património, se cor-
retamente gerido, pode reverter em mais-valias para o tu-

rismo, em particular, o turismo criativo pelas suas tradições 
ancestrais ligadas ao ciclo agrário.

A proximidade à sede do distrito (cerca de 30 minutos 
de distância) facilita a relação entre o município e Viana 
do Castelo. O facto de ter aumentado a sua população, in-
clusive a jovem, também incrementa o potencial em maté-
ria de recursos humanos necessários para a qualidade da 
oferta de serviços. 

Por outro lado, no que aos pontos fracos respeita, 
podem-se sublinhar os seguintes: o estacionamento que 
continua a efetuar-se no leito de cheia do rio Lima, o que 
impossibilita a plena fruição do espaço do areal daquele 
rio; o excesso de tráfego rodoviário verificado no centro 
da vila e na zona ribeirinha, dimensão que aparece gene-
ricamente identificada pelos agentes locais entrevistados; 
a elevada taxa de analfabetismo, que em 2001 se situa-
va ainda nos 12%, com nítidas consequências ao nível 
do défice de empreendorismo; a base económica débil e 
pouco diversificada, em que os agricultores são de idade 
avançada e pouco recetivos à inovação; o facto de Ponte 
de Lima ter um dos mais baixos poderes de compra do 
Minho-Lima. 

Quadro 2. Análise SWOT do Município de Ponte de Lima

Forças Fraquezas

– Património natural e paisagístico rico e diversificado;
– Elevado grau de preservação ambiental;
– Potencialidades ligadas ao património material e imaterial;
– Município com uma posição geográfica central no Minho;
– O crescimento da população jovem.

– Baixo nível de qualificação de recursos humanos (elevada taxa 
de analfabetismo);

– Estacionamento no leito de cheia do Lima;
– Excesso de tráfego rodoviário no centro da vila;
– Base económica débil e pouco diversificada;
– Baixo poder de compra.

Oportunidades Ameaças

– Aproveitamento turístico/paisagístico e valorização do leito do rio;
– Requalificação das margens do Lima;
– Lugares de elevado interesse patrimonial;
– Golfe;
– Hipódromo e centro equestre;
– Casas de turismo no espaço rural;
– Clube Náutico (desportos náuticos);
– Festas, romarias e outras manifestações culturais próprias;
– Imagem muito positiva;
– Proximidade geográfica à Galiza;
– Mudança das motivações da procura;
– Proximidade de polos universitários;
– Realização de “Guimarães 2012”;
– Realização da “CEJ 2012” em Braga;
– Construção de centro de congressos;
– Projeto de casa autossustentável. 

– Falta de uma cultura empresarial virada para o associativismo  
e cooperação;

– Lacunas na promoção turística;
– Ausência de uma imagem consolidada como destino turístico 

cultural;
– Risco associado ao desenvolvimento de uma lógica de turismo  

de massas;
– Tráfego automóvel no centro histórico;
– Degradação do rio Lima. 

Fonte: Elaboração própria.

Surpreende-nos o facto de os entrevistados não terem 
considerado o estacionamento que continua a efetuar-se 
no leito de cheia do rio Lima como uma das fraquezas da 
vila. Provavelmente, este facto é assumido como algo co-
mum a que as pessoas se habituaram. Tanto mais que o 
estacionamento no leito do rio é um dos elementos que 
contribuirá para a elevada pressão no centro da vila, em 
termos do tráfego de veículos particulares. 

Ainda assim, importa relevar as seguintes oportunida-
des: o aproveitamento turístico paisagístico que é possível 
fazer, bem como do próprio leito do rio; a valia turístico-
-paisagística que se pode conseguir com a requalificação 
das margens do Lima; a existência de lugares detentores 
de elevado interesse turístico, entre os quais a área da 
paisagem protegida das lagoas de Bertiandos; São Pedro 
d’Arcos, a quinta pedagógica de Pentieiros, as ecovias, as 
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casas de turismo em espaço rural, o PNPG, a serra de Arga 
(elementos comummente identificados pelos entrevistados 
como mais-valias do município), e o centro histórico; o po-
tencial associado ao produto Golfe; o hipódromo e o cen-
tro equestre; o clube náutico, pela mais-valia daí resultante 
em matéria de potencial de dinamização de desportos náu-
ticos; a vasta e variada oferta de eventos e atividades de 
animação, como as Feiras Novas, a Vaca das Cordas, o 
Festival de Jardins, a Feira do Cavalo, a Feira Quinzenal e, 
ainda, festas e romarias várias, que no seu conjunto podem 
configurar um calendário de eventos mais alargado aos 
municípios vizinhos, como Braga e Guimarães; a proximi-
dade geográfica à Galiza reserva um estatuto de território 
estratégico para Ponte de Lima na captação de turistas; a 
mudança que se vem verificando nas motivações da pro-
cura, com crescente valorização das áreas menos massifi-
cadas e com maior qualidade de vida, do contacto com a 
natureza, da descoberta de produtos diferentes e originais; 
a proximidade a polos universitários – para além da Esco-
la Profissional de Ponte de Lima, existe a Escola Superior 
Agrária, a Universidade Fernando Pessoa e a Universida-
de Aberta. Sublinha-se que no discurso dos agentes locais 
vários dos recursos antes enunciados são tidos como atri-
butos estruturantes da atual capacidade de atração turística 
de Ponte de Lima, mas são também assumidos como ele-
mentos estruturadores do renovar da oferta turística que 
possa ser prosseguida. Em concreto, conforme surge su-
blinhado nos depoimentos, entre outros, do coordenador 
do curso de Turismo do IPVC, do docente investigador da 
Universidade Fernando Pessoa e do vereador do turismo 
da Câmara Municipal de Ponte de Lima, as Feiras Novas, a 
Vaca das Cordas e o Festival de Jardins, sendo já momen-
tos centrais do acolhimento turístico de Ponte de Lima, 
encerram em si enormes potencialidades em matéria de 
contributo para a formatação de um projeto de turismo 
mais ativo.

Além destes polos, temos ainda na região o Instituto 
Politécnico de Viana do Castelo, a Universidade do Minho 
e a Universidade Católica, que proporcionam as condições 
para a formação de novos técnicos, e podem ser um po-
tenciador de criatividade e de intercâmbios humanos va-
riados. Acrescem ainda: a realização da Capital Europeia 
da Cultura “Guimarães 2012” e da Capital Europeia da Ju-
ventude 2012 em Braga, pelo seu efeito imediato de di-
vulgação do território e atração de visitantes; a construção 
de um Centro de Congressos para potenciar o Turismo de 
Negócios; e o projeto de construção de uma casa autos-
sustentável, que o docente investigador da Universidade 
Fernando Pessoa acredita poder ajudar a dinamizar o tu-
rismo científico.

Quanto às ameaças, dimensão a que os nossos entre-
vistados estão menos atentos, pode-se enunciar as seguin-
tes: a falta de uma cultura orientada para o associativismo 
e cooperação entre os agentes, com consequências na des-
coordenação e fragmentação de iniciativas públicas e pri-
vadas; as lacunas que se registam na promoção turística 
sobre as quais divergem as opiniões dos entrevistados, re-

lacionadas não só com a dispersão de recursos e o escasso 
aproveitamento de sinergias mas também com a fraca uti-
lização das novas tecnologias como meio de promoção e 
comercialização; a ausência de uma imagem consolidada 
como destino turístico cultural; o risco da persistência de 
uma orientação para o turismo de massas, com a conse-
quente saturação da capacidade de carga dos territórios e 
a destruição de recursos; e o estacionamento que persiste 
no leito de cheia do rio Lima. 

5. Conclusões e recomendações

Com esta investigação, pensa-se ter ficado evidenciado 
que o turismo pode dar um grande contributo para o de-
senvolvimento de pequenos núcleos urbanos como Ponte 
de Lima, uma vez que se posiciona como um dos seto-
res com mais potencial de crescimento. Para tal, importará 
assegurar a diversificação e a originalidade dos produtos 
oferecidos.

O presente artigo pretendeu, também, contribuir para a 
divulgação de um novo discurso, em que o elemento cen-
tral é a criatividade, e para a oportunidade subsistente de 
associar esta às estratégias de turismo cultural. Naturalmen-
te que o potencial turístico daí decorrente só é real se for 
possível contar à partida com uma boa carteira de recursos 
endógenos e se for possível criar adesão para tal projeto 
nos variados agentes ligados ao turismo e, de um modo 
geral, ao território em que se pretende intervir.

Ponte de Lima tem uma posição de centralidade no 
Minho. Por contrapartida, possui ainda uma população 
bastante desqualificada [de que a taxa de analfabetismo ve-
rificada em 2001 (12%) era indicador expressivo] e conta 
com uma base económica débil e pouco diversificada. Es-
tes dados desfavoráveis contrastam, por outro lado, com a 
respetiva riqueza em recursos naturais e patrimoniais, ma-
teriais e imateriais, os quais permitem a potenciação do 
turismo e de novos produtos turísticos. A este nível destaca-
mos o centro histórico, as lagoas de Bertiandos e São Pedro 
d’Arcos, a Quinta de Pentieiros, a serra de Arga, a proximi-
dade ao PNPG, o rio Lima e os múltiplos eventos culturais. 
Quanto ao património construído, além do civil, tem ainda 
o religioso. No património imaterial, além das festividades, 
tem as lendas, e histórias e memórias que povoam o imagi-
nário popular, ou seja, um rico património oral. 

Ao nível das acessibilidades, Ponte de Lima tem faci-
lidades de acesso e proximidade a outros destinos como 
Porto, Braga, Guimarães, Galiza, que poderão propiciar vi-
sitas de turistas que, inclusive, não tenham como primeiro 
destino aquela vila. 

Em matéria de estratégia de comunicação e marketing, 
o que subsiste como uma dimensão pouco atendida, seria 
interessante o desenvolvimento de parcerias de diversas 
naturezas, entre agentes do território e destes com outros 
de municípios vizinhos. No plano de comunicação, em 
concreto, importa desde logo fazer uso mais generalizado 
de novos métodos de comunicação. Como fator favorável, 



69Criatividade: A Construção de Novos Cenários para o Turismo em Ponte de Lima

Revista Portuguesa de Estudos Regionais, n.º 29, 2012, 1.º Quadrimestre

conta-se, desde logo, com a imagem muito positiva de que 
Ponte de Lima beneficia. 

Quanto ao envolvimento dos diversos atores no desen-
volvimento do turismo (município, associações, setor dos 
serviços, instituições culturais, instituições de âmbito re-
gional), das entrevistas realizadas conclui-se que demons-
tram uma forte sensibilidade para o setor, o que poderá ser 
um bom ponto de partida no processo da sua convocação 
para que se tornem atores do projeto de desenvolvimento 
entrevisto.

Ao nível dos recursos, sublinha-se uma vez mais a ne-
cessidade de haver mais organização e de se elaborarem 
pacotes turísticos consistentes. Importa, por outro lado, re-
qualificar a oferta existente a nível hoteleiro e de restau-
ração, devendo esta necessidade ser equacionada como 
prioritária. Atrair um novo tipo de visitantes reclama também 
configurar uma oferta hoteleira ajustada ao respetivo perfil.

A melhoria do calendário de eventos e a elaboração de 
uma agenda cultural conjunta com outros municípios do 
território envolvente seriam, igualmente, formas eficazes de 
promover Ponte de Lima. Os eventos pensados em con-
junto, ao longo do ano, poderiam configurar num esboço 
de programa cultural, onde iniciativas como o Festival de 
Ópera e o Festival de Jardins se configuram já como peças 
de um projeto de destino cultural criativo. Conforme foi já 
sublinhado, as Feiras Novas e a Vaca das Cordas são outros 
elementos de amarração do turismo cultural que, estando 
já bem implantados no terreno, podem ser potenciados na 
perspetiva da renovação do destino. Reforçando essa dimen-
são, seria interessante, por exemplo, desenvolver em Pon-
te de Lima um projeto de músicas étnicas, seguindo o que 
se faz anualmente em Sines (Festival Músicas do Mundo). 

Concluindo: é nosso convencimento que Ponte de Lima 
tem potencial para consolidar a sua posição como destino 
turístico de qualidade e, inclusive posicionar-se melhor no 
segmento dos destinos de turismo cultural, fazendo apelo, 
nomeadamente, ao conceito de turismo ativo. Para tanto, 
todavia, será necessário que os agentes do território, pú-
blicos e privados consigam coordenar melhor as respetivas 
ações e tornar efetivos novos produtos turísticos. Estes de-
vem ir ao encontro das mudanças que se vêm verificando 
nas preferências de certos setores da procura turística, que, 
ao que se sabe, buscam férias mais ativas e, em muitos ca-
sos, mais criativas e singulares. 
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NORMAS PARA OS ARTIGOS A SUBMETER À  
REVISTA PORTUGUESA DE ESTUDOS REGIONAIS

A. Normas respeitantes à aceitação  
e avaliação dos artigos

1.	 Embora a Revista Portuguesa de Estudos Regionais 
(RPER) não seja membro do Committee on Publication 
Ethics (COPE), a sua Direcção Editorial decidiu decla-
rar a sua adesão aos princípios do Código de Conduta 
do COPE, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2012 
(http://publicationethics.org/files/Code%20of%20con-
duct%20for%20journal%20editors4.pdf).

2.	 Só serão em princípio aceites para avaliação na RPER 
artigos que nunca tenham sido publicados em nenhum 
suporte (outra revista ou livro, incluindo livros de Ac-
tas). Exceptua-se a divulgação anterior em séries do 
tipo “working papers” (eletrónicas ou em papel). Ou-
tras excepções pontuais podem ser aceites pela Direc-
ção Editorial, se os direitos de reprodução estiverem 
salvaguardados.

3.	 Ao enviar uma proposta de artigo para a Revista, os 
autores devem renunciar explicitamente a submetê-la 
para publicação a qualquer outra revista ou livro até 
à conclusão do processo de avaliação. Para o efeito 
deverão sempre enviar, juntamente com o artigo que 
submetem, uma declaração assinada neste sentido. No 
caso de recusa do artigo pela Direcção Editorial, os au-
tores ficarão livres para o publicar noutra parte.

4.	 Os artigos submetidos à Direcção Editorial para pu-
blicação serão sempre avaliados (anonimamente) por 
dois especialistas na área, convidados para o efeito 
pela Direcção Editorial. Os dois avaliadores farão os 
comentários que entenderem ao artigo e classificá-lo-
-ão de acordo com critérios definidos pela Direcção 
Editorial. Os critérios de avaliação procurarão reflectir 
a originalidade, a consistência, a legibilidade e a cor-
recção formal do artigo. No prazo máximo de 16 sema-
nas após a submissão do artigo, os seus autores serão 
contactados pela Direcção Editorial, sendo-lhes comu-
nicado o resultado da avaliação feita. 

	 O processo de avaliação tem três desenlaces possíveis: 
	 (1)	 O artigo é admitido para publicação tal como está 

(ou com meras alterações de pormenor) e é inserido 
no plano editorial da revista. Neste caso, a data previ-
sível de publicação será de imediato comunicada aos 
autores.

	 (2)	 O artigo é considerado aceitável mas sob condição 
de serem efectuadas alterações significativas na sua for-
ma ou nos seus conteúdos. Neste caso, os autores dis-

porão de um máximo de 6 semanas para, se quiserem, 
procederem aos ajustamentos propostos e para voltarem 
a submeter o artigo, iniciando-se, após a recepção da 
versão corrigida, um novo processo de avaliação. 

	 (3)	 O artigo é recusado. 
5.	 A RPER poderá organizar números especiais de nature-

za temática, na sequência de conferências, workshops 
ou outros eventos relevantes na sua área de interesse. 
Embora nestes casos o processo de avaliação dos arti-
gos possa ser simplificado, a RPER manterá ainda as-
sim, escrupulosamente, o princípio de revisão pelos 
pares de todos os artigos.

6.	 Excepcionalmente a RPER poderá contudo publicar ar-
tigos “por convite”, ou seja não sujeitos ao crivo de 
revisores. A singularidade destes artigos será sempre as-
sinalada, de forma transparente, na sua primeira página.

7.	 A RPER reconhece o direito dos membros da sua Di-
recção Editorial (incluindo o seu Director) a submete-
rem artigos para publicação. Sempre que um membro 
da Direcção Editorial é autor ou co-autor de um artigo, 
então é necessariamente excluído do processo de revi-
são, em todos os seus passos, incluindo a decisão final.

8.	 A RPER reconhece o direito de recurso de qualquer sua 
decisão relativa à aceitação de um artigo para publica-
ção. Esse recurso é endereçado ao Director que deverá 
informar toda a Direcção Editorial. Os termos do recur-
so serão enviados aos revisores, que terão um prazo 
máximo de 30 dias para se pronunciarem em definiti-
vo. No caso de não haver acordo entre os dois refere-
es, a Direção Editorial tem obrigatoriamente de indicar 
um terceiro especialista. Não existe novo recurso, para 
uma segunda decisão que decorra deste processo.

9.	 A RPER encoraja a publicação de críticas relevantes, 
por outros autores, a artigos publicados nas suas pági-
nas. Os autores criticados têm sempre a possibilidade 
de resposta.

10.	Os referees estão sujeitos ao dever de confidencialida-
de, quer quanto ao conteúdo dos artigos que apreciam, 
quer quantos aos seus próprios comentários, devendo 
mais em geral garantir que todo o material que lhes é 
submetido é tratado em confiança. Será sempre envia-
da aos revisores a informação sobre os princípios do 
Código de Conduta referido em 1.

11.	Uma vez o artigo aceite, e feito o trabalho de forma-
tação gráfica prévio à sua publicação na revista, se-
rão enviadas ao autor as respectivas provas tipográficas 
para revisão. As eventuais correcções que este quiser 
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fazer terão de ser devolvidas à Direcção Editorial no 
prazo máximo de 5 dias úteis a contar da data da sua 
recepção. Só serão aceites correcções de forma.

12.	Ao autor e a cada um dos co-autores de cada artigo 
aceite será oferecido um exemplar do número da Re-
vista em que o artigo foi publicado. 

13.	Os originais, depois de formatados de acordo com as 
presentes normas, não poderão exceder as 30 páginas, 
incluindo a página de título, a página de resumo, as no-
tas, os quadros, gráficos e mapas e as referências biblio-
gráficas. 

14.	As propostas de artigo deverão ser enviadas por e-mail 
para rper@apdr.pt, ou pelo correio, para o Secretaria-
do Técnico da Revista: APDR - Universidade dos Açores 
9700-042 Angra do Heroísmo – PORTUGAL. Para infor-
mações ou para a comunicação posterior o contacto com 
o Secretariado Técnico far-se-á pelo e-mail: rper@apdr.pt.

B. Normas respeitantes  
à estrutura dos artigos 

1.	 Os autores deverão enviar o artigo completo (conforme 
os pontos seguintes), por e-mail ou em CD-rom, para o 
os contactos referidos no ponto 14 das Normas A. 

2.	 Os textos deverão ser processados em Microsoft Word 
for Windows (versão 97 ou posterior). O texto deverá 
ser integralmente a preto e branco.

3.	 Na publicação os gráficos, mapas, diagramas, etc. serão 
designados por “figuras” e as tabelas por “quadros”. 

4.	 As eventuais figuras e quadros deverão ser disponibili-
zados de duas formas distintas: por um lado devem ser 
colocados no texto, com o aspecto pretendido pelos 
autores. Para além disso, deverão ser disponibilizados 
em ficheiros separados: os quadros, tabelas e gráficos 
serão entregues em Microsoft Excel for Windows, ver-
são 97 ou posterior (no caso dos gráficos deverá ser 
enviado tanto o gráfico final como toda a série de da-
dos que lhe está na origem, de preferência no mesmo 
ficheiro e um por worksheet); para os mapas deverá 
usar-se um formato vetorial em Corel Draw (versão 9 
ou posterior).

5.	 As expressões matemáticas deverão ser tão simples 
quanto possível. Serão apresentadas numa linha (en-
tre duas marcas de parágrafo) e numeradas sequen-
cialmente na margem direita com numeração entre 
parêntesis curvos. A aplicação para a construção das 
expressões deverá ser ou o Equation Editor (Micro-
soft) ou o MathType.

6.	 Salvo casos excepcionais, que exigem justificação ade-
quada a submeter à Direcção Editorial, o número má-
ximo de co-autores das propostas de artigo é quatro. 
Só deverão ser considerados autores os que contribuí-
ram directa e efectivamente para a pesquisa reflectida 
no trabalho.

7.	 O texto deve ser processado em página A4, com uti-
lização do tipo de letra Times New Roman 12, a um 

espaço e meio, com um espaço após parágrafo de 6 
pt. As margens superior, inferior, esquerda e direita 
devem ter 2,5 cm.

8.	 A primeira página conterá exclusivamente o título do 
artigo, em português e em inglês, bem como o nome, 
morada, telefone, fax e e-mail do autor, com indicação 
das funções exercidas e da instituição a que pertence. 
No caso de vários autores deverá aí indicar-se qual o 
contacto para toda a correspondência da Revista. Deve 
ser também incluída na primeira página uma nota so-
bre as instituições financiadoras da investigação que 
conduziu ao artigo. Este nota é obrigatória quando 
pertinente.

9.	 A segunda página conterá unicamente o título e dois 
resumos do artigo, um em português e outro inglês, 
com um máximo de 800 caracteres cada, seguidos de 
um parágrafo com indicação, em português e inglês, de 
palavras-chave até ao limite de 5, e ainda 2 a 5 códigos 
do Journal of Economic Literature (JEL) apropriados à 
temática do artigo, a 3 dígitos, como por exemplo R11. 
Os títulos, os resumos, as palavras-chave e os códigos 
JEL são obrigatórios. 

10.	Na terceira página começará o texto do artigo, sendo 
as suas eventuais secções ou capítulos numerados se-
quencialmente utilizando apenas algarismos (não de-
verão utilizar-se nem letras nem numeração romana).

11.	Cada uma das figuras e quadros deverá conter uma 
indicação clara da fonte e ser, tanto quanto possível, 
compreensível sem ser necessário recorrer ao texto. 
Todos deverão ter um título e, se aplicável, uma legen-
da descritiva. 

12.	A forma final das figuras e quadros será da responsa-
bilidade da Direcção Editorial que procederá, sempre 
que necessário, aos ajustamentos necessários.

C. Normas respeitantes  
às referências bibliográficas 

1.	 A “Bibliografia” a apresentar no final de cada artigo 
deverá conter exclusivamente as citações e referências 
bibliográficas efectivamente feitas no texto. 

2.	 Para garantir o anonimato dos artigos, o número máxi-
mo de citações de obras do autor do artigo (ou de cada 
um dos seus co-autores) é três e não são permitidas 
expressões que possam denunciar a autoria tais como, 
por exemplo, “conforme afirmámos em trabalhos ante-
riores (cfr. Silva (1998:3))”.

3.	 O estrito cumprimento das normas à frente só é obriga-
tório na versão final dos artigos, após aceitação. Ainda 
assim, recomenda-se fortemente a sua adopção em to-
das as versões submetidas.

4.	 Os autores citados ao longo do texto serão indicados 
pelo apelido seguido, entre parêntesis curvos, do ano 
da publicação, de “:” e da(s) página(s) em que se en-
contra a citação. Por exemplo: ao citar-se “Silva (2003: 
390-93)”: está-se a referir a obra escrita em 2003 pelo 
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autor “Silva”, nas páginas 390 a 393. Deverá usar-se 
“Silva (2003: 390-93)” e não “SILVA (2003: 390-93)”. No 
caso de uma mera referenciação do autor bastará indi-
car “Silva (2003)”. 

5.	 No caso de o mesmo autor ter mais de um trabalho 
do mesmo ano citado no artigo, indicar-se-á a ordem 
da citação, por exemplo: Silva (2003a: 240) e Silva 
(2003b: 232). 

6.	 As referências bibliográficas serão listadas por ordem al-
fabética dos apelidos dos respectivos autores no fim do 
manuscrito. O nome será seguido do ano da obra entre 

parêntesis, e da descrição conforme com a seguinte re-
gra geral: Monografias: Silva, Hermenegildo (2007a), A 
Teoria dos Legumes, Coimbra, Editora Agrícola 

	 Colectâneas: Sousa, João (2002), “Herbicidas e estru-
mes” in Cunha, Maria (coord.), Teoria e Prática Hortíco-
la, Lisboa, Quintal Editora, pp. 222-244 

	 Artigos de Revista: Martins, Vicente (2009), “Legumino-
sas Gostosas”, Revista Agrícola, Vol. 32, nº 3, pp. 234-275 

7.	 A forma final das referências bibliográficas será da res-
ponsabilidade da Direcção Editorial que procederá, 
sempre que necessário, aos ajustamentos necessários.
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A. Norms concerning papers 
submission and evaluation

1.	 Although the Portuguese Review of Regional Studies 
(RPER) is not a member of the Committee on Publica-
tion Ethics (COPE), its Editorial Board decided to ad-
here to the principles of the COPE Code of Conduct, 
from January 1st 2012 onwards (http://publicationeth-
ics.org/files/Code%20of%20conduct%20for%20jour-
nal%20editors4.pdf). 

2.	 In principle, only papers that have never been pub-
lished (in another journal or book, including confer-
ence Proceedings) can be considered for publication in 
RPER. The previous publication in a series of “working 
papers” (electronic or paper format) is an exception 
to this rule. The Editorial Board may agree with other 
sporadic exceptions, when copyrights are secured.

3.	 When a paper is submitted to RPER, authors must ex-
plicitly state that it will not be submitted for publication 
in any other journal or book until the reviewing pro-
cess is completed. For this purpose, a signed declara-
tion must be sent along with the paper. If the paper is 
rejected by the Editorial Board, the authors are free to 
publish it anywhere else. 

4.	 Papers submitted for publication will always be re-
viewed (anonymously) by two experts in the area, in-
vited by the Editorial Board. Both referees will offer 
their comments and classify it in accordance with the 
criteria defined by the Editorial Board. The reviewing 
criteria include originality, consistency, readability and 
the paper’s formal correction. The authors will be in-
formed by the Editorial Board of the results of the eval-
uation within 16 weeks of its receipt. The assessment 
has three possible outcomes:

	 (1)	 The paper is accepted for publication just as it is 
(or with minor changes) and it is included in the edito-
rial plan. In this case, the authors are immediately in-
formed of the expected publication date. 

	 (2)	 The paper is considered acceptable provided that 
major changes are made to its form or contents. In 
this case, authors will have a maximum of six weeks 
to make such changes and to submit the paper again. 
Once the revised version is received, a new assessment 
process starts. 

	 (3)	 The paper is refused. 
5.	 RPER may organize special issues on specific themes, 

following conferences, workshops, or other events rel-

evant in its area of interest. Although, in these cases, a 
simplifying shorter reviewing process may be adopted, 
the principle of peer-review selection will always be 
preserved.

6.	 Exceptionally, RPER may publish articles “by invita-
tion”, meaning that they are not subject to the review-
ing process. These outstanding articles, however, are 
always clearly signaled as such in their front page.

7.	 RPER acknowledges the right of the members of its 
Editorial Board (including its Director) to submit pa-
pers to the journal. When an author or co-author is also 
a member of the Editorial Board, he/she is excluded 
from the reviewing process in all its stages, including 
the final decision.

8.	 RPER acknowledges the authors’ right of appeal on any 
publishing decision of the Editorial Board. That appeal 
is made to the Director of RPER that will inform the 
Editorial Board. The new arguments will be sent to the 
reviewers, asking for a final judgment within a 30-day 
term. In case of disagreement between the two refer-
ees, the Editorial Board is compelled to appoint a third 
reviewer. There is no further appeal for a second deci-
sion ensuing this process.

9.	 RPER positively welcomes cogent criticism on the 
works it publishes. Authors of criticized material will 
have the opportunity to respond.

10.	Reviewers are required to preserve the confidentiality 
on the contents of the papers and on their comments, 
and requested, more generally, to handle all the sub-
mitted material in confidence. Proper information on 
the principles of the Code of Conduct referred in 1. will 
always be provided to the reviewers.

11.	Once the paper has been accepted and formatted for 
publishing, it will be sent to the author for graphics 
checking and revision. Any corrections the author 
might want to make must be sent to RPER within five 
days. Only formal corrections will be accepted. 

12.	Each author and co-author of accepted papers will be 
offered a number of the published issue 

13.	Articles cannot exceed 30 pages after being format-
ted according to the present norms, including the title 
page, the summary page, notes, tables, graphics, maps 
and references. 

14.	Papers must be sent, by e-mail to rper@apdr.pt or by 
normal mail, to the Executive Secretariat of RPER at 
APDR – APDR - Universidade dos Açores 9700-042 An-
gra do Heroísmo  – PORTUGAL. For further informa-
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tion or future contact please use the e-mail address: 
rper@apdr.pt.

B. Norms concerning papers 
structure

1.	 The authors must send a complete version of the paper 
by e-mail or on a CD-Rom by mail, in the original Mi-
crosoft Word file, to the contacts specified in point 14 
of Norms (A). 

2.	 Texts must be processed in Microsoft Word for Win-
dows (97 or later version). All written text must be 
black. 

3.	 Graphics, maps, diagrams, etc. shall be referred to as 
“Figures” and tables shall be referred to as “Tables”.

4.	 Figures and Tables must be delivered in two different 
forms: inserted in the text, according to the author’s 
choice, and in a separate file. Tables and graphics must 
be delivered in Microsoft Excel for Windows 97 or lat-
er. Graphics must be sent in both the final form and ac-
companied by the original data, preferably in the same 
file (each graphic in a different worksheet). Maps must 
be sent in a vector format, like Corel Draw or Windows 
Metafile Applications. 

5.	 Mathematical expressions must be as simple as pos-
sible. They will be presented on one line (between 
two paragraph marks) and numbered sequentially at 
the right margin, with numeration inside round brack-
ets. Equation Editor (Microsoft) or Math Type are the 
accepted Applications for original format files. 

6.	 The paper must have no more than four co-authors. 
Exceptions may be accepted when a reasonable expla-
nation is presented to the Editorial Board. Authorship 
must be limited to actual and direct contributors to the 
conducted research.

7.	 Text must be processed in A4 format, Times New Ro-
man font, size 12, line space 1.5 and 6 pt space be-
tween paragraphs. The upper, lower, left and right 
margins must be set to 2.5 cm. 

8.	 The first page shall contain only the paper’s title, the 
author’s name, address, phone and fax numbers and 
e-mail, and the author’s affiliation. In the case of sev-
eral authors, please indicate the contact person for cor-
respondence. A remark on funding institutions of the 
research or related work leading to the article – that is 
compulsory when it applies – must be placed as well 
in this first page.

9.	 Second page shall contain the title and the abstract of 
the paper, in English and, if possible, in Portuguese as 
well, with no more than 800 characters, followed by 
two lines, one with the key-words to a limit of 5, and 
the other with the proper Journal of Economic Litera-

ture (JEL) codes describing the paper. JEL codes must 
be from 2 up to 5, with three digits, as for example R11. 
The title, the abstract, the key-words and the JEL codes 
area all compulsory, at least in English. 

10.	Text starts on the third page. Sections or chapters are 
numbered sequentially using Arabic numbers only (let-
ters or Roman numeration must not be used). 

11.	Figures and Tables must contain a clear source refer-
ence. These shall be as clear as possible. Each must 
have a title and, if applicable, a legend.

12.	The final format of Figures and Tables will be of the re-
sponsibility of the Editorial Board, who will allow some 
adjustments, whenever necessary.

C. Norms concerning bibliographic 
references

1.	 The references listed at the end of each paper shall 
only contain citations and references actually men-
tioned in the text. 

2.	 To ensure the anonymity of papers, each author’s self 
references are limited to three and no expressions that 
might betray the authorship are allowed (for example, 
“as we affirmed in previous works (cfr. Silva (1998:3)”).

3.	 Although their meeting in preliminary versions is rec-
ommendable, the bibliographic norms below are man-
datory for the final (accepted) version only.

4.	 Authors cited in the text must be indicated by his/her 
surname followed, within round brackets, by year of 
publication, by “:” and by the relevant page number(s). 
For example, the citation “Silva (2003: 390-93)”, refers 
to the work written in 2003 by the author Silva, on 
pages 390 to 393. If the author is merely mentioned, 
indication of “Silva (2003)” is sufficient. 

5.	 In case an author has more than one work from the 
same year cited in the paper, citation must be ordered. 
For example: Silva (2003a: 240) and Silva (2003b: 232). 

6.	 References must be listed alphabetically by authors’ 
surnames, at the end of the manuscript. The name will 
be followed by year of publication inside round brack-
ets and the description, thus:

	 Monographs: Silva, Hermenegildo (2007a), The Vegeta-
bles Theory, Cambridge, Agriculture Press

	 Collection: Sousa, João (2002), “Weed Killers and Ma-
nure” in Cunha, Maria (coord.), Farming - Theories and 
Practices, London, Grassland Publishing Company, pp. 
222-244

	 Journal Papers: Martins, Vicente (2009), Tasty Broccoli, 
Farmer Review, Vol. 32, nº 3, pp. 234-275 

7.	 The final format of the references will be the respon-
sibility of the Editorial Board, who will allow adjust-
ments whenever necessary.



Próximos EVENTOS/Coming events

12.º Workshop da APDR 
Modelos Input-Output

Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de Leiria | 15 de Fevereiro de 2012
http://www.apdr.pt/evento_12

RSAI Conference | 9th World Congress of the Regional Science Association International 
Changing Spatial Patterns in Globalising World 

Timisoara, Romania | 9-12 May 2012 
http://www.rsai2012.uvt.ro/

PRSCO Conference | 3rd International Conference of RSAI 
Regional Science and Sustainable Regional Development: Sustainable Development and Policy Decision of Mineral Regions

Beijing, China | 30th March -1st April 2012

2nd RSAI Summer Course in Macau 
REGIONAL SCIENCE AND SUSTAINABLE REGIONAL AND URBAN DEVELOPMENT - Theory, Analysis and Operational Models 

Macau, China | 26th March - 3rd April  2012
http://www.regionalscience.org/Table/Summer-Courses/Summer-Course-MACAO/

3rd RSAI Summer Course in Azores 
REGIONAL AND URBAN ECONOMICS - Policy Analysis of Complex Systems 

São Miguel Island, Azores, Portugal | 30th May - 9th June  2012
http://www.regionalscience.org/Table/Summer-Courses/Summer-Course-May/June-2012-AZORES/

18th APDR Congress | Innovation and Regional Dynamics|6th Congress of Nature Management  
and Conservation |University of Algarve, Faro, Portugal | 14th-16th June 2012

Portuguese-Spanish Workshop on Integrated Management for  
Sustainable Development |Sánlucar de Guadiana, Spain | 13th June 2012

Jointed initiative with 15th Uddevalla Symposium
http://www.apdr.pt/

ERSA Congress | 52nd European Congress of the Regional Science Association International 
Bratislava, SLOVAK REPUBLIC | 21th - 25th August 2012

http://www.ersa.org/ersa-congress/

1.º Congresso de Ciência e Desenvolvimento Regional da Angola
Desenvolvimento Sustentável Regional em Ambientes de Mudanças Radicais: A Experiência Africana

http://www.apdr.pt/encontros/Huambo/

1.º Congresso de Ciência e Desenvolvimento Regional da Guiné-Bissau
Os desafios da Ciência Regional na África Ocidental

http://www.apdr.pt/encontros/guine/



Livros/books

Ciência Regional em Cabo Verde
Coordenador: Sousa Brito, Jorge

«O desenvolvimento das regiões depende do capital territorial nelas enraizado e das redes e dos 
fluxos que as vivificam. Este é um tema seminal da ciência regional que é sempre actual e importa 
retomar para reflexão e debate. Isto é ainda mais explícito num país como Cabo Verde, onde as fa-
cetas tangíveis e intangíveis, públicas e privadas do capital territorial estão intrinsecamente ligadas 
aos fluxos e redes de pessoas, de capitais, de conhecimento e de bens que a situação geográfica e 
a força cultural deste país possibilitam e potenciam.»

A presente compilação reúne as comunicações mais relevantes do I Congresso de Ciência Re-
gional de Cabo Verde que a Universidade Jean Piaget de Cabo Verde em boa hora acolheu tendo 
especialmente em conta a particularidade que é a conjugação do carácter transdisciplinar da uni-
versidade com a natureza regional das vivências insulares cabo-verdianas. Uma conjugação que 
conduz a uma «dinâmica de desenvolvimento complexa, sob o confronto constante de realidades 
micro-regionais com realidades de dimensão macro-regional».

Jorge Sousa Brito

Data: Abril 2011; ISBN: 978-989-8131-83-6; N.º páginas: 224

Compêndio de Economia Regional – Volume II: métodos e técnicas de análise regional
Coordenadores: Silva Costa, José; Nijkamp, Peter; Dentinho, Tomaz Ponce

A exemplo do que sucedeu com o primeiro volume deste Compêndio de Economia Regional, 
este segundo volume insere-se nos projectos de apoio ao ensino da Associação Portuguesa para o 
Desenvolvimento Regional (APDR) e procura dar resposta ao interesse de professores, estudantes, 
investigadores e do público em geral pelas questões da economia do território e contribuir de forma 
significativa para o ensino e a investigação da economia regional no mundo lusófono. 

Tendo o primeiro volume sido dedicado, mais concretamente, às teorias, temáticas e políticas 
associadas à ciência regional, propõe-se agora este segundo explicitar e exemplificar a aplicação 
prática dos métodos e técnicas utilizados neste domínio científico. Os 23 capítulos do presente 
volume, escritos por diversos especialistas universitários portugueses e estrangeiros, são agrupa-
dos em cinco grandes áreas temáticas: i) Análises Espaciais; ii) Multidimensionalidade Espacial, iii) 
Econometria Espacial, iv) Modelos de Economia Regional, e v) Instrumentos de Apoio à Decisão.

Data: Janeiro 2011; ISBN: 978-989-8131-78-2; N.º páginas: 760

Compêndio de Economia Regional – Volume I: teoria, temáticas e políticas
Coordenadores: Silva Costa, José; Nijkamp, Peter

O Compêndio de Economia Regional que agora se reedita em colaboração com a APDR (Asso-
ciação Portuguesa para o Desenvolvimento Regional), essencialmente elaborado e escrito por inves-
tigadores portugueses ou por estrangeiros que leccionam em universidades nacionais, insere-se nos 
projectos de apoio ao ensino da APDR. 

Trata-se de uma obra de carácter pedagógico, destinada ao público que se interessa pelas ques-
tões da economia do território e, em especial, aos estudantes universitários de economia, geografia, 
engenharia, planeamento e outras ciências que abordam questões do território – esperando-se que 
venha a ser um contributo significativo para o ensino e a investigação da Economia Regional no 
mundo que fala português.

Data: Janeiro 2010; ISBN: 978-989-8131-55-3; N.º páginas: 888



Casos de Desenvolvimento Regional
Coordenador: Baleiras, Rui Nuno

Num tempo em que, cada vez mais, se tornam claros os riscos de valorização excessiva do curto 
prazo, vale a pena dar atenção aos temas e aos processos que condicionam a melhoria sustentável 
da qualidade de vida. É disso que o desenvolvimento regional cuida.

Casos de Desenvolvimento Regional é um livro diferente. No conteúdo e na forma. Focado na 
economia e política do desenvolvimento regional, estabelece uma ponte entre teoria e prática que 
visa preencher uma falha no mercado editorial. Foi escrito para satisfazer dois públicos-alvo: inú-
meras disciplinas de ensino superior no espaço lusófono e ibérico que versam sobre questões de 
desenvolvimento económico e social e profissionais ligados à formulação de políticas e à dinamiza-
ção de acções colectivas visando a competitividade e a coesão dos territórios.

Adopta a metodologia de “casos de estudo”, com exercícios propostos no final de cada capítu-
lo. Possui alguns textos em inglês para viabilizar a sua utilização com estudantes não fluentes em 
português. Os contributos foram escolhidos através de um processo competitivo para reunir experi-
ências profissionais complementares, da academia à execução operacional, passando pelas formu-
lação e avaliação de políticas e pela dinamização de actores.

Data: Setembro 2011; ISBN: 978-989-8131-85-0; N.º páginas: 800

Modelos Operacionais de Economia Regional
Coordenadores: Ramos, Pedro; Haddal, Eduardo; Anselmo, Eduardo

Num tempo em que, cada vez mais, se tornam claros os riscos de valorização excessiva do curto 
prazo, vale a pena dar atenção aos temas e aos processos que condicionam a melhoria sustentável 
da qualidade de vida. É disso que o desenvolvimento regional cuida.

Casos de Desenvolvimento Regional é um livro diferente. No conteúdo e na forma. Focado na 
economia e política do desenvolvimento regional, estabelece uma ponte entre teoria e prática que 
visa preencher uma falha no mercado editorial. Foi escrito para satisfazer dois públicos-alvo: inú-
meras disciplinas de ensino superior no espaço lusófono e ibérico que versam sobre questões de 
desenvolvimento económico e social e profissionais ligados à formulação de políticas e à dinamiza-
ção de acções colectivas visando a competitividade e a coesão dos territórios.

Adopta a metodologia de “casos de estudo”, com exercícios propostos no final de cada capítu-
lo. Possui alguns textos em inglês para viabilizar a sua utilização com estudantes não fluentes em 
português. Os contributos foram escolhidos através de um processo competitivo para reunir experi-
ências profissionais complementares, da academia à execução operacional, passando pelas formu-
lação e avaliação de políticas e pela dinamização de actores.

Data: Junho 2011; ISBN: 978-989-8131-82-9; N.º páginas: 560

Desafios Emergentes para o Desenvolvimento Regional 
Coordenadores: Dentinho, Tomaz Ponce; Viegas, José Manuel

Este livro corresponde ao primeiro de uma série de três obras e responde a uma proposta da 
Associação Portuguesa para o Desenvolvimento Regional junto dos seus associados para a reali-
zação de três estudos sobre temas importantes para o desenvolvimento regional em Portugal: um 
primeiro sobre os problemas emergentes para o desenvolvimento regional, outro sobre casos de 
desenvolvimento regional e um terceiro sobre modelos operacionais de desenvolvimento regional. 

O objectivo desta primeira obra é responder a questões emergentes para a problemática do 
desenvolvimento regional em Portugal nomeadamente as que se relacionam com os impactos ter-
ritoriais que resultam de alterações profundas no movimento de pessoas, de capital, de energia e 
de mercadorias estimuladas por fenómenos globais. O resultado é um desafio estruturado e funda-
mentado à reinvenção das políticas tradicionais de desenvolvimento regional; pelo público, pelos 
políticos, pelos técnicos e pelos cientistas.

Data: Setembro 2010; ISBN: 978-989-8131-77-5; N.º páginas: 400




